
i^.TUNTUM
TERMO DE AUTUAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços

de hospedagens para a l^refeitura Municipal de Tuntum/MA.

REQLISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do

Adolescente. Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Orçamento.

Gestão c Despesas.

VALOR ESTIMADO: RS 728.140,00 (Setecentos e vinte  c oito mil e cento e quarenta
reais)

Tuntum - Maranhão. 13 de julho de 2022.

DANILO vMInA pessoa

Pregoéiro Titular
Portaria n.° 175/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão



I
PREFEITURA MUNICIPAL

0.

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA;
c I-

Órgão; Secretaria Municipal De Assistência Social da Criança e do Adolescente

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento); Gabinete da Secretaria Municipal de
Assistência Social da Criança e do Adolescente.

Responsável pela Demanda: Ana Paula Lima Soares Sá

Matrícula n°0234

E-mail institucional: ap2341730@gmail.com

Telefone institucional: (99) 99148-4385

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura

Municipal de Tuntum/MA.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A indigência da contratação de empresa de hospedagem, se objetiva pela

necessidade de deslocar profissionais de outras cidades para a prestação de serviços

de diversos eventos, bem como realizar pesquisa aplicada, promover o

desenvolvimento tecnológico, seminários, palestras, encontros, congressos, dentre

outros, gerando assim resultados positivos e satisfatórios para a população e

servidores do município de Tuntum/MA.

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES

Planilhas quantitativas estimadas, em anexo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro-
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Prazo de Entrega/ Execução; A CONTRATADA fornecerá os serviços em até 24li8fas
após a emissão de ordem de serviço.

Local e horário da Entrega/Execução: o fornecimento dos serviços será executado nos
locais instituídos nas tabelas em anexo.

Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Gabinete da Secretaria

Municipal de Assistência Social da Criança e do Adolescente e Ana Paula Uma
Soares Sá

Prazo para pagamento: 30 dias após recebimento da nota fiscal

Tuntum - MA, 05 de julho de 2022

/

jWx/
Ana Paula Lima Soares Sá

Matrícula n° 0234
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PLANILHA QUANTITATIVA ESTIMADA - HOSPEDAGEM \

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CRIANÇA E D

ADOLESCENTE

KutriCi

C P I-.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QNT
APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES

COM CAFÉ DA MANHÃ.

1
DIA 400

APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTOSINGLER, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

2
DIA 400

3
DIA 200

4
DIA 400

Ana Paula Lima Soares Sá

Matrícula n° 0234

PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro-

65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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MAIS QUE TRABALHO,

CUIDAR DA M0SSAI3£NTE!

s
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA:

Órgão: Secretaria Municipal De Orçamento, Gestão  e Despesas

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento); Gabinete da Secretaria Municipal de
Orçamento, Gestão e Despesas.

Responsável pela Demanda: Pedro Henrique Pessoa Silva

Matricula n° 0855

E-mail institucional: orcamentoegestao@tuntum.ma.gov.br

Telefone institucional: (99) 99164-6611

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura

Municipal de Tuntum/MA.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO
A indigência da contratação de empresa de hospedagem, se objetiva pela

necessidade de deslocar profissionais de outras cidades para a prestação de serviços

de diversos eventos, bem como realizar pesquisa aplicada, promover o

desenvolvimento tecnológico, seminários, palestras, encontros, congressos, dentre

outros, gerando assim resultados positivos e satisfatórios para a população e

servidores do município de Tuntum/MA.

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES

Planilhas quantitativas estimadas, em anexo.

PREFEITURA MUNtGH»AL DE
TUNTUM
Rua Frederico Coelho 411 - Centro-
65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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Prazo de Entrega/ Execução; A CONTRATADA fornecerá os serviços em até 24Tio]'áS:.
após a emissão de ordem de serviço.

Local e horário da Entrega/Execução: o fornecimento dos serviços será executado nos
locais instituídos conforme planilhas anexas.

Unidade e servidor responsável para esclarecimentos; Gabinete Secretaria Municipal
De Orçamento, Gestão e Despesas e Pedro Henrique Pessoa Silva

Prazo para pagamento; 30 dias após recebimento da nota fiscal

Tuntum - MA, 05 de julho de 2022

'essoa Silva

Matrícula n° 0855
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PLANILHA QUANTITATIVA ESTIMADA - HOSPEDAGEM \

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS
C F I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UND QNT
APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES

COM CAFÉ DA MANHÃ.

1 DIA 400

APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

2 DIA 400

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR. TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

3 DIA 300

APARTAMENTOSINGLER. COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES.

COM CAFÉ DA MANHÃ.

4 DIA 400

Pedro

Matrícula n° 0855
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órgão: Secretaria Municipal de Educação

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Gabinete da Secretaria Municipal de

Educação

Responsável pela Demanda: Leonardo Ferreira e Silva

Matricula n° 01097

E-mail institucional: semedtuntum2021@gmail.com

Telefone institucional: (99) 99151-9635

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura

Municipal de Tuntum/MA.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A indigência da contratação de empresa de hospedagem, se objetiva pela

necessidade de deslocar profissionais de outras cidades para a prestação de serviços

de diversos eventos, bem como realizar pesquisa aplicada, promover o

desenvolvimento tecnológico, seminários, palestras, encontros, congressos, dentre

outros, gerando assim resultados positivos e satisfatórios para a população e

servidores do município de Tuntum/MA.

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES

Planilhas quantitativas estimadas, em anexo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro-

65763-000 ● Tuntum - Maranhão



I
A  PREFEITURA MUNICIPAL

i^.TUNTMAIS QUE TR/^
CUIDAR DA NO?^

»c

GENin

^Ffe.

RutfliJ

Prazo de Entrega/ Execução: A CONTRATADA fornecerá os serviços em até 24TiéTâ^^
após a emissão de ordem de serviço.

Local e horário da Entrega/Execução: o fornecimento dos serviços será executado nos
locais instituídos conforme planilhas anexas.

Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Gabinete da Secretaria

Municipal de Educação e Leonardo Ferreira e Silva.

Prazo para pagamento: 30 dias após recebimento da nota fiscal.

Tuntum - MA, 05 de julho de 2022

Leonardo Ferreira e Silva

Matrícula n“ 01097
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PLANILHA QUANTITATIVA ESTIMADA - HOSPEDAGEM -

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ^
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UND QNT
APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES

COM CAFÉ DA MANHÃ.

1 DIA 400

APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

ÃPARTAMENTOSINGLER, COM AR CONDICIONADO

FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

2 DIA 400

3 DIA 300

4 DIA 400

P À í' S-l
Leonardo Ferreira e Silva

Matrícula n° 01097
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM

Rua Frederico Coelho 4n - Centro-
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Departamento; Setor de Compras e Contratos

Relatório de Cotação: HOSPEDAGEM

Pesquisa realizada entre 07/07/2022 14:17:09 e 07/07/2022 14:45:13

Relatório gerado no dia 07/07/?0?? 1-1 5178 (IP 138755.156.227)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Con/cwme Instrução Normatm N= 65 de O?de Julho de2021 no Artigo 3". ’A pesquisa depreços será materializada em documento queconterá: INC V-Método malemátio} aplicado para a
definição do valorestimado.'

os preços

Item 1: APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 210,67

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

3/5 1.200 RS 210,67 (un) RS 252.804,00

Preço Compras

Governamentais
Data

Licitação

Nopregão:192022 24/02/2022 R$197,00

Identificação Preço

UASG:980531

Órgão Público

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ

Valor Unitário
R$ 197,00

Preço

Público
Data

Licitação

Orgão Público
Identificação Preço

1 Prefeitura Municipal de Caracol/MS

Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT

1254 25/04/2022 RS 220,00
2

52022 24/02/2022 RS 215,00

Valor Unitário
RS 217,50

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 215,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 210,67

Item 2: APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 176,30

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

3/9 1.200 RS 176,30 (un) RS 211.560,00

Preço Compras

Governamentais Órgão Público Data

Licitação
Identificação Preço

1
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Universidade Federal do Paraná I Pró-Reitoria de

Administração | Departamento de Serwços Gerais

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA | Superintendência Estadual de Compras e
Licitações

N°Pregão:392022

UASG153079
24/05/2022 R$160,00

2
N°Pregâo:8732021

UASG-925373
15/03/2022 R$170,91

Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP: 138.255.156.227)
CMigo Validação: 9HE1Byf3njJm%2fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3MrolQ%2fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%3d
http;//www,bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade? ^
token=gHEfByf3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d 1/11



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Secretaria Executiva 1 Subsecretária de

Planejamento e Orçamento | Instituto Federal de Educação, Ciéencia e Tecnologia
Goiano

3
Nopregão:162021

UASG:158124

14/02/2022 R$198,00

Valor Unitário R$ 176,30

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 170,91 Média dos Preços Obtidos; RS 176,30

Item 3; APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA M

RuC-ric»

TOJA), L
PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

R$179,72

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL

3/4 800 R$ 179,72 (un) R$143.776,00

Preço

Público
Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

1 PREF. MUN, DE BOM JESUS DO ITABAPOANA

MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÉA/PA

MUNICÍPIO DE CAROLINA/MA

01890621 18/01/2022 R$170,00

2 32566 30/11/2021 RS 175,84

3 28729 R$193,3309/09/2021

Valor Unitário
R$ 179,72

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 175,84 Média dos Preços Obtidos: RS 179.72

Item 4: APARTAMENTO SINGLER, COM AR CONDICIONADO. FRIGOBAR. TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

R$ 100,00

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

3/3 1.200 R$100,00 (un) R$120.000,00

Preço

Público
Data

Licitação

Orgão Público Identificação Preço

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS 00004122 28/03/2022 R$100,00

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÃNDIA 00018621 24/09/2021 R$ 90,00

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 00013421 R$110,0030/07/2021

Valor Unitário
R$ 100,00

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 100,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 100,00

Valor Global: R$ 728.140,00

Detalhamento dos Itens

Item 1: APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO ÊM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço Estimado: RS 210,67 (un) Percentual; ● Preço Estimado Calculado: R$ 210,67 Média dos Preços Obtidos: RS 210,67

Quantidade Descrição
Observação

1.200 Dias APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço (Compras Governamentais) 1; Mediana das Propostas Finais

Inc./ArI. 5° da IN 65 de 07de Julho de 2021
R$ 197,00

Orgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ Data: 24/02/2022 14:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP: 138.255.156.227)
Código Validação: gHEfByf3njJm%2fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%2fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%3d
http;//www.bancodeprecos.com.br/Cer1iftcadoAutenticidade?
token=gHEfByf3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9lUce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d /11



Objeto: Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM HOTEL NO MUNICÍPIO DE

SANTA MARIA DO PARÁ/PA COM CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO, PARA ATENDER

AS DEMANDAS DA PREFEITURA, SECRETÁRIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE

SANTA MARIA DO PARÁ/PA,,

Pagamento diária - nacional / internacional - APARTAMENTO

INDIVIDUALEspecificação ; Quarto individual com cama de casal, ar

condicionado, televisão, internet, frigobar, banheiro interno, serviços de quarto,

incluindo café da manhã, oferecendo toalhas de banho, matérias de higiene

pessoal ( papel higiênico). Incluso estacionamento privativo, Não incluso

despesas com consumo de frigobar e lavanderia.

21849 - PAGAMENTO DIARIA - NACIONAL / INTERNACIONAL

SRP: SIM

Identificação;

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação;

Homologação:

Fonte:

N°Pregão:192022 / UASG 980531

/2

Link Ata

25/02/2022

17/03/2022
Descrição:

www.compraeç

.br

Quantidade: 217

Unidade: UNIDADE
CatSer;

UF: PA

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

22.941.399/0001-48

*VENCEDOR*

VALDECI APOLIANO FREIRE 04454537291 R$ 82,50

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: APARTAMENTO INDIVIDUAL Especificação: Quarto individual com cama de casal, ar condicionado, televisão, internet, frigobar, banheiro interno, se
rvtços de quarto, incluindo café da manhã, oferecendo toalhas de banho, matérias de higiene pessoal (papel higiênico). Incluso estacionamento privativo Não i
ncluso despesas com consumo de frigobar e lavanderia.

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
Santa Maria do Pará AVENIDA BERNARDO SAYAO, 1137 (91)3721-1467 assessocontabil@hoimail.com

PA

21.452.937/0001-78

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: APARTAMENTO INDIVIDUAL Especificação: Quarto individual com cama de casal, ar condicionado, televisão, internet, frigobar, banheiro interno, se
rviços de quarto, incluindo café da manhã, oferecendo toalhas de banho, matérias de higiene pessoal {papel higiênico). Incluso estacionamento privativo Nlo i
ncluso despesas com consumo de frigobar e lavanderia.

Estado:

FAZ EVENTOS, LOCACOES E TURISMO EIRELI R$197,00

Cidade: Endereço: Telefone: E
Palmas Q 403 SUL ALAMEDA 2, LT 20 (63) 3233-6912/ (63)9274-8907

mail:

fazeventos.to@gmail.com
TO

22.816.081/0001-35 B2 HOTÉIS TURISMO & EVENTOS LTDA RS 198,00
Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: APARTAMENTO INDIVIDUAL Especificação: Quarto individual com cama de casal, ar condicionado, televisão, internet, frigobar banheiro interno se
rviços de quaho, incluindo café da manhã, oferecendo toalhas de banho, matérias de higiene pessoal (papel higiênico). Incluso estacionamento privativo Nlo i
ncluso despesas com consumo de frigobar e lavanderia.

Estado; Cidade: Endereço:

Aracaju R VEREADOR JOAQUIM MAURÍCIO CARDOSO FILHO. 560SE
Telefone:

(79) 3024-6822/ (79) 3024-6833

Email:

cortato@primmehotel.com.br

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

/nc //Ah. S°datN65de07deJu/hode2021

Órgão; Prefeitura Municipal de Caracol/MS

Objeto; REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E

FORNECIMENTO DE CAFÉ DA MANHÃ, PARA ATENDIMENTO AS NECESSIDADES

DA PREFEITURA MUNCIPAL DE CARACOL.

Apartamento de Casal com Ar Condicionado e Frigobar e café da manhã -

Apartamento de Casal com Ar Condicionado e Frigobar e café da manhã

Descrição:

R$ 220.00

Data: 25/04/2022 00:00

Modalidade: Pregão

SRP: SIM

Identificação: 1254

Lote/ltem: 1/5

Ata: N/A

web.qualitysistemas.com.br/proces

sosjicitatorios/prefeitura.municipa

Lde.caracol

Fonte:

Quantidade; 100

UF: MS

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

29.791.935/0001-15

*VENCEDOR*
EDIANEIBANHES

R$ 220,00

S; Q

gj Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP: 138.255.156.227)
^ Código Validação: gHEfByf3njJm%2fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%2fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%3d
w hltp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAu(enticidade?
^ 'oken=gHEfByf3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d



CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

Marca: Marca não informada
Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

«/

ü.Estado: Cidade:

Caracol
Endereço:

AVENIDA BRASIL. 251

Telefone;

(67) 9956-1045

Email:

t7bovinos@gmail.áom'MS

Preço (Outros Entes Públicos) 2; Mediana das Propostas Finais

Inc ilAn.S^d3lN65de07deJuthode202‘l

RS 215,00

Órgão;

Objeto:

Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS NO

TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICiPIO DE NOVA BANDEIRANTES/MT.

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM APARTAMENTO DUPLO COM UMA CAMA

DE CASAL - SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM APARTAMENTO DUPLO COM

UMA CAMA DE CASAL

Data: 24/02/2022 08:30

Modalidade; Pregão

SRP: SIM

Identificação: 52022

Lote/ltem: 1/4

Ata: Link Ata

Adjudicação: 24/02/2022 08:30

Fonte: portal.prefnovabandeirantes-mt.agil

icloud.com.br/Cidadao/Consultaüci

tacoes.aspx

Descrição:

Quantidade

Unidade

125

dia

UF MT

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ VALOR DA PROPOSTA FINAL

24.340.629/0001-49

* VENCEDOR*

N. P. QUEIROZ EIRELI RS 215,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade:

Nova BandeirantesMT
Endereço:

R LAZARO MOREIRA DOS SANTOS, 1581

Telefone:

(66)3572-1385

Email:

m.contabilidade@hotmaii.com

Item 2: APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO. FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ,

Preço Estimado: R$ 176.30 (un) Percentual; - Preço Estimado Calculado: RS 176,30 Média dos Preços Obtidos: RS 176,30

Quantidade Descrição Observação

1.200 Dias APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. lArt. 5‘> da IN 65de 07de Julho de 2021

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Universidade Federal do Paraná

Pró-Reitoria de Administração

Departamento de Serviços Gerais

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de suporte às

aulas práticas, para atender necessidades de diversas unidades da Universidade

Federal do Paraná.

Órgão:

Objeto:

R$ 160,00

Data: 24/05/2022 09:30

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/ltem:

N°Pregão:392022 / UASG;153079

1/2

Link Ata

15/06/2022 08:40

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

20/06/2022 09:40

www.comprasgovernamentais.gov
.br

13
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Descrição: Reserva em hotéis nacionais e internacionais - Hospedagem-laboratório.

Diária por aluno em apartamento duplo, com café da manhã incluso, em hotéis

fazenda ou temáticos, para prática das atividades do Curso de Turismo . 0

período de entrada deverá considerar a diária a partir das 12h. O serviço deverá

contemplar, no mínimo, quarto equipado com televisor a cores, ventilador/ar

condicionado, internet sem fio, frigobar e telefone, sendo que as despesas de

frigobar e telefone, não cobertas pela diária, correrão por conta do hóspede. A

estadia ocorrerá em hotéis previamente indicados pelo professor responsável

pela disciplina, e contemplará visita técnica às instalações do estabelecimento
hoteleiro,

9946 - RESERVA EM HOTÉIS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

Quantidade: 299

Unidade: UNIDADE

UF: PR

CatSer:

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ VALOR DA PROPOSTA FINAL

28.498.016/0001-95

*VENCEDOR*
VIP TOUR EVENTOS E TURISMO EIRELI R$160,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição- Hospedagem-laboratório. Diária por aluno em apartamento duplo, com café da manhã incluso, em hotéis fazenda ou temáticos, para prática das ati
vidades do Curso de Turismo. 0 período de entrada deverá considerar a diária a partir das 12h. O serviço deverá contemplar, no mínimo, quarto equipado com t
elevisor a cores, ventilador/ar condicionado, internet sem fio, frigobar e telefone, sendo que as despesas de frigobar e telefone, não cobertas pela diária, correrá
0 por conta do hóspede. A estadia ocorrerá em hotéis previamente indicados pelo professor responsável pela disciplina, e contemplará visita técnica às instala
ções do estabelecimento hoteleiro.

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
Feira de Santana RUA SAO DOMINGOS, 588 Thalina (75) 3614-8649 viptureventos@gmail.com

BA

14.022.524/0001-98 PALACETUR EVENTOS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA R$160,00
Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição. Hospedagem-laboratório. Diária por aluno em apartamento duplo, com café da manhã incluso, em hotéis fazenda ou temáticos, para prática das ati
vidades do Curso de Turismo. 0 período de entrada deverá considerar a diária a partir das 12h, O serviço deverá contemplar, no mínimo, quarto equipado com t
elevisor a cores, venlilador/ar condicionado, internet sem fio, frigobar e telefone, sendo que as despesas de frigobar e telefone, não cobertas pela diária, correrá
0 por conta do hóspede. A estadia ocorrerá em hotéis previamente indicados pelo professor responsável pela disciplina, e contemplará visita técnica às instala
ções do estabelecimento hoteleiro.

Estado: Cidade:

Feira de SantanaBA
Endereço:

R SAO DOMINGOS, 588

Nome de Contato:

Pedro Alexandro Alvino Bastos

Telefone:

(75) 3024-9300

Email:

palacetureventos@gmail.com

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

lnc.lAr1 5‘> da IN 65 de 07de Julho de 2021

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DE RONOONIA

R$ 170,91

Superintendência Estadual de Compras e Licitações

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Hospedagem,

Alimentação, Auditório, Coffee Break, Sala Climatizada, Auditório, e Água Mineral

e Café,, com a finalidade de atender a V CONFERÊNCIA ESTADUAL DE CULTURA
2021..

Administração Pública - Apartamento duplo com suíte com dimensão mínima

de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar

condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria,

ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos

pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar;

Armário, closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira

equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras.

ou

Data: 15/03/2022 10:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO
Objeto:

Identificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Fonte:

N°Pregão:8732021 / UASG:925373

1/1

Link Ata

15/03/2022 11:40

Descrição:

www.comprasgovernamentais.gov.
br

Quantidade; 342

Unidade: UNIDADE

UF; RO

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

10.698.945/0001-82

*VENCED0R*
HOTEL FAZENDA MINUANO LTDA RS 170,90

Marca: Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: Apartamento duplo com suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais: Ar condicionad
0, Sistema de telefonia. Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV conve
ncional ; Boa iluminaçao e ventilação adequada, Frigobar; Armário, closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar
com (ampada de leitura Junto às cabeceiras.

Estado: Cidade: Endereço:
Presidente Médid ROD BH 364 KM 17, S/N

Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP: 138.255.156.227)
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

27,349,476/0001-99 C2 - EMPREENDIMENTOS LTDA R$ 170,91

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Apartamento duplo com suite com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionad
o; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos
ndonal; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar; Armário, closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira oi^
com lâmpada de leitura junto as cabeceiras

Estado;

fpamentosii

>nve

AC

FfcwCidade: Endereço: Telefone: Email:

Macapá RUA HAMILTON SILVA, 2326 (96) 3346K3447 / (96) 8138-6836 c2empreendimentosap@o ftlookciAP

C P L

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc./Art. 5° da IN 65 de 07de Julho de 202!

Órgão; MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

RS 198,00

Secretaria Executiva

Subsecretária de Planejamento e Orçamento

Instituto Federal de Educação, Ciéencia e Tecnologia Goiano

Registro de preços, com vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura da

ata de registro de preços, para contratação de empresa especializada em

serviços de apoio a organização de eventos, tais como hospedagem,

alimentação, ornamentação e outros conforme especificação detalhada

constante no Apêndice A, Anexo I do Edital,.

Reserva em hotéis nacionais e internacionais - Hospedagem - Acomodações

Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

9946 - RESERVA EM HOTÉIS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

Data; 14/02/2022 08:00

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP; SIM

Identificação:

Lote/ltem:

N°Pregão:l 62021 /UASG:158124
Objeto:

/50

Link AtaAta:

Adjudicação;

Homologação:

Fonte:

10/03/2022 10:25

16/03/2022 10:24

Descrição; www.comprasgovernamentais.gov
-br

CatSer; Quantidade: 500

Unidade: Unidade

UF: GO

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

07.685.980/0001-52 SHOWNEWS- COMUNICACAO E PRODUCOES LTDA RS 170,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Pregãon“ 162021 (SRP) Item: 50-Reserva em hotéis nacionais e internacionais Tratamento Diferenciado:-Aplicabilidade Decreto7174: Não Aplica
bilidade Margem de Preferência: Não Intervalo mínimo entre lances: - Descrição: Hospedagem - Acomodações Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

Endereço:

R 280,77

Estado: Cidade:

Goiânia

Telefone:

(62) 3247-5653

Email:

comercial@revistashownews.comGO .br

04.433.214/0001-02

*VENCED0R*

EVENTUAL LIVE MARKETING DIRETO EIREL) R$188,10

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Hospedagem - Acomodações Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

Estado. Cidade; Endereço Nome de Contato: Te
Cuiabá R JOAO BENTO. 378 PRISCILA

lefone:

(65) 3322-1664

Email;

eventual@eventualpromocoes.com.br
MT

10.608.600/0001 -90 COMERCIAL RUHAMA EIRELI R$198,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Hospedagem - Acomodações Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

Estado: Cidade: Endereço:

Anápolis AV INDEPENDENCIA, SNR

Telefone'

(62) 3314-6197GO

04,494.594/0001-95 APOIO - logística, CONSTRUCAO E serviços - EIRELI RS 198,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Hospedagem - Acomodações Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

Estado: Cidade: Endereço:
Chácara R CORONEL AUGUSTO DE PAUU, 853

Telefone:

(32) 8853-7172

Email:

contato@apoiologistica.eco.brMG

10.540,976/0001-00 CORE SERVICE EVENTOS EIRELI
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PR

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Hospedagem - Acomodações Apartamento Duplo (incluso café da manhã)

Estado: Cidade:

Porto Alegre

Endereço:

AV MONTENEGRO, 26

Telefone:

(51)3209-2785RS

Item 3: APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO. FRIGOBAR. TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço Estimado; RS 179,72 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 179.72 Média dos Preços Obtidos: R$ 179,72

Quantidade Descrição Observação

800 Dias APARTAMENTO TRIPLO. COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço (Outros Entes Públicos) V. Mediana das Propostas Finais

rnc. HAn. 5'=dalN65de07deJulhode2021

Órgão:

Objeto:

PREF, MUN, DE BOM JESUS 00 ITABAPOANA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CO

RS 170,00

NTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM

INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE

CULTURA, TURISMO E URBANISMO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA/RJ.

HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO TRIPLO COM AR CONDICIONADO E

CAFÉ DA MANHÃ. - HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO TRIPLO COM AR

CONDICIONADO E CAFÉ DA MANHÃ.

Data: 18/01/202200:00

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

SRP: SIM

Identificação;

Lote/ltem:

01890621

1/1
Descrição:

LipkAta

transparência.bomjesus,rj.gov,br:80

79/transparencia/

Ata;

Fonte;

Quantidade: 70

Unidade: DIÀR

UF: RJ

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

16.505.565/0001-60

*VENCEDOR*

PAULA GENEROZO ESCUDINI POUSADA RS 170,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade:

Bom Jesus do Itabapoana
Endereço:

ROO BOM JESUS ITAPERUNA, SN

Telefone:

(22) 9899-1686

Email:

clck.patjia@hotmail.com
RJ

Preço (Outros Entes Públicos) 2; Mediana das Propostas Finais

Inc HAn. 5° dam 65 de 07de Julho de202)

MUNICiPlO DE AUGUSTO CORRÊA/PA

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em

serviços de hotelaria, para atender as demandas da Prefeitura e Secretarias

Municipais de Augusto Corrêa/PA.

Hospedagem em apartamento triplo - Hospedagem em apartamento triplo,

com ar condicionado, Wi-fi, frigobar, acompanhado de café da manhã.

Órgão:

Objeto;

Descrição:

R$ 175.84

Data: 30/11/2021 15:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 32566

Lote/ltem: 3/3

Link AtaAta:

Fonte;

Quantidade:

Unidade:

licitanet.com.br

445

DIARIA

UF; PA
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PR

21.473.362/0001-70 URUMAJO HOTEL EIRELI

*VENCEDOR*

Marca: SERVIÇO
Fabricante: Fabricante não informado

Modelo: SERVIÇO
Descrição: Descrição não informada

Cidade:

Augusto Corrêa

Estado: End
PA

Rut-rioa

C P L

ereço:

TVESMAELINO BRAGA, 85

Telefone:

(91) 3482-1322/ (91) 8878-3723

Email:

janainaosaqui@hotmai!.com

23.284.389/0001-40 ALVORADA DOS COQUEIROS LTDA R$176,17

Marca: SERVIÇO

Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: SERVIÇO

Descrição: Descrição não informada

Cidade:

Augusto Corrêa

Estado: End
PA

ereço:

TV PROFESSOR CASEMIRO SILVA, 149

Telefone:

(91)8420-9012

Email:

alvoradadoscoqueiros|aigmail.com

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

inc. UArt. 5° da IN 65 àe 07de Julho de 2021

Órgão: MUNICÍPIO DE CAROLINA/MA

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresas para prestação de serviços de
Hospedagem.

Descrição: Quarto triplo: equipado com ar condicionado - Quarto triplo: equipado

condicionado, TV, frigobar, 3 - camas box solteiro ou 1 cama de casal e 1 de

solteiro, banheiro privativo, wi-fi e café da manha incluído na diária.

com ar

R$ 193,33

Data: 09/09/2021 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 28729

Lote/ltem: 3/1

Ata: Link Ata

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 300

Unidade: DIÁRIA

UF: MA

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

17.393.821/0001-38

*VENCEDOR*

R. N. BEZERRA-POUSADA
R$193,33

Marca: SERVIÇO
Fabricante: Fabricante não informado

Modelo; SERVIÇO
Descrição: Descrição não informada

Cidade:

Carolina

Estado: Ender
MA

eço;

AVGETULIO VARGAS, 1445

Telefone:

(99) 3531-2875

Email:

newcenterhotel@gmail.com

Item 4: APARTAMENTO SINGLER, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço Estimado: R$ 100,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado; RS 100,00 Média dos Preços Obtidos: RS 100,00

Quantidade Descrição
Observação

1.200 Dias APARTAMENTO SINGLER, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. IIArt. 5'= da !N 65 de 07de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOTELARIA

RS 100,00

Data: 28/03/2022 00:00

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

SRP; SIM

Identificação; 00004122
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Descrição; DIÁRIA EM APARTAMENTO SINGLE (CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO) - DIÁRIA

EM APARTAMENTO SINGLE (CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO)
rLole/ltem: 1/3

Ata: Link Ata

Fonte; 177.66.89.38:8079/Ti

Quantidade: 270

Unidade; DIA

Sisparencia/.

Rubflc»

C P L
UF: RJ

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ
VALOR DA PROPOSTA FINAL

24.977.808/0001-91

* VENCEDOR*

E R AMARAL HOTEL
R$100,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição; Descrição não informada

Estado: Cidade:

São Fidélis
Endereço:

PRACA GUILHERME TITO DE AZEVEDO, 55
Telefone:

(22) 2758-2340
RJ

Preço (Outros Entes Públicos) 2; Mediana das Propostas Finais
Inc. IIArt. 5'>dalN6Sde07deJulhode2021

Órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNOIA

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO DE SIDROI.ÂNDIA.

Descrição: SERVIÇOS DE HOTELARIA - HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO NA

CATEGORIA STANDARD, TIPO SINGLE. - SERVIÇOS DE HOTELARIA-

HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO NA CATEGORIA STANDARD, TIPO SINGLE,

RS 90,00

Data: 24/09/2021 00:00

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

SRP: SIM

Identificação: 00018621

Lote/ltem: 1/2

Ata: N/A

Fonte: 187,6.86.78 5656/transparencia/

Quantidade: 800

Unidade: DIÁRI

UF: MS

CNPJ R/^ZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

15,450,059/0001-59 HOTEL CISNE AZUL LTDA

*VENCEDOR*
R$ 90,00

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

Estado; Cidade:

Sidroiândía
Endereço:

R PARANA, 1028
MS

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc. UArt. S'> da IN 65 de 07de Julho de2021

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO,

HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO STANDARD SINGLE C/AR

CONDICIONADO, TV A CABO, FRIGOBAR, BANHEIRO PRIVATIVO, TELEFONE,

INCLUSO CAFÉ DA MANHÃ. - HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO STANDARD

SINGLE C/AR CONDICIONADO. TV A CABO, FRIGOBAR, BANHEIRO PRIVATIVO,
TELEFONE, INCLUSO CAFÉ DA MANHÃ.

Órgão:

Objeto:

Descrição;

R$ 110,00

Data: 30/07/2021 00:00

Modalidade: DISPENSA

SRP: NÃO

Identificação: 00013421

Lote/ltem: 1/1

Ata; N/A

Fonte: 187.6.86.78:5656/transparencia/

Quantidade: 20

Unidade: DIARI

UF; MS

B 'B
Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP: 138.255.156.227)

●'strasíM 9^^®y^"Í'J"^'’''‘’2fBD3O0BDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%2fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%3d
gKyggP bttp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?

*‘^'^®^=9'^E®y^3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d

S

1



CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

15.450,059/0001-59

♦VENCEDOR*
HOTEL CISNE AZUL LTDA R$110.00

Marca; Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição; Descrição não informada

Estado: C
rcJpÃTÒç

idade:
Sidrolãndia

Endereço:
R PARANA, 1028MS

Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 (IP; 138.255.156.227)
Código Validação: gHEfByf3njJm%2BD3O0eOghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%2fUKvKuQNpCm0QpQCKJCo%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade? ^
token=gHEfByf3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ9tUce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d



o laudo DA COTAÇÃO

A TENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes Éruço
Acordaos, Regulamentos. Decretos e Portarias. Sendo 

assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sSbíBcíql
meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, àgileeficaz. ^

sistema não é considerado uma fonte e, sim.

rmi ?5,

>/(

Preço estimado dos itens calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos;

um

r<u&ricB

P L

EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

-1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adiudicadas
24/02/2022. calculado pela fórmula Mediana das Propostas Finais.
- 2 preços de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas entre os dias 24/02/2022 e 25/04/2022
calculados pela fórmula Mediana das Propostas Finais.

no dia

Item 1 - APARTAMENTO CASAL, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO

Item 2 - APARTAMENTO DUPLO, COM AR OONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ,

praticados pela Administração Púbiica de licitações homologadas/adjudicadas
14/02/2022 e 24/05/2022, calculados pela fórmula Mediana das Propostas Finais.

entre os dias

Item 3 - APARTAMENTO TRIPLO. COM AR CONDICIONADO. FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

- 3 preços de Aquisições e contratações simiiares de outros entes púbiicos homologadas/adjudicadas entre os dias 09/09/2021 e 18/01/2022
calculados pela formula Mediana das Propostas Finais,

Item 4 - APARTAMENTO SINGLER, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ,

entre os dias 30/07/2021 e 28/03/2022,
- 3 preços de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas
calculados pela fórmula Mediana das Propostas Finais.

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Mediana das Propostas Finais

- Capta os preços finais da licitação e seleciona  o preço do meio {no caso de número impar de propostas)ou a média dos preços do meio.

Relatório gerado no dia 07/07/2022 14:51:28 {IP 138 255 156 227)

token=
gHEfByf3njJm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulFR6ROWX6aLQ91Uce3HrotG%252fUKvKuQNpCm0QPqCKJCo%253d 11 /11



fil^.TUNTÜM
MHO%W«0*NTC*

COMPRAS e CONTRATOS

cotaçAo oe preços
FONTE: BANCO DE PREÇOS

MAPA COMPARATIVO OE VANTAJOSIDADE

PLANILHA ORÇAMENTARIA

Vhr UrtR.

{COMMAS GOVf AMAMENTAS}

VjlorUiOt.

(OutrM Ent«i AObHcoi) pp«(o E«tlm«do
APARTAMENTO CASAI. COM AR COHOK!K>MADO, TRIOOdAFt. TtliFONE E

Pm»ntuj( Prfço E<Tt*n*4e C»kiA*óo

Ki 210,67

QtlPrrtPdwto
i RS 197^ n$ RS

PrvfOCorrpntMft ôf|ioPübllce

N*Pr«$»9:S92023
OMi Ueit*c*9 Preço

197,00
PPtTpiTURA MUr«4CIPAL OE SANTA MA<nA 00 PAftA1

74/02/2022 14:00«C

áf|Ap PCbUeo

PreMura Munidppt Oc Caraai^S

Prefeitura Municipal d# Nova Bandelrantn/MT

Preço PúbBco
IderrtHkeçèo Oeti UcReçAo Preço

22000
219,00

t
12S4 2S/04/2022 00£CM)02
52022 24/02/2022 0«:SO

2 APARTAMENTO DUPIO. COMAR CONOKIOHAOO, FMCOBAR, TEU FONE E 17U0 RS «Sl76^ RS176J0 1.200 2U400.CI0

Preço CempretNei Òr|ie PitMco
ldenttfk*ç4o

N*Pref2cJ92022

M*Ptef2e«7)2021

KPnflo;l«2021

[MHmíío Preço
160,00

170,91

moo

MitnsiCRIO QA EOVCAÇAO I UfiMrsidaiSeFrterel do Perani i Pid-ReRorç* de AdramHraçlo | Oe^rr«mente de Semç» Oetee
COVERftO DO ESTACO DE ROMOONIA | SuoenntendPfioa Etfa^al de Cinnptea e I●dcaç6e9
MiNiSTEfBO QA EOUCAÇAô {SeoMn Eneoitn^ { Subeeretaria de Pbncpencnte eOafaneMe | ImUuIo Federai de Educação, CMencue Teoiokiflaâoiwo

1
24/PV2022 OP-JOfiO
lSA>l/?022 lOÚOXiOi
14/01/2032 OidbOú

) APAAlAAaNTO TtmO. COM AR CONOKIONAOO. FAGOSAR. TEUFONE E RS 179.72 R$179.72 R$179.73 143.776M

ÒrilePúMco
PRfF.i
MUNKiPtO OC AUGUSTO CORRÍA/PA
MUNICÍPIO 01CAROUNA/MA

i. OE BOM JESUS 00 fTABA
Preço Púfe«C0

identtAceçdo
01R90621
22S66
21729

OeteUeluçdo Preço
170^
175,94
19M)

POANA
14^1/2032 0000700
M/11/202115 £0:00I
09A>W31091X>1»

APARTAMENTO StNGlER. COM ARCZMOtOONAOO, FRICOBAR. TELEFONE E RS RS iOOXD RSIOOÚO R$10600 1200 120000,00

DiySePiibltce
PREFEITURA MUNKIPAL OE S&O PlDÍUS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÍNDIA
FUNOO MUNICIPAL DE SAÚDE

Preço POblke
IdentlHcaçBo
00004122
C001I621
00013421

UcHaçRo Preço
loaoo
90X©

110,00

I
21/03/2022 OMD.OO>
24/09/2021 OOOOtUOi
90/Q7/202100£i0 A

Mfdiadoi Preçcd Obtidos ■ R$

TUNTUM- MA, 08 DE JULHO DE 2022
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Íf1s.._2Q

RjRrica
PROTOCOLO; 059/22

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens^^
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.

ESTUDO TÉCNICO PRELIIVIINAR

1. Justificativa da necessidade da contratação:

1.1. A indigência da contratação de empresa de hospedagem, se objetiva pela

necessidade de deslocar profissionais de outras cidades para a prestação de

serviços de diversos eventos, bem como realizar pesquisa aplicada,

promover o desenvolvimento tecnológico, seminários, palestras, encontros,

congressos, dentre outros, gerando assim resultados positivos e satisfatórios

para a população e servidores do município de Tuntum/MA.

2. Estimativas das quantidades:

O quantitativo de hospedagem das tabelas descritas, decorre da apuração da

necessidade estimada pelos serviços prestados no ano anterior, visando um

possível aumento. Assim atendendo todas necessidades das Secretarias

Municipais de Orçamento, Gestão e Despesas, de Educação e de Assistência

Social, da Criança e do Adolescente.

2.1.

3. Estimativa do valor da contratação:

A estimativa de preços foi realizada com base em pesquisa de preços

realizada na plataforma banco de preços, no dia 07 de julho de 2022, conforme

documentação anexa, tendo sido apurado o valor médio de mercado.

Foram utilizados os filtros preferencialmente a nível estadual e regional, porém

não foi possível cotar todos os itens. Assim, foram cotados a nível nacional,

conforme pesquisa em anexa.

3.1.

3.2.

4. Justificativas do parcelamento:

4.1. Será adotado para esta licitação o princípio do parcelamento, tendo em vista

que é viável a divisão do objeto por item.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho

Centro- 65763-000 -1^
Maranhão /\

LI -
m -
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4.2. O parcelamento propiciará a ampliação da competição

concentração de mercado.

5. Conclusão da adequação da demanda:

5.1. Conclui-se que é viável a contratação pretendida pelo setor demandante

havendo justificativa e interesse em atendimento ás necessidades do órgão,

sendo oportuno realizar a contratação da seguinte forma:

{  ) contratação direta via dispensa de licitação;

(  ) contratação direta via inexigibilidade de licitação;

(  ) contratação na modalidade de concorrência;

( X ) contratação na modalidade de pregão eletrônico.

Tuntum/MA, 08 de julho de 2022.
les
co
535\ó

Kaílíne-^va Mendes
Matricula n° 1533

PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 -

Centro- 65763-000 ● Tuntum -

Maranhão
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âé«tf

TERMO DE REFERÊNCIA ílFfs.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM RuCrtcn

C P L

1. DO OBJETO

Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de

hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.

1.1.

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UND QNT V.UNT V.TOTAL

APARTAMENTO CASAL. COM AR

CONDICIONADO FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$210,67 R$ 252.804,001 1.200DIA

APARTAMENTO DUPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

2 R$ 176,30 R$211.560,001.200DIA

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR

FRIGOBAR.

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

CONDICIONADO
3 800 R$ 179,72 R$ 143.776,00DIA

APARTAMENTOSINGLER, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

4 R$ 100,00 R$ 120.000,00DIA 1.200

VALOR TOTAL R$ 728.140,00

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, devendo o objeto ser licitado na

forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Será dada preferência de contratação, até 10% do menor preço/lance, à ME/EPP/MEI

sediados em Tuntum/MA ou na região central do Maranhão. Nesse caso, a ME/EPP/MEI será

1.2.

1.3.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 ● Centro-

65763-000 ● Tuntum - Meranhão
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considerada empatada com a outra licitante vencedora do menor preço, sení^íjju^eever^

para efeito de desempate fictício, reduzir seu preço em relação àquele menor.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO2.
C P L

A Contratação de serviços de hospedagem tem por objetivo atender as necessidades

de acomodações de autoridades, palestrantes, técnicos, prestadores de serviços, instrutores,

orientadores da educação, entre outros, que veem ao Município de Tuntum/MA prestar seus

serviços para a prefeitura ou para as Secretarias Municipais de Orçamento, Gestão e

Despesas, Educação e Assistência Social da Criança e do Adolescentes para a realizações

de cursos, palestras, treinamentos. Assim motivando e gerando resultados positivos e

satisfatórios para a população e servidores do município.

2.1

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A solução encontrada foi a contratação da empresa prestadora dos serviços de

hospedagem a serem prestados para as secretarias do município, sendo que os serviços

proporcionalizarão qualidade e rapidez no atendimento dos órgãos envolvidos;

3.2. A solução encontrada foi o parcelamento do objeto, a ser adjudicado pelo menor preço

unitário.

4. CLASSIFICAÇAO DOS BENS COMUNS

4.1. O serviço descrito na cláusula 1 são bens comuns, pois são padronizados no mercado,

não havendo complexidade ou especialidade, por isso, devem ser licitados na modalidade

PREGÃO.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO.

5.1. O serviço deverá ser efetuado 24 (vinte e quatro) horas, contados do(a) envio da ordem

de serviço, que será feito via e-mail do licitante vencedor, em remessa única.

O serviço será recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

5.2.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho 41] - Centro-
65763-000 ● Tuntum - M^nhâo
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O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em cesae^^^ò

0 ser cor/ígido

no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

5.3. as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, deve'

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da5.4.

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.2.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411

65763-000 ● Tu ntu rry^'

I - Centro-

iranhão
\
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m

tO.

especific&^^s^pra ê
7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência

e prazo de garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.1.1.

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 03 dias, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem  o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇAO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

9.1.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO10.

10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens o servidor: Tony Ricardo Rocha Costa, matrícula

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Frederico Cof

65763-000-Tuní(

●11 - Centro-
)teranhão
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0795, que será responsável por anotar em registro próprio todas as ocorrêns^gs^fej^efonadas

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.

O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados

pela autoridade competente.

10.1.1.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

na ocorrência desta, não implica em

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato,

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça  a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
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reg u larizà^ãSJéá^hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.

11.8. Previamente á emissão de nota de empenho e  a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta a respeito de suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente

até que se decida pela rescisão do contrato, caso  a contratada não regularize sua situação.

10.11.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

11.11.1.
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o período de um ano, aplicando-se

o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou, se preferir, por termo aditivo.

12.1.1.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.14.

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no

mínimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente á data do recebimento definitivo do objeto.
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I perfeitas14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
C P L

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as

normas técnicas específicas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,

reparos e correções necessárias.

14.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do

equipamento.

14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará  a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 dias úteis, contados a partir da data de

retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela

assistência técnica autorizada.

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,

aceita pelo Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de

seus componentes, bem como a exigir da Contratada  o reembolso pelos custos respectivos,

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM

Rua Freder^ C^lho 411 - Centro-
65763-OOOf-Tuf t j\n - Maranhão

AR



A w W PREFEITURA MUNICIPAL

UM231

??S Ql:^TPARAÍM),
ft«D>T<^>SAGWI

A

L.'
ar

í/
14.10.0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia^será de

responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada

que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

15.1.1.

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.1.

multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

15.2.2.

multa compensatória de 20% (vinte porcento) sobre  o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

15.2.3.

em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.4.
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suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidáde ou
''--ir ''

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretãmente, pelo

prazo de até dois anos;

15.2.5.

impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades MUNICIPAIS pelo15.2.6.

prazo de até cinco anos;

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
15.1 deste Termo de Referência.

15.2.6.1.

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.2.7.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5,15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas

á CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que;

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.1.

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;15.4.2.

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.4.3.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se

o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e subsidiahamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for 0 caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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de 5 dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

15.7. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

15.10.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.16.

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil

cento e quarenta reais)

Tuntum/MA, 11 de julho de 2022.

ií^Ó^pàjva Mendes

Pjfetrícula n°1533
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
A  PREPEITURA MUNICIPAL

TUNTUM CNPJ : 06138911000166

Planilha orçamentária

Item Código Descrição Qtd. Unid Valor Unitário Valor Total

1  013.045.682 APARTAMENTO CASAL. COM AR CONDICIONADO, FRIGOBA 1.200 DIA 210,67 252.804,00

2  013.045.683 APARTAMENTO DUPLO, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBA 1.200 DIA 176,30 211.560,00

3  013.045.684 APARTAMENTO TRIPLO, COM AR CONDICIONADO, FRIGOB/ 800 DIA 179,72 143.776,00

4  013.045.685 APARTAMENTO SINGLER, COM AR CONDICIONADO, FRIGOl 1.200 DIA 100,00 120.000,00

TOTAL 728.140,00
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. Ato

contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para as

providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a Administração

Municipal.

Tuntum/MA, 13 de julho de 2022.

1  ̂

RHICARDDO HELIÍWALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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PORTARIA 1\" Í40/2021

l'l'RNANl)() P()RTi;i.A 1 l■U●;S PlíSSOA. Prelbito Municipal dc i untiim.
l istado dl) Maranhão, no uso dc suas atribuições legais.

RESOLVE:

- NOMEAR. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO
769.632.68,1 - 04. para o

Despesas da I^rcfeitura

Art. 1
BAPTISTA COSTTA. inscrito no CPI' sob n

cargo de Secretário de Orçamento, (ic,siáo e
Municipal dc I iintum, listado do Maranhão.

Art. 2" - lista Portaria entra ern vigor nesta data, revogadas as disposiçòcs
em contrário.

Dê-se Ciência.
Publique-se c Cumpra-se

Gabinete do Prefeito em Tuntum, listado do Maranhão, no dia quinze
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021).

Prefeito Municipal de 'funlum

Digitalizada com CamScanner
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EIlEDIANE GOMES DA SILVA

PROFESSOR DE MATEMATICA- AREA IV - EM TANCREDO NEVES
PONTUAÇAOCANDIDATO
11SÉRGIO RIBEIRO CAVALCANTE

PROFESSOR DE CIÊNCIAS - AREA IV - EM TANCREDO NEVES
PONTUAÇAOCANDIDATO
10ABRAAO LOPES DE CARVALHO NETO
02LETICIA BARROS DOS SANTOS

PROFESSOR DE INGLÊS - AREA IV - EM TANCREDO NEVES
PONTUAÇAOCANDIDATO
03KESIA ALVES MOTA DE MACEDO

PROFESSOR DE HISTORIA - AREA V - EM DOM BOSCO
PONTUAÇAOCANDIDATO
06MATUSALEM ALVES DOS ANJOS
02LUZIANE PEREIRA FORMIGA

PROFESSOR DE MATEMATICA - AREA V - EM DOM BOSCO
PONTUAÇAOCANDIDATO
06}' ' CILENE DOS ANTOS REIS LIRA

PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA - AREA V - EM DOM BOSCO
PONTUAÇAOCANDIDATO
03ROSANGELA DA SILVA

PROFESSOR DE GEOGRAFIA - AREA V - EM ADELINO FONSECA
PONTUAÇAOCANDIDATO
06ÍOSE MANOEL BATISTA DE LIRA

Tasso Fragoso - MA. 15 de fevereiro de 2021

Eidá Alves da Silva

Presidente

Karína Ferreira Barres

Membro

ria Helena Paes Soares

f»*rmbro

João Pedro Ferreira Ribeiro
Membro

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS

Código identificador: 5121eaefSe5f4e076ec689c75e789eb0

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do

Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum,
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o

seguinte projeto de Lei Complementar:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

LEI COMPLEMENTAR N« 01 DEI 5 DE FEVEREIRO DE
2021

LEI COMPLEMENTAR N» 01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Altera a Lei Municipal n° 720, de 16 de dezembro de

2008, que dispõe sobre a organização administrativa do
Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 1® A Administração Pública Municipal, orientada pelos

princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL

www,famem.org.brCERTIFICADO DICrTALÍ/IEHTE 33/40
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limpeza, zeladoria, copa, telefonia, recepção e
auxiliares; \

R

VI - A elaboração de normas, portarias, atos, ordens a^^rja^os
e a promoção de atividades relativas a recebiiiTeiitCT
distribuição, controle do andamento, triagem e arquivamento
dos processos e documentos em geral que tramitam na
Prefeitura;

VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação
de informações de interesse público e da administração

municipal;
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de

planejamento integrado, organização, coordenação, controle e
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura;
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo

municipal;
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos

programas e operações de financiamento de projetos,
programas e ações públicas;
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação

governamental, em coordenação com os demais órgãos da
Prefeitura;

XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar,
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização
da administração pública municipal;
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de

assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão,

orientação técnica, controle, execução e avaliação de
ferramentas de metodologias de gestão;
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos

respectivos órgãos de planejamento, no sentido de

compatibilizar decisões estratégicas do Município;
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos,

objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de
obra local;

XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades
industriais, comerciais e de serviços do Município;
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação

e manutenção de distritos industriais.
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem

instaladas no Município, assim como a criação e

acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao
financiamento de novos investimentos;

XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e

comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a

criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de

riquezas;
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários,

cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comércio;
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim

como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para
investimentos na área industrial do Município;

XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do

Município;
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de

contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e
financeiros e de processamento de dados do Município;
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários

respectivos;
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus
aditamentos.

XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa ou

inexigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal.
XXVII - Executar as competências e atribuições descritas no
art. 21 da Lei Municipal 720/2008.
§ 1° - Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e

ubrrea
impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade  e da
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação,
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das

desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do
Município previstos no texto da Constituição.
CAPÍTULO II

DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS
Art. 2« Ficam extintos da estrutura organizacional
administrativa de Tuntum;

I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos;

II - Secretaria Municipal das Cidades;

Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo

primeiro, do artigo 4® da Lei municipal 720/2008.
CAPÍTULO III

DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE

DENOMINAÇÃO
Art. 3® Ficam criados os seguintes órgãos de direção na

estrutura organizacional do Município de Tuntum:
I-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres;

II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária.
III- Secretaria Municipal de Receitas.

IV- Secretaria Municipal de Juventude e Lazer.
V- Secretaria Municipal de Comunicação.

.  4® Ficam fundidas a Secretaria Municipal de

iÍJministraçâo e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como

suas respectivas competências.

Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "caput", a
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria

Municipal de Gestão, Orçamento e Despesas.
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das

seguintes Secretarias:
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para:

Secretaria Municipal de Infraestrutura;

II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria

Municipal de Esportes;
III -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo.

CAPITULO IV

ATRIBUIÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO
E DESPESAS.

Art. 5® - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de

Orçamento, Gestão e Despesas:
ecretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas;

w^íecretário Adjunto;

III- Agentes administrativos;
IV- Membros da Comissão de Licitação;

V- Membros do Setor de Compras e Contratos;
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos;

VII- Ordenador de despesa.
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e

Despesas é o órgão de direção que tem competência para:
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de

administração geral do Município;
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à

seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e
controles funcionais, ao controle de frequência,  à elaboração da

folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à
administração de pessoal;

III - A organização e a coordenação de programas de

capacitação de pessoal;
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e

outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos

serviços;
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à

portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança.
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II - Departamento de Fiscalização Urbana;
III - Departamento de Consulta, Julgan
Tributária;

IV - Departamento de Gestão de Dívida Ativa e Bí^cjuçj|o Fis^;
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a e3?^6«#&tfaas
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Receitas, ficam

criados os seguintes cargos:

● Secretário Municipal de Receitas;

● Secretário adjunto;

● Agentes Administrativos de receitas;
● Ficais de Tributos.

§ 1® - Os cargos possuem as seguintes atribuições:

● Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as
atividades que são de competência da Secretaria

Municipal de Receitas;

● Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a

requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa

Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações,

autos de infração e outros termos pertinentes.
● Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar

levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes

pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a
política de arrecadação, lançamento e cobrança de
tributos municipais. Lavrar notificações, autos de

infração e outros termos pertinentes.

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita:
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do

município,

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do
município, bem como as relações com os contribuintes;

b. Planejar, coordenar e controlar a administração
tributária e fiscal do município;

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas

físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos

quanto privados;
d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais,

estaduais, federais e entidades de direito público e

privado, com o intuito de se obter a melhoria no
desempenho econômico e fiscal do município;

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e

arrecadação dos tributos municipais;
f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o

território do município;

g. Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura
municipal;

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos
contribuintes municipais;

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer
documento relacionado às licenças municipais,

documentos fiscais, declarações, certidões e afins;

j. Gerenciar a dívida ativa municipal;
k. Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso

tributário em grau de requerimento, consulta e primeira
instância;

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER

Art. 12. A Secretaria de Juventude e Lazer possui  a seguinte

estrutura organizacional:
I- Secretário Municipal da Juventude e Lazer;

II- Secretário Adjunto;
III - Agentes administrativos.
Art.13. A Secretaria de Juventude e Lazer, diretamente

jHI-nria'

Rubrica

Despesas.
I - Comissão Permanente de Licitação;

II- Setor de Compras e Contratos;
III- Setor de Recursos Humanos.

§ 2°- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município,
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de

Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de

empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de
realização de pagamento.
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AS MULHERES

Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as

Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional:
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres;

II - Secretário Adjunto;
III - Divisão de Apoio Administrativo;

IV - Agentes Administrativos;
V - Departamento de Políticas para as Mulheres;
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as

Mulheres tem por objetivo básico a formulação,
envolvimento, articulação, coordenação, apoio e

nTínitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus

direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no
Decreto Federal 7.043/2009.

Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as

Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como

atribuições os seguintes assuntos:
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação,

coordenação e articulação de políticas para as mulheres;
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam

para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas
afetas às suas atribuições;

III- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com

as diretrizes de governo;
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação

de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de
acordos, convenções e planos de ação sobre a promoção da

igualdade de gênero e do combate à discriminação;
V- Promoção e execução de programas de cooperação com

organismos nacionais e internacionais, públicos e privados,
■‘ados à implementação de políticas para as mulheres;

Articular políticas transversais dos governos federal,
estadual e municipal que efetivem direitos humanos das
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero;
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e
definições das ações públicas que visem às políticas para
mulheres em todas as etapas de sua vida;
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação
social e política, econômica e cultural;
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação.
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem
diretamente na situação da mulher na sociedade;
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas
públicas direcionadas às mulheres.
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS.
Alt. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte
estrutura:
I  - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança
Administrativa de Tributos;
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GABINETE DO
PREFEITO

MAIS OUE TRABALHO,
CUIDAR DA NOSSA GENTE!

PORTARIA 03/2022

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR,
SUBSTITUTO. E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO. COM AS
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE
SUA ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO
A HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO
CERTAME AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O
ARTIGO 3°, IV, DA LEI N® 10.520/2002. ARTIGO 7°. II. DO
DECRETO NO 3.555/2000.

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1* - Designar os{as) Senhores{as):

I - SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para exercerem,

respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular  e Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal
de Tuntum, Estado do Maranhão.

Art. 2“ - Designar POLIANA MENEZES DE SOUSA, MANOEL FONTES DE ARAÚJO JÚNIOR
e WESLLEY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao Pregoeiro nas
Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO ELETRÔNICO.

Art. 3° - Os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no
período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com atribuições de condução dos
processos licitatórios, na Modalidade Pregão e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei
10.520/2002, até a etapa de Adjudicação.

Art. 4® - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao
cumprimento do disposto nesta portaria.

Art. 5® - Os efeitos desta portaria retroagiráo a partir de 01 de janeiro de 2022, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum,^stado do Maranhão, aos dez dias do mês de janeiro
de dois mil e vinte e dois (10/01/2022). \\

Fernando PotWa

Prefeito Municipal dê Tuhtum - MA
is^Péssoa
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PREGÂO ELETRÔNICO N" 076/2022

município de TUNTUM-MA

O Município de Tuntum-MA, por intermédio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma púbiico para

conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, sob a

forma de execução indireta, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n®

7892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n® 66 de 22 de outubro de 2021,04/2014

e da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei n® 8.666. de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 03/08/2022

Horário: 09h00min

Local: https://www.licitanet.com.br/

1. DO OBJETO

1. 1 . Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens
para a Prefeitura Municipal de Tuntum/M.A.

1. 1 ,1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

DO REGISTRO DE PREÇOS2.

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços,

2.1 .

3. CREDENCIAMENTO

Poderão participar deste Pregão as pessoas físicas e jurídicas interessadas, estabelecidas

no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus .Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio; https://www.licitanet.com.br/

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema.

3,2,
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O licitanle responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgào ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

{34} 2512-6500 ou através do sítio littps://w^ww' licitanet.com.br

3.3.

3,4.

3,5,

DA PARTIClPAÇAO NO PREGÃO4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com4.1.

0 objeto desta licitação, e que estejam ou com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF ou CRC do Município de Tuntum ou

atendam às exigências do edital.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao sistema.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.2.2, Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4 2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4,2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução

ou liquidação;

4.2.6, Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4,2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do art. 12 da Instaição

Nomiativa/SEGES n° 05/2017)

E admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5°

a T da Lei 9.637/1998. desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

n° 1.406/2017- TCU-Plenário). mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos

atos constitutivos.

Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará ‘'sim" ou “não'* em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.2.

4.2.8. I .

4.3.

i-J■Ir mL V i
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4,3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementam® 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo '“não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.3,1.2, Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4,3,2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4,3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

4,3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7®, XXXlll, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3,7, Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos Ilí  e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5® da

Constituição Federal;

4.3,8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da

Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4,4.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

5. 1 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitantemente a proposta escrita com

a descrição do objeto ofertado e o preço, com papel timbrado, estar datada, assinada e

identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, (quando for mais de

uma) pelo representante legal do licitante, indicação de prazo de validade, não inferior a 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação;

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrera por meio de chave de acesso e senha;

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas;

5.2,

5.3.
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5,4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverào encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja aluuma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § T da LC n° 123, de 2006;
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta;
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances;

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,
dos seguintes campos;

6.1.1 , Valor total do item;

6.1 .2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

6. 1 ,

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo compíementá-los, caso o previsto inicialmente ein sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocoirer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,
com base na alínea "b” do inciso I do art. 65 da Lei n®. 8,666/93,

6,2.
6.3.

j
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A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1 , Cotação de percentual menor que o adequado; o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado; o excesso será suprimido, unilateralmente,

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuaçào, para fins
de total ressarcimento do débito.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a colação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe  o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando reciuerido, sua substituição.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta dias) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6,10.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato;

6.4,

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSÍFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.

7
7
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O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7,2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.

7,2.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 0 Pregoeiro e os7.4.

licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente infonnados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital,

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7 11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente.  admitir o reinicio da sessão

publica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5.

7.6.

7,7.

7.8,

7.9.
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douDurante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em7.15.

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de apIicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

7.23.

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24.

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25.

finais da fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art, 3°, § 2°, da Lei if 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços;

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poite melhor classificada desista ou não

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
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7.26,1 , Prestados por empresas brasileiras; c P

7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pais;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.27, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

7,28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Editai.

7.28. l. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7.28,2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1.

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento da

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

7.29.

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA V ENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classillcada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7° e no § 9° do art, 26 do Decreto n,° 10,024/2019.

A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação á sua

proposta final,

8.3.

exclusivamente via sistema, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do
lance vencedor.

8. 1 .

8.2.

.A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
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A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde
que não contrariem exigências legais.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
Vli-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.5.1, Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. Contenha vicio insanável ou ilegalidade;

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. Apresentar preço fi nal superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -
Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

8.5.4. 1 . Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que;

8.5,4. 1 . 1 , For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.

8,5.4, 1 .2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam infeiiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis. medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo
43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta,

Quando o licitante apresentar preço fi nal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item. e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
8.8. 1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.4.

8.5,

8.6.

8.7.

8.8.
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0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido durante a sessão, sob pena

de não aceitação da proposta,

8.10. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.10. 1 . Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas

de custo readequadas com o valor final ofertado.

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço,

8.13. 1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas,

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na fomia do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime;

8.14, Para tlns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto;

8.15, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “'chat'’ a nova data

e horário para a continuidade da mesma;

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC n° 123, de 200ó. seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, obseivado o disposto neste Edital;

8.9,

8.16.

8.17.

8.18.

9. DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1,
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a) SíCAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (vv'Vv'\v.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
JustiçadeNacionalConselhopelo

(wAvw.cnj,jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

mantido

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alineas “b”, ^'c" e “T’ acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

{https://certidoesapf.apps.teu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências9.1.2.1.

Impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2. 1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2,1.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.! .4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate fícto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar iC 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será veníicada

por meio do SÍCAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o

disposto na Instmção Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SíCAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edita! e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital,

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legaímente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando íor comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.7.

Habilitação Jurídica:9.8.

9.8,1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

ElRELl; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento cornprobatório de seus

administradores;

9.8.3, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9,8,4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do loca! de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.6, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9,9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à

9.9.

" rBi
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade cont o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9,9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de

1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n,° 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, de 2015.

9.10, Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da

sociedade;

9,10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decon^er de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo TotalSG =

7.mm-—
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado interior ou igual

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% {dez por cento) do valor estimado

da contratação ou do item pertinente.

9,11. Qualificação Técnica:

9,11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, em plena

validade quando for o caso,

9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2,1 , Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.2.2,0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes

exigências;

9,12,1 . Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-lider, que

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no

instaimento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente,

inclusive receber notificação, intimação e citação,

9.12,2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada;

9.12.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital,

9,12.4. Demonstração, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na proporção

de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital, para

fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.12.4. l .Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas

empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

tinanceira;

V
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9.12,5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas

fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas

brasileiras e estrangeiras;

9.12.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.12.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de
mais de um consórcio ou isoladamente,

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poite seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,  a mesma será convocada para, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,

mediante apresentação de justificativa,

9.16. A nào-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no ‘‘chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo coin o estabelecido neste
Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as

rt-w
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitaçào, além da aplicação das sanções cabiveis.

9.20.1, Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.21.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

.A proposta 11nal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2lO.l.

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

10,1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor;

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento,

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10,2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (ail. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.

10,5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.

n.DOS RECURSOS

O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recoirer, de forma
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motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.
Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para
fundamentadameníe.

1 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
1 1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
1 1 .2.3. Uma vez admitido o recurso, o recon-ente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para. querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11 ,3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

decidir se admite ou não o recurso.

1 1 .4.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12. 1 . A sessão pública poderá ser reaberta;

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam,

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instiumento equivalente ou não

comprovar a regularização fi scal e trabalhista, nos termos do art, 4j, §1'’ da LC n 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (‘'chaC) ou e-mail de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-maii dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

.



6i JFfc._3
A w # i-Htt : ■ vi MC t PA!.

Ü^.TUNTUM

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do13.1.

Pre^íoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade13.2.

competente homologará o procedimento licitatório

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.14.1.

15. DO TERMO DE CONTRATO

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será ílrmado Teimo15.1.

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamenle a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.

convocação, para assinar o

caso

15.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa15.3.

adjudicada, implica no reconhecimento de que

15.3. 1 . A refeiida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n“ 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da .Administração previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão15.4.

no instrumento contratual.

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, CRC ou15.5.

habilitação, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do óruão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocoriências



A . ,W# ■■ ●fti- l . . v,íMCI t>A.

ÜS^.TUNTUM
impeditivas indiretas, observado o disposto no ait. 29, da Instrução Normativa n” 3, de 2ó de abril
de 2018, e nos termos do art. 6^ III, da Lei n° 10.522, de 19 dejulho de 2002, consulta prévia ao
CADIN

15.5.1 . Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das15.6.

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de dássificação, para, após a
comprovação dos recjuisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

esse

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiticação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993;

17. DO REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de17.1 .

Referência, anexo a este Edital.
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DA ACElTAÇAO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

18.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA19.

.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de19.1.

Referência,

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'

licitante/adjudicatário que;

21. 1 . 1 . Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21,1 ,2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21,1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7, Cometer fraude fiscal;

1 . 1 .8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2, As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços, que. convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21,4, O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal ás seguintes sanções:

21.4. 1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

10,520, de 2002, o

1
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21.4,2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com  a União e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;

21.4.4.1 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1

deste Edital.

21,4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

12.846, de U de agosto de 2013, como ato lesivo à

21.5.

21,6.

administrativa tipificada pela Lei n‘

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização ~ PAR.

21,7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei iC 12.846, de 1^ de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a paiticipação

de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judiciaimente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21. 10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n®

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

obsei-vado o princípio da proporcionalidade.

21.12, As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos registros do município.
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As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de21.13.

Referência,

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

ao
22.1.

22.2.

22.3.

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22,4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n 7.892/21 j.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer23.1.

pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de

e seus

anexos,

recebimento da impugnação.

23,4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para a

realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão pública,

exclusiv'amente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis.23.6,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis

pela elaboração do Edital e dos anexos,

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23,8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a Administração.

no

24, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24,1.

24.2.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

a

«CP
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dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas24.4.

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

principio da isonomia, a íinalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração,

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

24. ] 0. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital

24.11. O disponibilizado, endereço eletrônicoíntegra.

https://portal.tuntum.ma.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua

Edital está nona

Tuntum/MA, CEP: 65763-000, nos dias úteis, no horárioFrederico Coelho, \f 411 - Centro

das 08h;00niin às 12h:00min, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Editai, para todos osfms e efeitos, os seguintes anexos

24,12. 1 , ANEXO í - Termo de Referência;

ANEXO U - Minuta da ata de registro de preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

24.12.2.

24,12.3,

de 2022.deTuntum - MA,

Rhicarddo Helirvall Alexaiindro Baptista Costta

Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO1.

Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de

hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA,

1.1.

V.TOTALV.UNTDESCRIÇÃO DO PRODUTO QNTUNDITEM

APARTAMENTO CASAL. COM AR

FRIGOBAR.CONDICIONADO,

TELEFONE E TELEVISÃO EM
R$ 252.804,00R$210,671.200DIA1

CORES, COM CAFE DA MANHA.

APARTAMENTO DUPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$211.560,00R$ 176,301.200DIA2

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 143.776,00R$ 179,72800DTA3

APARTAMENTOSINGLER, com

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 120.000,00R$ 100,001.200DIA4

R$ 728.140,00VALOR TOTAL

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, devendo o objeto ser licitado na forma

de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Será dada preferência de contratação, até 10% do menor preço/lance, à ME/EPP/MEl

sediados em Tuntum/MA ou na região central do Maranhão. Nesse caso. a ME/EPP/MEÍ será

considerada empatada com a outra licitante vencedora do menor preço, sendo que deverá, para

efeito de desempate fictício, reduzir seu preço em relação àquele menor.

1 .2.

1.3.
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JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO2.

A Contratação de serviços de hospedagem tem por objetivo atender as necessidades de

acomodações de autoridades, palestrantes, técnicos, prestadores de serviços, instrutores,

orientadores da educação, entre outros, que veem ao Município de Tuntum/MA prestar seus

serviços para a prefeitura ou para as Secretarias Municipais de Orçamento, Gestão e Despesas,

Educação e Assistência Social da Criança e do Adolescentes para a realizações de cursos,

palestras, treinamentos. Assim motivando e gerando resultados positivos e satisfatórios para a

população e servidores do município.

2.1

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:3.

A solução encontrada foi a contratação da empj^esa prestadora dos serviços de

hospedagem a serem prestados para as secretarias do município, sendo que os serviços

proporcionalizarão qualidade e rapidez no atendimento dos órgãos envolvidos;

3.2. A solução encontrada foi o parcelajnento do objeto, a ser adjudicado pelo menor preço

unitário.

3. 1 .

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4.

O serviço descrito na cláusula 1 são bens comuns, pois são padronizados no mercado, não

havendo complexidade ou especialidade, por isso, devem ser licitados na modalidade PREGÃO.

4.1.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.5.

5.1. O serviço deverá ser efetuado 24 (vinte e quatro) horas, contados do(a) envio da ordem

de serviço, que será feito via e-mail do licitante vencedor, em remessa única.

5.2. O serviço será recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

na proposta, devendo ser conigido no

5.3.

especificações constantes neste Termo de Referência e

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
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O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da5.4.

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6.

Sào obrigações da Contratante;

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

6.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

6.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissào/servidor especialmente designado:

6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados,

6.1.

6.2.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português

e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.1

7.1.2

7.1.3
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7. 1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7. 1 .5 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 03 dias, o objeto com avarias

ou defeitos;

7. 1 .6 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

7, 1.7 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.8 indicar preposto para represeníá-la durante  a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇAO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DA ALTERAÇAO SUBJETIVA9.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica.9.1.

desde que sejam observados pela nova pessoajuridica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: não haja

a anuência expressa da Administração àprejuízo à execução do objeto pactuado e haja

continuidade do contrato.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO10.

10,1. Nos termos do art, 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens o servidor: Tony Ricardo Rocha Costa, matrícula

0795, que será responsável por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. O recebimento de material de valor superior  a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade

competente.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

10.3.

r CTt
í' .
f.
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ocorrência desta, não implica em

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

corresponsabilidade da Administração ou

art. 70 da Lei n° 8.66ò, de 1993.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventual mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10,4.

11. DO PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no ai1. 29 da Lei n° 8,666, de 1993.

I l.L

l t ,2.

11.3.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça  a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

comprovação da regularização da situação, não

11.4.

prazo para pagamento imciar-se-a apos a

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7, Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou.
no
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo,

a critério da contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta a respeito de suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fi scal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser etetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

11. 10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias á resci são

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

11. 11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,

10, 1 1.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

1 1 .8.

11.9.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar iC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ticará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oticial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

11. 1 1.1

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

12. 1 . 1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

tratados poderão sofrer reajuste após o período de uin ano, aplicando-se o indice INPC

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

con
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento ou, se preferir, por termo aditivo.

12 2

12.3.

12.4.

12,5.

12.6.

12.7.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução13.1.

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.14.

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar á garantia legal, é de, no mínimo,

12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

14.1.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas14.2.

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas

técnicas especificas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções

necessárias.
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As peças que apresentarem vício ou defeito iio período de vigência da garantia deverão

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso. e originais, que apresentem padrões de

das peças utilizadas na fabricação do

14.5,

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos

equipamento.

Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 03 dias úteis, contados a partir da data de retirada

do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica

autorizada.

14.6.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo

Contratante.

14,7.

Contratada deverá disponibilizar equipamento

superior ao anteriormente fornecido, para utilização em

14.8. Na hipótese do subitem acima,

equivalente, de especificação igual ou

carater provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.10, O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

14.9.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS15.

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

15.1.

15.2.

contratação;
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ensejar o retardamento da execução do objeto;15.3.

falhar ou fraudar na execução do contrato;15.4.

comportar-se de modo inidôneo;15.5.

cometer fraude fiscal;15.6.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções;

15.7.1 .Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

15.7.2 multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

15.7.3 multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

15.7.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.7.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

15.7.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades MUNICIPAIS pelo prazo de

até cinco anos;

15.7.

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1

deste Termo de Referência.

15.7.6.1.

15.7.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.8.
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15.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e ÍV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que.

15.9. 1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

15.9.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.9.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e sub si diariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.1 1 . As multas devidas e/ou prejuízos causados  à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

5 dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

15.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419

do Código Civil.

15.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

15.14, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de U de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15,11 , 1

TTTTrrrm ■. 'J -
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15.15.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.16.

O custo estimado da contratação é de RS 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil, cento

e quarenta reais)

16.1.

Tuntum/MA, 11 de julho de 2022,

Kalline Paiva Mendes

Matrícula n°1533

«.J .->●

/■
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\ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
V.Ç P L,

N.°XXX/'2022

o MUNICÍPIO DEdo ano dedias do mês deAos

TUNTUM - MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 4i 1, Centro, Tuntiim - MA

CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°
, com

- Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato

 , portador do RG n,°

  , denominado Prefeito

inscrita no CNPJ sob o \f

06,138.911/0001-66, através do Orgao Gerenciador,

sede na

representado por seu titular
e inscrito no CPF sob o n.

Municipal ,e a empresa

, com sede estabelecida na , neste

portador do RG n°

 , residente e domiciliado
ato representada pelo Sr(a)

e inscrito no CPF sob o n,

 ̂ . aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS, nos termos da Lei \f 10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7892, de 23

de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n° 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014, da Lei

Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei

8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão

Eletrônico ifi. XXX/2022, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado

, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade

com as Cláusulas e disposições a seguir:

na

em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES

Pará2rafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em íornecer à .Administração os itens, pelo

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um

contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta .Ata será publicado no Diário Oficial do Município

(DOM).

m:H.J
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata. terá efeito de

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e normas decon-entes das obrigações ora contraídas, integram
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seiíuintes documentos:

a) Edita! do Pregão Eletrônico n° XXX/2022 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8,666. de 1993;

CLAUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro

xxxxxxxxxxxxxxxxxx,
sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços conforme Decreto

Municipal 066 de 2021 e as Legislações vigentes, bem como:

O Gestor da Ata de Registro de Preços é a

que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos

preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descLimprímento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou á

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratual mente assumidas, e também, em

coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades

7
●  I;
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato

convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor eni

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que. em prazo

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize  a entrega do objeto ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratuahnente assumidas;

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocoiTências ao órgão gerenciador.

§ r. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ T. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observ-ado o prazo de vigência da

I.

II.

ata.

§ y. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4". O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e

do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as condições

e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e

Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante  e inseparável deste instrumento, como se aqui

integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinciilativo

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo

/
7
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que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as conOT^sem

estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE. passando tal documento  a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÀLTSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
,  inscrita no CNPJ

, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa
sob o n'

Registro de preços, são os abaixo;

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃO ÜNDITEM

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de RS {- ).

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para

a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,

encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmarParágrafo Terceiro

as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em

igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a

vantagem da ARP. deverá ser promovida trimestralmente quando:

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%:

b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%;

c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualizaçào acelerada que

interfira nos preços.
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Não ocorrendo a variação prevista nos inícios í e ÍI deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica.

Não e.Kistindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso 1, deverá ser

utilizado 0 Índice geral de preço - IGP

I.

n.

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serxdços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea “T’ do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n° 8.666,

de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida

aprovação do Gestor da Ata de Registi‘o de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de

Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do objeto, durante o periodo de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas

em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021

CLAUSULA OITAVA-CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Orgão

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
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066/202!,

10520/02, Lei n.® 8.666/93, como também na fonna do decreto

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr, 57 e 65 da Lei n°
8,666/93,

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA

e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato

e das demais cominaçôes legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal
066/2021 :

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame:

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

0 Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data

prevista pará o fornecimento do material ou prestação do servnço:

Parágrafo Terceiro - Nao acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos;

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção pres ista no Parágrafo Primeiro.

Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, rescindido.

a)

b)
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Parágrafo Quarto - Pela inexecuçao total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação, aplicar à contratada, sem prejuizos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso;

c) suspensão temporária de pailicipação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a quefízerjus e/ou da garantia contratual. Em caso

de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- M.A e cobrado

judicialmente;

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação

que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será

aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre  o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, podendo a Administração convidar  a aceitar as demais licitantes, na sua ordem

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apre.sentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo-As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa

consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos,

perdas ou prejuizos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:

7
7



0^ 6X

A  U N I c I PA

irii^.TUNTUM

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço

prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificados e comprovados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para
contratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal

066/2021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, confonne o caso. respeitado o principio do contraditório

e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°, 8.666/93;

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

íl) O atraso injustificado do fornecimento;

e) A paralisação dos sendços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao

CONTRATANTE,

f) O desatendimenío das detenninações regulares emanadas pelo Gestor da Ata. contratante

ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1^ do art. 67

da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
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i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;

k) O descumprimento do disposto no inciso V do ait. 27 da Lei Federal n° 8.665/1993, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;

1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do Contrato:

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao

Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se

refere a Ata ou Contrato;

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no

§ 1° do art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratiialmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas,

assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão

antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme

norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro-A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual,

nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou

notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da

ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento

dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
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facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou

Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido

em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n.° 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes11.1.

condições;

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste
Edital.

ou

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecímento/prestação dos serviços, desde

que este fornecimento/preslação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o

Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

11.1.3. Ao Orgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá eíetivar a

contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

II.1.5, Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não

participantes do procedimento licitatório para registro de preços.

●'.V.
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11.1,6.1.0 remanejainento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 066/2021 .

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitein 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitatòrio. mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLAUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como

garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou

sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como,

por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata

rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicia! ou extrajudicial,

sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDOR.A.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação. não devendo ser interpretada como desistência

de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos,

inclusive com relação a dispositivos legais.
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Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos

na Lei 8,078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA PUBUCAÇAO

Parágrafo Primeiro - O Orgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao

Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro

de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntuni - MA para dirimir as questões

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando Justas e contratadas, rirmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

Tuntum - MA, , de de

Pelo município

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

Pela CONTRATADA

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF:

Fornecedor Beneficiário
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS N

O MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), POR
INTERMÉDIO

/...„ QUE FAZEM ENTRE SI

DO (A)
E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, por intermédio do(a)

contratante), com sede no(a)

 /Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n'

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n'

de 20..., publicada no de de

representado(a) pelo(a)
, doravantedede

  (órgão
na cidade de

   neste ato

de

denominada

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°CONTRATANTE, eo(a)

sediado(a) na doravante designada

, portador(a) da Carteira de
   tendo em vista

e em observância às disposições da Lei n° 8.666,

 e CPF n°

em

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
Identidade n' , expedida pela (o) ,

0 que consta no Processo iV

de 21 de junho de 1993, da Lei if 10.520, de 17 de Julho de 2002, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decoirente do Pregão Eletrônico n°

condições a seguir enunciadas.

/20...., mediante as cláusulas e

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

, que serão

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2. 1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na data

, podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da

autoridade competente e observados os seguintes requisitos;

2. 1 . 1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2. 1 .2. Esteja formalinente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

/de /  /. /e encerramento em
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2,1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre  a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

2,1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na realização do serviço;

2. 1 .5. Seja comprovado que o valor do contrato pennanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3. 1.0 total da contratação é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

(  );

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4,2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes  correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5. 1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência,

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6. 1 . As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E8. CLÁUSULA OITAVA

FISCALIZAÇÃO

8,!. O regime de execução dos serviços a serem executados peia CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo

de Referência, anexo do Edital,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11 , 1 . i . por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos ! a Xll e

XVTI do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art, 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

1 1 .1.2. amigavelmente, nos termos do art, 79, inciso II, da Lei n° 8,666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

1 1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

1 1 ,4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

n .4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11,4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12. l .É vedado á CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por paite da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Th^
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n® 8.666, de 1993, na Lei rf 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município (DOM), no prazo previsto na Lei tf 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será 0 Município de Tuntum-MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20de

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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À ASSESSORIA JURÍDICA

Anexamos minuta do Edital do “Pregão Eletrônico n.° 076/2022

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no

Anexo I. para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal

n.° 8666/93.

5? e seus

\

Tuntum - Maranhão, 14 de julho de 2022.

/

Danik) Viana Pessoa

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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PARECER JURÍDICO

ANÁLISE DA MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO E

ANEXOS, NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.

POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS,

QUE TEM COMO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM/MA.

1- RELATORIO

De posse da documentação enviada pelas Secretarias Municipais: de Assistência Social e

da Criança e do Adolescente, de Educação e de Orçamento, Gestão e Despesas, e autorizada pela

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, processo administrativo tombado sob o n° 076/2022.

Consta no presente certame: termo de autuação; documento de formalização de demanda

das Secretarias Municipais; de Assistência Social  e da Criança e do Adolescente, de Educação e

de Orçamento, Gestão e Despesas, requerendo a deflagração de procedimento licitalório voltado

ao registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para

a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA; pesquisa de preços; mapa comparativo de vantajosidade;

estudo técnico preliminar; termo de referência; autorização de despesa pela autoridade superior;

portaria n° 140/2021, referente à nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; portaria n° 03/2022, referente à nomeação da

Pregoeira Titular, Substituta e Equipe de Apoio; minuta do edital e anexos; e, despacho de

encaminhamento dos autos à assessoria jurídica para análise e emissão de parecer.

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica

os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da

Administração Pública.

É o breve relatório. Passamos à análise jurídica.

2- PRELIMINAR DE OPINIÃO

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que a condução da análise

técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções inerentes à prática da

PRKKEITI RA MUNICIP.VL DK TUNTIM
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advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei Federal n°. 8.906/94, que estabelece o Estatuto

da Advocacia e da OAB.

Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, é de ser observada a

existência de isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2°, § 3° da Lei referida), visto

que tal documento preza pela liberdade administrativa do responsável, gestor, prova disso é que

este poderá ou não seguir a opinião técnica emitida, segundo sua conveniência e finalidade.

Assim, a lei de licitações, em seu art.38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais

de Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas pela Assessoria Jurídica deste

Município, senão vejamos:

Art. 38. o procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado  e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não

vinculando, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos.

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de

requerer o parecer. Mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões

opinadas pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão.

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer:

“Pareceres - pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo,
não vinculando a Administração ou os particulares  a sua motivação ou conclusões,
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então,  o que subsiste como ato
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva” (Meirelles, 2001, p. 185).

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido.

3- FUNDAMENTAÇÃO

Determina a Lei n° 10.520/2002, art. 1°, que para  a aquisição de bens e serviços comuns,

poderá ser adotada na modalidade pregão, consideram-se bens e serviços comuns de acordo com

PREFEITI R.\ MIMCIP-AI. DETIMIM
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0 parágrafo único do artigo citado acima, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital. Por meio de especificações usuais no mercado.

Leciona José dos Santos Carvalho Filho:

A definição legal sobre o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa,
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais
bens e serviços são aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
Para especificar quais os bens e serviços comuns,  e diante da previsão legal de ato

regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não

significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se em
bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, veículos
etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre outros, os
de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, transporte,
eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, hotelaria, atividades

auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, mensageiro, secretaria,
telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo,

2° edição, Lumen Juris, 2009.

Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: “poderá ser realizado

0 pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de

regulamentação específica”. Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado

por meio do Decreto rf 10.024/2019 e no âmbito municipal, por meio do Decreto Municipal n°

66/2021, que determina em seu art. T, §1°. a obrigatoriedade da utilização do pregão, na forma

eletrônica, para aquisição de bens e contratação de serviços comuns, inclusive os serviços comuns

de engenharia, pelos órgãos da administração pública municipal direta e indireta e os fundos

especiais.

Em relação aos requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação, estes foram

estabelecidos no art. 14, do Decreto ° 10.024/2019, que assim dispõe:

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade
competente ou por quem esta delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença
de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

PREFKin RA MIMCIPAL DE TI NTIM
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Analisando os autos do processo verifica-se: T) a elaboração do termo de referência, 2°) a

aprovação do termo de referência pela autoridade competente, 3°) a elaboração do edital, 4°) a

definição das exigências de habilitação e sanções aplicáveis e 5°) a designação do pregoeiro e de

sua equipe de apoio. Dessa forma, destaca-se o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos

no artigo supracitado.

Ademais, ressalta-se que a especificação clara e precisa dos itens licitados, bem assim de

todos os elementos que o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo

nosso ordenamento jurídico. Além disso, a cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo

a refletir, efetivamente, a realidade do mercado.

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina:

Todas as cláusulas que poderíam influir para a participação ou não de interessados ou
para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e
contratos administrativos, 13'* edição. Editora Dialética, 2009).

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se

encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que

prevê 0 artigo 55 da Lei n° 8.666/93.

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15. II, que as compras

realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o Sistema de

Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem efetivadas

pelo Poder Público.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello:

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste caso,
como presume que irá adquirir os bens ou recorrer  a estes serviços, não só um, mas
múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que ofereceu a
cotação mais baixa, terá seus preços “registrados. Quando a promotora do certame
necessitar destes bens ou serviços irá oblê-ios, sucessivas vezes se for o caso, pelo preço
cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito
Administrativo. 16 ed. Ver. e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)”.

As disposições normativas referentes ao Sistema de Registro de Preços são identificadas

na Lei Federal rf 8.666/1993. expressas nos parágrafos 1° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se:

PRF.FKIn RA .MI NK:II*\I. de ti NTl .M
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Alt. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
[...]
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

§ lo O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superiora um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, flcando-lhe facultada a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá
ser informatizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral
em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...]

No âmbito municipal, a regulamentação do Sistema de Registro de Preços foi efetivada por

meio do Decreto Municipal n.° 004/2014, determinando em seu art. T que a licitação para registro

de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei

n® 8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de

uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Eletrônico, por meio de Sistema de

Registro de Preços. Ademais, com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas

posteriores alterações, nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando

que a minuta de edital e os demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que

preceitua a Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer

à Lei 10.520/02, ao Decreto rf 10.024/2019, Decreto Municipal n.° 66/2021, Decreto Municipal

n.° 004/2014 e demais legislações vigentes, quanto ao procedimento do Pregão Eletrônico e

Sistema de Registro de Preços.

É importante frisar, que no processo licitatório deverá ser garantido o princípio

constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.
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Assim, em vista das considerações expedidas, conclui-se como juridicamente legítimo o

pleito formulado, opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na

modalidade “Pregão Eletrônico”.

Na oportunidade, reitera-se que se trata o presente parecer jurídico de liberdade de

opinião do profissional, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência e

oportunidade, de forma que a análise técnica foi realizada pela solicitante.

É o parecer, s.m.j.

Tuntum - Maranhão, 15 de julho de 2022.

CAROLAINEÁLANA PINHEIRO GOMES

ASS^SORA JURÍDICA

PORTARIA N." 029/2021

OAB/PI N" 19.254

PREFKHnu MIMC:il*AL DE TIM lM
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TUNTUM

PORTARIA N"29/202j

NOMEAÇÃO DE OCI PANTE PARA O
CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR.A
JURÍDICA DO MLMCÍPIO DE TUnSTI M.
ESTADO DO MARANHÃO.

TELES PESSOA, Prefeito Municipal de
FERNANDO PORTELA . ● - , ●
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art r - NOMEAR Oarolaine Alana Pinheiro Gomes, inscrito no CPf ;

613.474.783-10,0.AB n° PI 19.254, para exercer o Cargo em Comissão de
Juridica do Município de Tuntum, Estado do Maranhão.Assessora

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário.

Dê-se Ciência.

Publique-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeho em Tuntum, Estado do Maranhão, aos 05 dias

do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (05/01/2021).

, /

Prefeito Municipal de Tuntum
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ 076/2022

MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA

RiJbrl^

o Município de Tuntum-MA, por intermédio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público para

conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, sob a

forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°

7892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n° 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014

e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 03/08/2022

Horário: 09h00min

Local; https://www.licitanet.com.br/

I. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens

para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA,

1.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.1.

3. CREDENCIAMENTO

Poderão participar deste Pregão as pessoas físicas e jurídicas interessadas, estabelecidas

no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio; https://www.licitanet.com.br/

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema.

3.1.

3.2.
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0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone;

(34) 2512-6500 ou através do sítio https://www.licitanet.com.br

3.3.

3.4.

3.5.

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

0 objeto desta licitação, e que estejam ou com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou CRC do Município de Tuntum ou

atendam às exigências do edital.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao sistema.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução

ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do art. 12 da Instrução

Normativa/SEGES n® 05/2017)

4.2.8.1. E admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5®

a 7® da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

n° 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos

atos constitutivos.

4.1.

4.2.

Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em4.3.

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações;
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4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III  e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal;

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art, 93 da

Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4.4.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

5.1 .Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitantemente a proposta escrita com

a descrição do objeto ofertado e o preço, com papel timbrado, estar datada, assinada e

identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, (quando for mais de

uma) pelo representante legal do licitante, indicação de prazo de validade, não inferior a 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação;

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas;

5.

5.2.

5.3.
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As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

6.1.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente

com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,

com base na alínea "b" do inciso 1 do art. 65 da Lei n°. 8.666/93.

6.2.

6.3.
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A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou á

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe  o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta dias) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato;

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.
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O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

7.3.

7.4.
licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1, O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7,10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.
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Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do7.15.

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anteriorterá o direito de encaminhar umaúltima

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:
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7.26.1. Prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7,27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Editai.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1.

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua

proposta final.

8.1.

8.2,

A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante

exclusivamente via sistema, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do
lance vencedor.

8.3.



A _.w W PREFEITURA MUNICIPAL

j0à.TUNTUMr--/-iO:^ETPAEALHO
CLíi " ■ ● \05SAG£NTE^

A inexequibüidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde

que não contrariem exigências legais.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.5.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível;

8.5.4.1, Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

lance que;

8.5.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade

da remuneração.

8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibüidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo

43 da Lei n® 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibüidade da proposta não for flagrante e evidente

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.
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0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido durante a sessão, sob pena

de não aceitação da proposta;

8.10. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.10.1. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas

de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime;

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto;

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaf’ a nova data

e horário para a continuidade da mesma;

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital;

8.9.

9. DA HABlLITAÇAO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

9.1.
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

Justiçamantido Conselho Nacional depelo

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https;//certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar if 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n® 03, de 2018.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

Habilitação Jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9,9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,

9,9.2, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1,751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1® de maio de
1943;
9.9,5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,
9.9.7. Prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9,9.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.® 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4®, §1° do Decreto n° 8.538, de 2015.
9.10. Qualificação Econômíco-Financeíra:
9,10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

9.10.2.2. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9,10.3, Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoLG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo TotalSG =
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado

da contratação ou do item pertinente.

9,11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, em plena

validade quando for o caso.

9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.2.2.0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes

exigências:

9.12,1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no

instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente,

inclusive receber notificação, intimação e citação;

9.12.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada;

9.12.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.12.4. Demonstração, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na proporção

de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital, para

fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.12.4.1.Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas

empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

financeira;
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9.12.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas

fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas

brasileiras e estrangeiras;

9.12.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.12.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de

mais de um consórcio ou isoladamente.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,  a mesma será convocada para, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,

mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
9.21.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor;
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital eseus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta
de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fi scal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
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motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1, Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1,1, Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.1, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chaf’) ou e-mail de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta eàs previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão

no instrumento contratual.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, CRC ou

habilitação, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril
de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias,16.1.

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.4.1. Será incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente á margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

17. DO REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de17.1.

Referência, anexo a este Edital.
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DA ACEITAÇAO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19.

20. DO PAGAMENTO

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este20.1.
Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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21.4.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com  a União e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1
deste Edital,

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21,8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

21.9. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos registros do município.
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21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema,
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23,6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.
23.7, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação,
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
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dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
0 horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
24.5, A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24,11. O está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônicoEdital

https://portal.tuntum.ma.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão
Permanente de Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua
Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP; 65763-000, nos dias úteis, no horário
das 08h:00min às 12h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

24.12.2.
24.12.3.

Tuntum - MA, 18 de julho de 2022.

Rhicarddo Helírvpl Alexanndro Baptísta Costta
Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas
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ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de

hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.

1.1.

V.TOTALDESCRIÇÃO DO PRODUTO QNT V.UNTUNDITEM
APARTAMENTO CASAL, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 252.804,00R$210,671.200DIA1

APARTAMENTO DUPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$211.560,00R$ 176,301.200DIA2

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 143.776,00800 R$179,72DIA3

APARTAMENTOSINGLER, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 120.000,00R$ 100,001.200DIA4

R$ 728.140,00VALOR TOTAL

O prazo de vigência da contratação éde 12 meses, devendo o objeto ser licitado na forma

de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Será dada preferência de contratação, até 10% do menor preço/lance, à ME/EPP/MEI

sediados em Tuntum/MA ou na região central do Maranhão. Nesse caso, a ME/EPP/MEI será

considerada empatada com a outra licitante vencedora do menor preço, sendo que deverá, para

efeito de desempate fictício, reduzir seu preço em relação àquele menor.

1.2.

1.3.
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JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO2.

A Contratação de serviços de hospedagem tem por objetivo atender as necessidades de

acomodações de autoridades, palestrantes, técnicos, prestadores de serviços, instrutores,

orientadores da educação, entre outros, que veem ao Município de Tuntum/MA prestar seus

serviços para a prefeitura ou para as Secretarias Municipais de Orçamento, Gestão e Despesas,

Educação e Assistência Social da Criança e do Adolescentes para a realizações de cursos,

palestras, treinamentos. Assim motivando e gerando resultados positivos e satisfatórios para a

população e servidores do município.

2.1

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:3.

A solução encontrada foi a contratação da empresa prestadora dos serviços de

hospedagem a serem prestados para as secretarias do município, sendo que os serviços

proporcionalizarão qualidade e rapidez no atendimento dos órgãos envolvidos;

A solução encontrada foi o parcelamento do objeto, a ser adjudicado pelo menor preço

3.1.

3.2.

unitário.

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4.

O serviço descrito na cláusula 1 são bens comuns, pois são padronizados no mercado, não

havendo complexidade ou especialidade, por isso, devem ser licitados na modalidade PREGÃO.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1.

5.

O serviço deverá ser efetuado 24 (vinte e quatro) horas, contados do(a) envio da ordem5.1.

de serviço, que será feito via e-mail do licitante vencedor, em remessa única.

O serviço será recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.2.

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.3.
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5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6.

São obrigações da Contratante:6.1.

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

6.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7.

7.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

7.1.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português

e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
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7.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.5 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 03 dias, o objeto com avarias

ou defeitos;

7.1.6 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

7.1.7 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.8 indicar preposto para representá-la durante  a execução do contrato.

DA SUBCONTRATAÇAO8.

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA9.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração á

continuidade do contrato.

9.1.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO10.

10.1, Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens o servidor: Tony Ricardo Rocha Costa, matrícula

0795, que será responsável por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. O recebimento de material de valor superior  a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade

competente.

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei n” 8.666, de 1993.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça  a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

11.5.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e  a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta a respeito de suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

10.11.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

II.11.1

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o período de um ano, aplicando-se o índice INPC

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste,

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou, se preferir, por termo aditivo.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13,1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.14.

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,

12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

14.1.

14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas

técnicas específicas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções

necessárias.
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14.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do

equipamento.

Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 dias úteis, contados a partir da data de retirada

do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica

autorizada.

14.6.

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo

Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a Contratada que:15.1.

15.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
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ensejar o retardamento da execução do objeto;15.3.
c P

falhar ou fraudar na execução do contrato;15.4.

comportar-se de modo inidôneo;15.5.

cometer fraude fiscal;15.6.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

15.7.

15.7.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

15.7.2 multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

15.7.3 multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

15.7.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.7.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

15,7.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades MUNICIPAIS pelo prazo de

até cinco anos;

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1

deste Termo de Referência.

15.7.6.1.

15.7.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.8. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas á

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, íll e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.9.

15.9.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

15,9.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.9.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15,11. As multas devidas e/ou prejuízos causados  à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

5 dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

15.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419

do Código Civil.

15.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

15.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11.l
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15.15.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.16.

O custo estimado da contratação é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil, cento

e quarenta reais)

16.1.

Tuntum/MA, 11 de julho de 2022.

Kalline Paiva Mendes

Matrícula n°1533
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° XXX/2022

Aos dias do mês de do ano de 0 município de
TUNTUM- MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA
CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n®
06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador,
sede na

_, com
- Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato

 , portador do RG n.°
 , denominado Prefeito

inscrita no CNPJ sob o n®

representado por seu titular
e inscrito no CPF sob o n.

Municipal ;e a empresa
, com sede estabelecida na , neste

ato representada pelo Sr(a) portador do RG n.®
 , residente e domiciliadoe inscrito no CPF sob o n.

, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7892, de 23
de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n® 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014, da Lei
Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico n°. XXX/2022, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado

, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade
com as Cláusulas e disposições a seguir:

na

em

CLAÜSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS
INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo,
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município
(DOM).
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro

e 0 Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2022 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n® 8.666, de 1993;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços conforme Decreto

Municipal 066 de 2021 e as Legislações vigentes, bem como:

Primeiro O Gestor da Ata de Registro de Preços é a

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos

preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato

convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize  a entrega do objeto ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda;

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas;

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 1”. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ T. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da

I.

II.

ata.

§ y. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4“. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e
do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as condições

e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e

Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante  e inseparável deste instrumento, como se aqui

integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e65 da mesma Lei, prazo
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em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições
estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento  a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

, inscrita no CNPJ

, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa
sob o n°

Registro de preços, são os abaixo:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃO UNDITEM

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ (■)

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para
a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em
igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a
vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando;

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%;
b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%;
c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços.
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Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica.

Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser

utilizado o índice geral de preço - IGP

I.

II,

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida

aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de

Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas

em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo-Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021.

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO; Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
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conformidade com a Lei n° 10520/02, Lei n° 8.666/93, como também na forma do decreto

066/2021.

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n®
8.666/93.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA

e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato

e das demais cominações legais, conforme Art. 7® da Lei 10.520/02 e decreto municipal

066/2021:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos;

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, rescindido.

a)

b)
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Parágrafo Quarto - Pela inexecuçao total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso;

suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

c)

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso

de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado

judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação

que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será

aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre  o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, podendo a Administração convidar  a aceitar as demais licitantes, na sua ordem

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa

consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos,

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:
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atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas
relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente
justificados e comprovados;
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
prática de atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução
da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
prática de atos ilicitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para
contratar com a Prefeitura.

a)
b)

c)
d)
e)
0

g)

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal
066/2021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório
e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n®. 8.666/93;

O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos;
A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fornecimento;
A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante
ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67
da Lei Federal n^ 8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

a)

c)

e)

0

g)
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A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor
Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;
O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do Contrato;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se
refere a Ata ou Contrato;
A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no
§ 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;
A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

i)
j)

k)

0

m)

n)

o)

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme
norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual,
nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou
notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da
ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento
dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
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facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou

Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido

em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n.° 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes11.1.

condições:

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste
Edital.

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde

que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o

Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a

contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços,

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não

participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
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11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 066/2021.

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como

garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou

sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como,

por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata

rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,

sem prejuizo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência

de ações futuras, Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos,

inclusive com relação a dispositivos legais.
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Parágrafo Quinto - Sào assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos
na Lei rf 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao
Diário Oficial do Município (DOM) e fi cará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

deTuntum - MA, , de

Pelo MUNICÍPIO
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA
Prefeito Municipal

Pela CONTRATADA
CNPJ:
REPRESENTANTE:
CPF:
Fornecedor Beneficiário
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ANEXO ÍTI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS N
O MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), POR
INTERMÉDIO

QUE FAZEM ENTRE SI

DO (A)
E A EMPRESA

  (órgão
na cidade de

 , neste ato

O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, por intermédio do(a)
contratante), com sede no(a) 

 /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° , de

, doravante denominada
representado(a) pelo(a)

de 20..., publicada no de de dede

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°CONTRATANTE, e o(a)
sediado(a)
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, expedida pela (o)

emna

 ,Identidade n°

doravante designada
, portador(a) da Carteira de

 , tendo em vista e CPF n‘
e em observância às disposições da Lei n° 8.666,0 que consta no Processo n°

de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
condições a seguir enunciadas.

720...., mediante as cláusulas e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

, que serão

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Edital, com início na data
/  / , podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

de 7  /. e encerramento em
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2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre  a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1,6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1,7, Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 total da contratação é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

(  );

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes  correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada

exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referencia.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA

FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo

de Referência, anexo do Edital.

REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

U. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e

XVII do art. 78 da Lei rf 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei rf 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município (DOM), no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será 0 Município de Tuntum-MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20de

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1.

2.



Diário Oficial
PREFEITURA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE TUNTUM - MATUNTUM
TERCEIROS

TUNTUM - MA :: DIÁRIO OFICIAL - TERCEIROS - NÚMERO 377 :: TERÇA. 19 DE JULHO DE 2022 :: PÁGINA 1 DE 3

SUMÁRIO

Descrição

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N“ 066/2022

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 068/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 076/2022

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 064/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N» 075/2022

Página

1

1

1

2

2

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N« 066/2022

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N<> 066/2022 através de SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, torna público para
conhecimento de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 066/2022, que tem como
objeto 0 Registro de Preços para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de
veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, com abertura prevista para às OOhOOmin
do dia 19 de julho de 2022, fica ADIADA para às 09h00min do dia 02 de agosto de 2022. Para mais
esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum -
MA, 186 de julho de 2022. Danilo Viana Pessoa - Pregoeiro.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N<> 068/2022

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 068/2022 através de SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tuntum
conhecimento de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 068/2022, que tem como

— objeto o registro de preços para aquisição de materiais de expedientes para a Secretaria Municipal de Saúde de
runtum/MA, com abertura prevista para às 14h00min do dia 18 de julho de 2022, fica ADIADA para às
09h00min do dia 01 de agosto de 2022. Para mais esclarecimentos,  entrar em contato por meio do seguinte
endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum  - MA, 18 de julho de 2022. Danilo Viana Pessoa -
Pregoeiro.

MA, torna público para

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N<^ 076/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022. O Pregoeiro da Prefeitura de Tuntum, torna
público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.® 10.520/02, Decretos
Municipais 04/2014 e 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.® 8.666/93 e suas alterações
posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, por meio do sistema de
registro de preços, que tem como objeto o registro de preços para contratação de empresa para prestação de
sen/íços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA., no dia 03 de agosto de 2022, às 09:00

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/dlario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 3533f67545d63d6c13950e64f869ac8f25d7e124

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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horas {horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, sjífe?
https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura na sala da Comissão PernTenenre'oea \ ^
Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N® 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. O editaK^^^^
anexos encontram-se disponíveis na página web do Portal Licitanet - endereço https://www.licitanet.cor?rt7i7r^
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço e/ou e-mail: cpltuntum@gmail.com das 08:00 às 12:00h. Tuntum
- MA, 19 de julho de 2022.Danilo Viana Pessoa - Pregoeira

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 064/2022

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 064/2022 através de SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, torna público para
conhecimento de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 064/2022, que tem como
objeto a Registro de preço para a contratação de empresa para aquisição de ar condicionado visando atender
as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, com abertura prevista para às 14h00min do dia
19 de julho de 2022, fica ADIADA para às 14h00min do dia 02 de agosto de 2022. Para mais esclarecimentos,
entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 18 de julho
de 2022. Danilo Viana Pessoa - Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2022. O Pregoeiro da Prefeitura de Tuntum. torna
público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.® 10.520/02, Decretos
Municipais 04/2014 e 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.® 8.666/93 e suas alterações
posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, por meio do sistema de
registro de preços, que tem como objeto o registro de preços para aquisição de vestuário/uniformes, utensílios de
cama, mesa e banho de uso hospitalar para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de
Tuntum/MA. no dia 02 de agosto de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da
tecnologia da informação, site https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N® 411 - Centro - Tuntum/MA,
CEP: 65763-000. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na página web do Portal Licitanet - endereço
https://www.licitanet.com.br/. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço e/ou e-mail: cpltuntum@gmail.com
das 08:00 às 12:00h. Tuntum - MA, 19 de julho de 2022.Danilo Viana Pessoa - Pregoeiro

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 3533f67545d63d6c13950e64f869ac8f25d7e124
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N« 076/2022

^ AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2022 através de SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, torna público para
conhecimento de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 076/2022, que tem como
objeto a o Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, com abertura prevista para às OOhOOmin do dia 02 de agosto de 2022, fica
ADIADA para às OOhOOmin do dia 11 de agosto de 2022. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por
meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 02 de agosto de 2022. Danilo
Viana Pessoa - Pregoeiro.

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N® 012/2022.

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N® 012/2022. A Prefeitura
Municipal de Tuntum/MA. através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público para conhecimento
de todos que dia 08/08/2022, às OOhOOmin, horário de Brasília/DF, realizará a REABERTURA da sessão pública
de Licitação da Tomada de Preços N® 012/2022, que tem como objeto a contratação de empresa de engenharia
para reforma e adequação do Centro de Tecnologia, Inovação e Formação continuada de Tuntum “Prof®. Graça
Pinheiro". A sessão realizar-se-á na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada na Prefeitura
Municipal de Tuntum/MA, na Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP; 65763-000. Esclarecimentos

^adicionais no mesmo endereço, das 08h00min às 12h00min e no e-mail: CDltuntum@qmail.com ou
cpl@tuntum.ma.gov.br. Tuntum - Maranhão, 26 de julho de 2022. Alexandre Silva Santos - Presidente da
Comissão Permanente de Licitação.

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 005/2022.

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 005/2022. A
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA. através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público para
conhecimento de todos que dia 05/08/2022, às OOhOOmin, horário de Brasília/DF, realizará a REABERTURA da
sessão pública de Licitação da Concorrência Pública N® 005/2022, que tem como objeto a contratação de empresa
de engenharia para pavimentação asfáltica na Zona Rural do município de Tuntum/MA. A sessão realizar-se-á na
sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA
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MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA
UCITANCT

Fornecedor(es) participante(s) L<n«(A*> IUTMIOJ4●

PREGÃO ELETRÔNICO 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

Fornecedor(es) participante(s)

Participou{aram) deste pregão o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s):

CNPJ EnquadramentoFornecedor

MG HOTEL LTDA 08.190.710/0001-33 Microempresa
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HOTEL
CONFORTO E SEGURANÇA

PROPOSTA INICIAL DE PREÇOS

A empresa MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o n2 08.190.710/0001-33, com sede na Avenida Dr. Joacy Pinheiro, 61 -

Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada pela Sra. MARIA DAS

GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, inscrita no CPF sob  o n? 454.279.413-04, vem

através da presente, propor à Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, os preços

infra discriminados para o registro de preços para contratação de empresa para

prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA,

objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2022, nos moldes seguintes:

DESCRIÇÃO DO PRODUTO QNT V.UNT V.TOTALITEM UND

APARTAMENTO CASAL, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 210,67 R$ 252.804,001 DIA 1.200

APARTAMENTO DUPLO, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 176,30 R$211.560,002 DIA 1.200

APARTAMENTO TRIPLO, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 179,72 R$ 143.776,003 DIA 800

APARTAMENTOSINGLER, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 100,00 R$ 120.000,004 DIA 1.200

R$728.140,00VALOR TOTAL

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da

apresentação desta.

O valor total da presente proposta é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil,

cento e quarenta reais);

Dados bancários: Banco do Brasil - Agência 2743-x  - Conta 15782-1.

Tuntum - Maranhão, 24 de agosto de 2022.

MARIA DAS GRAÇAS PORTEL

CPF NS 454.279.413-04



MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA

Proposta Inicial

PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

ITEM 1

Fornecedor - 08.190.710/0001-33 - MG HOTEL LTDA - ME/EPP Data: 24/08/2022 23:33 - Situação: Classificada

R$ Valor

Total

R$ Valor

UnitárioModeloItem Quantidade Unidade MarcaDescrição

RS 252.804,00SERVIÇO SERVrCO R$ 210,671200.000 DIA APARTAMENTO CASAL. COM AR CONDICIONADO. FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.
1

EM 2

Fornecedor - 08.190.710/0001-33 - MG HOTEL LTDA - ME/EPP Data: 24/08/2022 23:33 - Situação: Classificada

R$ Valor
Unitário

R$ Valor
TotalModeloItem Quantidade Unidade Descrição Marca

R$176.30 R$ 211.560,00SERVIÇO SERVIÇOAPARTAMENTO DUPLO. COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

1200.000 DIA2

ITEM 3

Fornecedor-08.190.710/0001-33 - MG HOTEL LTDA - ME/EPP Data: 24/08/2022 23:33 - Situação: Classificada

R$ Valor

Unitário

R$ Valor

TotalModeloMarcaItem Quantidade Unidade Descrição

R$ 179.72 RS 143,776,00SERVIÇO SERVIÇOAPARTAMENTO TRIPLO. COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

800.000 DIA

ITEM 4

Fornecedor-08.190.710/0001-33 - MG HOTEL LTDA - ME/EPP Data: 24/08/2022 23:33 - Situação: Classificada

R$ Valor

Unitário

R$ Valor

TotalMarca ModeloItem Quantidade Unidade Descrição

RS 100,00 RS 120.000,00SERVIÇO SERVIÇOAPARTAMENTOSINGLER, COM AR CONDICIONADO, FRIGOBAR.

TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

1200.000 DIA4
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Vara de de Tuntum

ALVJUDONE-VNTUNT - 752022

Código de validação; 582626C056

Número da guia; 22058201001301972.

CERTIDÃO

Validade: 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a

que dando busca em nossos

e do Comércio, a partir do dia 1°
do ano de dois mil e cinco (2005)

ano, constatei, NÃO EXISTIR

de FALÊNCIA, CONCORDATA, OU RECUPERAÇÃO
INSOLVÊNCIA CIVIL em face da

MG HOTEL LTDA, CNPJ 08.190.710/0001-33, Inscrição

n° 123591716, com endereço à Avenida Dr. Joacy

Pinheiro, n° 61, Centro, Tuntum/MA. CERTIFICO finalmente, que

esta Secretaria de Distribuição é a única existente na Comarca

de Tuntum/MA. Dada e passada a presente certidão na Secretaria

ia 1® Vara da Comarca de Tuntum/MA, consultei e digitei.

Esta certidão é emitida em uma única via, sem

rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do Código

de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA.

requerimento da pessoa interessada,

arquivos dos feitos Civeis

(primeiro) do mês de janeiro

até o dia 09 de agosto do corrente

distribuição de pedido
JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL OU

Empresa
Estadual

ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO
Secretária Judicial de Entrância Intermediária

1® Vara de de Tuntum
Matrícula 164046

Documento assinado. TUNTUM, 09/08/2022 16:47 (ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO)

1

ALVJUDONE-VNTUNT - 752022 / Código: 582626C056
Valide 0 documento em www.tima.jus.br/validadoc.php



TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 2

Contém este livro 19 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 19 e
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro
C.E.P.
Cidade

MG HOTEL LTDA-ME
AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61
CENTRO
65763-000
TUNTUM/MA

Registrado em MARANHÃO
sobn°21200600661

Arquivado em 14/07/2006

Inscrição Estadual n° 123591716
C.N.P.J. n° 08.190.710/0001-33

Tuntum/MA, 01 de Janeiro de 2021

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
SOCIA ADMNISTRADORA
C.P.F.: 454.279.413-04
R.G.: 223981920020

ANTONIO FERNANDO FRANÇA DE OLIVEIRA
Contador
C.P.F.; 614.811.993-58
R.G. ;0455731220126
C.R.C.: MA-014903
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MG HOTEL LTDA - ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ / CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento; 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000

Inscrição Estadual; 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO ; 0002

N® do Registro ; 21200600661
FOLHA; 2

Conta Débito

Conta Crédito
Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

1.02.03.01.0006 - MOVEIS E UTENSILOS

2.01.02.01.0001 - SALARIOS A PAGAR

2,01.02.01.0002 - PRO LABORE A PAGAR

2.01.02.02.0001 - INSS A RECOLHER

2.01,02.02.0002 - FGTS A RECOLHER

2.03.01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL

2.03.04,01.0001 - LUCRO NO PERÍODO

48.453,05

36.836,43

3.099,36

2.089.00

466,41

247,94

30.000,00

49.386,77

Aberí

Abert

Abert

Abert

Abert

Abert

Abert

Abert

Débito

Débito

Crédito

Crédito

Crédito

Crédito

Crédito

Crédito

85.289,48

85.289,48

Total Saldo de Abertura do ATIVO ==>

Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==>

3.099,362.01.02.01.0001 - SALARIOS A PAGAR
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
018 - Pagamento de Salários ref. o mês:

05/01 25.0000

466,412.01.02.02.0001 - INSS A RECOLHER
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
055 - Pagamento de INSS ref. mês

05/01 26.0000

247,942.01.02.02.0002 - FGTS A RECOLHER
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
070 - Pagamento do FGTS ref. o mês

05/01 27.0000

3.813,71

3.813,71

Total Débitos

Total Créditos

1.379,501,01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N*

31/01 1.0000

1.379,50

1.379,50

Total Débitos

Total Créditos

90.482,69Créditos :90.482,69Débitos:Total do Mês :>

90.482,69Créditos :90.482,69Débitos:A Transportar
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saMG HOTEL LTDA - ME r1

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ / CEI ; 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000
C P L

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO ; 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 3

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

90.482,69 Créditos: 90.482,69Débitos :De Transporte !>

82,774.01.01.03.0012 - SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

20/02 13.0000

82,77

82,77

Total Débitos

Total Créditos

23.566,551.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

28/02 2.0000

23.566,55

23.566,55

Total Débitos

Total Créditos

Créditos : 114.132,01Débitos : 114.132,01Total do Més ;>

114.132,01114.132,01 Créditos :Débitos :A Transportar :>
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MG HOTEL LTDA - ME

C iP lUAVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA
CNPJ/CEI ; 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP ; 65763-000

Inscrição Estadual: 123591716
Data do Registro ; 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 4

Conta Débito
Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorData Lançamento

Créditos : 114.132,01114.132,01De Transporte Débitos:;>

1.413,994.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

031 ■ Pagamento de DARF Simples ref. mês:

14.000020/03

1.413,99

1.413,99

Total Débitos

Total Créditos

8.762,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS

002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

31/03 3.0000

224,501.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES
Total Débitos

Total Créditos

■'1/03 33.0000

8.986,50
8.986,50

Créditos : 124.532,50Débitos: 124.532,50Total do Mês !>

124.532,50124.532,50 Créditos :Débitos:A Transportar :>
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AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM / MA

CNPJ / CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro ; Maranhão
Período Movimento; 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000 \
C P L

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 5

Conta Débito

Conta Crédito
Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

124.532,50 Créditos: 124.532,50Débitos:De Transporte :>

525.734.01.01.03.0012 - SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês;

20/04 15.0000

Total Débitos

Total Créditos

525,73

525,73

5.804,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

30/04 4.0000

1.236,791.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

Total Débitos

Total Créditos

30/04 34.0000

7.040,79

7.040,79

132.099,02 Créditos: 132.099,02Débitos :Total do Mês :>

132.099,02Créditos :|Débitos: 132.099,02A Transportar :>
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pQiMG HOTEL LTDA - ME
Ri

CEP : 65763-000AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM / MA

CNPJ / CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro ; Maranhão
Período Movimento; 01/01/2021 a 31/12/2021

C P -

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO ; 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 6

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

132.099,02Créditos :Débitos : 132.099,02De Transporte :>

348.244.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

16.000020/05

Total Débitos

Total Créditos

348,24

348,24

11.877,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

5.000031/05

852,081.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

Total Débitos

Total Créditos

■»1/05 35.0000

12.729,08
12.729,08

145.176,34Créditos :Débitos: 145.176,34Total do Mês !>

145.176,34Créditos :145.176,34Débitos :A Transportar :>



LIVRO DIÁRIO

WIG HOTEL LTDA - ME

pAVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ / CEI: 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP ; 65763-000

Inscrição Estadual; 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 7

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorData Lançamento

Créditos : 145.176,34145.176,34Débitos;De Transporte :>

712.624.01.01.03.0012 - SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

17.000020/06

712,62

712,62

Total Débitos

Total Créditos

25.281,951.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

6.000030/06

25.281,95

25.281,95

Total Débitos

Total Créditos

171.170,91Créditos:171.170,91Débitos;Total do Mês !>

171.170,91Créditos :Débitos: 171.170,91A Transportar ;>
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MG HOTEL LTDA - ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA
CNPJ/CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP: 65763-000

Inscrição Estadual: 123591716
Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N“ do Registro : 21200600661
FOLHA: 8

Conta Débito
Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorData Lançamento

171.170,91171.170,91 Créditos :Débitos:De Transporte ;>

1.516,924.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

20/07 18.0000

1.516,92
1.516,92

Total Débitos
Total Créditos

8.766,501.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

31/07 7.0000

8.766,50
8.766,50

Total Débitos
Total Créditos

181.454,33Créditos :181.454,33Débitos :Total do Mês :>

181.454,33Créditos :181.454,33Débitos :A Transportar :>



LIVRO DIÁRIO

b ic
MG HOTEL LTDA - ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ/CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

C ̂CEP : 65763-000

Inscrição Estadual; 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N® do Registro : 21200600661
FOLHA: 9

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

181.454,33 Créditos: 181.454,33Débitos :De Transporte i>

573,654.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

19.000020/08

573,65

573,65

Total Débitos

Total Créditos

54.650,651.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

8.000030/08

54.650,65

54.650,65

Total Débitos

Total Créditos

236.678,63Créditos :236.678,63Débitos :Total do Mês :>

236.678,63Créditos :236.678,63Débitos:A Transportar ;>
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mMG HOTEL LTDA - ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA
CNPJ / CEI ; 08.190.710/0001-33
Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP ; 65763-000 C P

Inscrição Estadual: 123591716
Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N® do Registro ; 21200600661
FOLHA: 10

Conta Débito
Conta Crédito
Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

Créditos : 236.678,63236.678,63Débitos:De Transporte ;>

3.286,564.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

20/09 20.0000

3.286,56
3.286,56

Total Débitos
Total Créditos

42.282,431.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

9.000030/09

15.619,111.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

Total Débitos
Total Créditos

30/09 36.0000

57.901,54
57.901,54

Créditos : 297.866,73297.866,73Débitos:Total do Mês ;>

297.866,73Créditos :Débitos: 297.866,73A Transportar :>
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MG HOTEL LTDA - ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA
CNPJ/CEl : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

I  9

CEP : 65763-000 ' P ̂

Inscrição Estadual: 123591716
Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA; 11

Conta Débito
Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorLançamentoData

297.866,73Créditos :297.866,73Débitos :De Transporte i>

2,815,524.01.01.03.0012- SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

21.000020/10

2.815,52

2.815,52

Total Débitos

Total Créditos

10.143,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N’

31/10 10.0000

17.587,891.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme; COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

Total Débitos

Total Créditos

31/10 37.0000

27.730,89

27.730,89

328.413,14 Créditos: 328.413,14Débitos :Total do Mês i>

328.413,14 Créditos; 328.413,14Débitos:A Transportar :>
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AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM / MA

CNPJ/CEi : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 12

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

ValorData Lançamento

328.413,14Créditos :328.413,14Débitos :De Transporte ;>

748.534,01,01,03.0012- SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês;

20/11 22.0000

748,53

748,53

Total Débitos

Total Créditos

13.059,471.01.01.01,0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

30/11 11.0000

6.786,621.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

Total Débitos

Total Créditos

38.000030/11

19.846,09

19.846,09

Créditos : 349.007,76349.007,76Débitos ;Total do Mês i>

349.007,76Créditos :Débitos : 349.007,76A Transportar :>
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^ 0061^MG HOTEL LTDA - ME
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AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ / CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N«do Registro: 21200600661
FOLHA: 13

Conta Débito
Conta Crédito
Histórico / Complemento

ValorData Lançamento

Créditos :De Transporte Débitos: 349.007,76 349.007,76;>

1.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: COMPRA DE MERCADORIAS REF AO MES

4.925,0412/12 39.0000

4.01.03.01.0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS)
1.01.03.01.0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS
011 - Custo de Mercadorias Vendidas

40.000,0012/12 40.0000

Total Débitos

Total Créditos

44.925,04

44.925,04

4.01.01.03.0012-SIMPLES
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

935,1620/12 23.0000

Total Débitos

Total Créditos
935,16

935,16

32.524,2131/12 12.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°
4.01.01.03.0012 - SIMPLES
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER
140 ● Provisão do Simples ref. mês;

2.237,2831/12 24.0000

53.001,9031/12 4.01,01,01.0001 - SALARIOS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
018 - Pagamento de Salários ref. o mês: pagamento de salarios do período

28.0000

31/12 4.01.01.01.0001 - SALARIOS
2.01.02.01,0001 - SALARIOS A PAGAR
065 - Prov, de salarios ref. folha pagto mês

5.638,5029.0000

3.367,8431/12 30.0000 4.01.01.01.0010- FGTS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
070 - Pagamento do FGTS ref. o mês

31/12 31.0000 4.01.01.01.0011 - INSS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
055 - Pagamento de INSS ref. mês
4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês:

5.830,20

31/12 32.0000 26.400,00

31/12 41.0000 3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

238.097,26

31/12 42.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.01.0001 - SALARIOS
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

58.640,40

31/12 43.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.01.0010- FGTS
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

3.367,84

31/12 44.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.01.0011 - INSS
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

5.830,20

A Transportar Débitos: 829.803,59 Créditos : 829.803,59!>
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MG HOTEL LTDA - ME ib<

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO. 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ / CE!: 08.190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021

CEP : 65763-000 C

Inscrição Estadual: 123591716

Data do Registro : 14/07/2006
LIVRO : 0002

N° do Registro : 21200600661
FOLHA: 14

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

Data Lançamento Valor

De Transporte Débitos: 829.803,59 Créditos: 829.803,59:>

31/12 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

26.400,0045.0000

31/12 2.03.04,01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.03.0012-SIMPLES
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

15.196,9746.0000

31/12 47.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.03.01.0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS)
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

40.000,00

Total Débitos

Total Créditos

516.532.60

516.532.60

Créditos : 911.400,56Total do Mês Débitos : 911.400,56:>
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BALANÇO PATRIMONIAL P\S..

>0MG HOTEL LTDA - ME

CAVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO - CEP : 65763-000
TUNTUM/MA

CNPJ ; 08,190.710/0001-33

Local de Registro : Maranhão
Período de Movimento : JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

Inscrição Estadual ; 123591716

Data Registro : 14/07/2006 Número Registro: 21200600661
Folha: 15

PASSIVOATIVO

9.964,78 CCIRCULANTE141.176,97 DCIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 7.727,50 CD133.944,94disponível

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL
SALARIOS A PAGAR

PRO LABORE A PAGAR

7.727.50

5.638.50

2.089.00

CD133.944,94

133.944,94

CAIXA

CAIXA MATRIZ CD

C

7.232,03 DESTOQUES

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 2.237,28 C

7.232,03

7.232,03

DESTOQUES DE MERCADORIAS

ESTOQUE DE MERCADORIAS 2.237,28

2.237,28

CIMPOSTOS A RECOLHER

SIMPLES A RECOLHER

D
C

36.836,43 DATIVO NAO CIRCULANTE
C168.048,62PATRIMONlO LIQUIDO

36.836,43 DIMOBILIZADO
C30.000.00CAPITAL SOCIAL

36.836,43

36,836,43

DIMOBILIZADO EM USO

MOVEIS E UTENSILOS C30.000,00

30.000,00

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

D
C

CLUCRO OU PREJUÍZO NO EXERCÍCIO 138.048,62

C138.048,62

138.048,62

LUCRO NO EXERCÍCIO

LUCRO NO período

TOTAL DO PASSIVO =====>

C

178.013,40 C178.013,40 DTOTAL DO ATIVO =====>

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Liquido,

a importância de:

R$ 178.013,40 ( Cento e Setenta e Oito Mil e Treze Reais e Quarenta Centavos )

TUNTUM/MA. 31 de DEZEMBRO de 2021

ANTONiO FERNANDO FRANÇA DE OLIVEIRA
CONTADOR

C.P.F. :614.811.993-58 RG ; 0455731220126

C.R.C. :MA-014903

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
SOCIA ADMNISTRADORA

C.P.F. :454.279.413-04

R.G. :223981920020
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2021;

OOWp LMG HOTEL LTDA - ME

CEP : 65763-000AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO
TUNTUM/MA

CNPJ/CEI : 08.190.710/0001-33

Local de Registro: Maranhão
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

Inscrição Estadual: 123591716

N° do Registro: 21200600661
FOLHA; 16

Data do Registro; 14/07/2006

Receita Bruta de vendas e/ou serviços

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS PRESTADOS 238.097,26238.097,26

238.097,26(=:) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços

(-) Custos de bens e/ou serviços vendido

CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS

CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 40.000,0040.000,00

198.097,26(=) Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais
DESPESAS COM PESOAL / MÃO-DE-OBRA

SALARIOS

FGTS

58.640,40

3.367,84

5.830,20 67.838,44INSS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

PRO-LABORE 26.400,0026.400,00

DESPESAS TRIBUTARIAS

SIMPLES 15.196,9715.196,97

88.661,85

88.661,85
(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

TUNTUM / MA, 31 de Dezembro de 2021

ANTONIO FERNANDO FRANÇA DE OLIVEIRA
CONTADOR

C.P.F. :614.811.993-58 RG : 0455731220126

C.R.C. :MA-014903

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
SOCIA ADMNISTRADORA

C.P.F. :454.279.413-04

R.G. :223981920020



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

KX.MG HOTEL LTDA-ME

AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO - CEP : 65763-000
TUNTUM / MA

CNPJ: 08.190.710/0001-33

Local de Registro: Maranhão
Período Movimento; JANElRO/2021 a DEZEMBRO/2021

I.E.; 123591716

D

ic
a-

FOLHA; 0017
ata do Registro; 14/07/2006 N® do Registro:

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

141.176,97Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILGILG

14,16769.964,78 ILG :Passivo Circulante -*■ Passivo nâo Circulante

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

Ativo Circulante 141.176,97
ILCILC

14,1676ILC :Passivo Circulante 9.964,78

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ SECA

133.944,94Ativo Circulante - Estoque
ILSILS

ILS : 13,4418Passivo Circulante 9.964,78

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA

133.944,94Disponível
ILIILI

13,44189.964,78 ILI :Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

178.013,40Ativo
ISGISG

ISG : 17,86439.964,78Passivo Circulante + Passivo não Circulante

índice de ENDIVIDAMENTO

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 9.964,78
lEG lEG

178.013,40 lEG : 0,056Ativo

índice de CAPITAL DE TERCEIROS

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 9.964,78
ICTICT

ICT:Patrimônio Líquido 168.048,62 0,0593



Páés™ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

MG HOTEL LTDA - ME
AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 - CENTRO - CEP : 65763-000
TUNTUM/MA

CNPJ: 08.190.710/0001-33

Local de Registro; Maranhão
Período Movimento; JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

I.E.: 123591716

D

ÍL

d.
\c.*X>'9-'*

16001N° do Registro; 2ata do Registro: 14/07/2006
FOLHA : 0018

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO

36.836,43Ativo lmobili2ado
IGIIGI

0,2192IGI:168.048,62Patrimônio Líquido

TUNTUM/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021



TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 2

Contém este livro 19 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 19 e
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro
C.E.P.
Cidade

: MG HOTEL LTDA-ME

: AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61
:CENTRO
: 65763-000
:TUNTUM/MA

Registrado em MARANHÃO
sobn°21200600661

Arquivado em 14/07/2006

Inscrição Estadual n° 123591716
C.N.P.J. n°08.190.710/0001-33

Tuntum/MA, 31 de Dezembro de 2021

ANTONIO FERNANDO FRANÇA DE OLIVEIRA
Contador
C.P.F.: 614.811.993-58
R.G. : 0455731220126
C.R.C.: MA-014903

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
SOCIA ADMNISTRADORA
C.P.F.: 454.279.413-04
R.G.; 223981920020



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MG HOTEL LTDA -ME consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA45427941304

ANTONIO FERNANDO FRANCA DE OLIVEIRA61481199358

CERTIFICO A ADTENTICAÇÃO EM 08/08/2022 10:49 SOB N‘ 20220965196.

PROTOCOLO: 220965196 DE 04/08/2022. NIRE: 21200600661.

MG HOTEL LTDA -ME

JUCEMA ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 08/08/2022

empresafacil.ma.gov.br



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob  a autenticidade n° 12210290656 em 08/08/2022,
protocolo 220965196. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar
0 código de verificação.

Identificação de Empresa

MG HOTEL LTDA -MENome Empresarial:

Número de Registro: 21200600661

CNPJ: 08190710000133

^ Munícipio: Tuntum

Identificação de Livro Digital

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

2

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021

CRC/OABNomeAssinante(s)

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA
TELES PESSOA

45427941304

ANTONIO FERNANDO FRANCA DE
OLIVEIRA

MA01490361481199358

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 08/00/2022 10:49 SOB N“ 20220965196.

PROTOCOLO: 220965196 DE 04/03/2022. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

12210290656. NIRE: 21200600661.

MG HOTEL LTDA -ME

JUCEMA
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 08/08/2022

empresafacil.ina.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica suieito tomprovaAs de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informendo ooue pcTotivoe do vcrífiooA’-
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CU''JARDA' 'SSAf-.^E'

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa

localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP:

65.763-000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO

PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n° 041.856.273-35, declara

que a empresa MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o n° 08.190.710/0001-33, com sede na Avenida Dr. Joacy Pinheiro,

N° 61 - Centro-Tuntum/MA, CEP: 65763-000, prestou serviços de hospedagem

para o município de Tuntum/MA, através da Secretaria de Orçamento, Gestão e

Despesas, conforme contrato n° 151/2021, oriundo do Pregão Presencial n°

034/2021, no período de 19 de maio de 2021 a 19 de maio de 2022.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa,

até o momento foram cumpridos de forma satisfatória em prazos e quantidades,

nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.

Tuntum/MA, 20 de maio de 2022.

Assinado de forma digital

por FERNANDO PORTELA
TELES PESSOA:04185627335
Dados: 2022.05.20 14:59:01

-03'00’

FERNANDO PORTELA
TELES
PESSOA:04185627335

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUMICtPAL

●TUNTUM
MAIS OOE TWaALMO.

OJIDAO da NtOSSA GENTE'

Número: 151/2021CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O município de TUNTUM E A EMPRESA MG
HOTEL LTDA, TENDO COMO OBJETO A
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO,
GESTÃO E DESPESAS, PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA.

O MUNICÍPIO DE TÜNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público intemo, sediada na Rua
Frederico Coelho, n.° 4U, Centro. Tuntum/MÂ, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n.
06.138.911/0001-66, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e
Despesas, o Sr. Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Costta, CPF n.° 769.632.683-04, na
qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar Municipal n® 001/2021, Art.6®, incisos
XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa MG
HOTEL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n® 08.190.710/0001-33, com sede estabelecida na
Avenida Dr. Joacy Pinheiro, N® 61, Centro, Tuntum  - MA, CEP 65763-000, neste ato
representada pela Sra. Maria das Graças Portela Teles Pessoa, portadora do RG n.®
022398192002-0 e inscrito no CPF sob o n.° 454.279.413-04, daqui por diante denominada
simplesmente CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública n®.
034/2021, Modalidade Pregão Presencial n®: 034/2021, e de acordo com a Lei Federal n®.
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n®. 8.666/93 de 21 de junho de 93,
resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

C
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O objeto deste contrato é a prestação de serviços de
hospedagens, conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal de Orçamento,
Gestão e Despesas, para atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA, para
atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA, conforme o Edital de PREGÃO
PRESENCIAL N® 034/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO
LICITATÓRIO N® 034/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no
que discrepar com quaisquer de suas cláusulas.

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e
da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro
das normas técnicas com qualidade e segurança.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato,
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das

PREFEITURA MUNICIPAL PE TUNTUM
Rua Frcdeiico Coelho 411 - Centro * 65763-000 ● Tuntum - MaianhSo,



PREPeiTURA MUNICIPAL

●TUNTUM
MAIS OUE TRABALHO.

CUIDAR OA NOSSA GKN T F'

partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das norma^^
e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da
forma indireta não sendo permitida a subcontratação;
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos
dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO
4.1. O fornecimento chi execução do objeto será fdta de forma parcelada, conforme solicitação
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05
(cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços.
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, não seião
considerados como inadimplemento contratual.
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento  e Nota Fiscal coirespondente.
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato
ou na Ordem de Serviços/Fomedmento, conforme o caso.
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou
Participante.
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes;
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantídade(s)
constantes do Contrato.
4.8.0 Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e n, da
Ld rf 8.666/93.
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rqeitado.
4.10. £m caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando
setão realizadas novamente as verificações antes referidas.
4.11. O aceite/íqjrovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do
Contratado por vidos de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-
se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Ld n®. 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou
propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe
venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as
obrigações assumidas no Contrato;

C
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4.13. O inaíUmplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA,  o canceiamento da Ata de Registro do Preço

Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  -0 valor global
estimado do presente contrato é de R$ 124.994,50 (cento e vinte e quatro mil e novecentos e
noventa e quatro reais e cinquenta centavos).
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento
de débito eletrônico, conforme definido no Edital  e Termo de Referência.
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato,
sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não
gerai^o direito a reajuste.

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021:

ou

C

04.122.0002.2004.0000 - Manut. e Funcionamento da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS

ITEM QTDUND P.UNIT. P. TOTAL

Apartamento SINGLE com ar
condicionado, frigobar, telefone e
televisão em cores, com café da

manhã

DIÁRIA1 400 R$ 73,33 R$ 29.332,00

r
Apartamento DUPLO com ar

condicionado, frigobar, telefone e
televisão em cores, com café da

manhã

DIÁRIA2 400 R$ 116,67 R$ 46.668,00

Apartamento TRIPLO com ar
condicionado, frigobar, telefone e
televisão em cores, com café da

manhã

DIÁRIA3 103 R$ 165,00 R$ 16.995,00

Apartamento CASAL com ar
conicionado, frigobar, telefone e
televisão em cores, com café da

manhã

DIÁRIA4 R$ 213,33150 R$31.999,50

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 124.994,50
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CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou iníci
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo d ̂  ^
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante.

CLÁUSULA NONA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a
execução do Contrato desse objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos
motivos a que se refere o § 1® do art. 57, da Lei Federal n®. 8666/93, que obstem, prejudiquem
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará

CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a
alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a
todas as condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser
consideradas juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias,
padronização e simbologias;
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência;
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para  o contratante;
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no
Termo de Referência;
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no
Termo de Referência;
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contraio dentro das condições estabelecidas e
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e
servnços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que
venham a ser fixados pelo Município;
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante
toda a vigência do contrato, a pedido do Município;
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

a

C
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10.10 - Observar, atender, respwtar, cumprir e fazer cumprir a le^slaçáo pátria, especialmente ^
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços ^ p ,
e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que ^
seja de exclusiva responsabilidade do Contratado;
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos

poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato
do Munidpio, prindpalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e
feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros mdos igualmente
eficazes, para contato do gestor/físcal de contrato do Munidpío com o preposto, ainda que fora
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;
10.13 - Encaminhar ao Munidpio, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na

^  licitação, espedalmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade sodal - INSS, cuja autenticidade será confirmada
nos sites dos órgãos emissores pelo gestorifiscal de contrato do Munidpio;
10.14 - Prestar todos os esclaredmentos que forem solidtadas pela Prefeitura, cujas reclamações
se obriga prontamente a atender;
10.15 ' Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica;
10.16 - Responder por danos e desaparedmentos de bens patrimoniais e avarias que venham a
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Munidpio ou a terceiros, de acordo com o art.
70 da Lei Federal n®. 8.666/93;
10.17 - Ressardr o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprímento pela
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados;
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados,
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos;
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la
durante todo o contrato de fOTnecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e

^  indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e
serviços).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados;
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do
objeto;
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da
licitante vencedora;
11.4 > Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade  do fornecedor pelo perfeito
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cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros,\
ou por irregularidades constatadas;
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço
(ordem de serviço);
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com
as especificações do Termo de Referência;
11,7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de
contrato;
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos
que venham a ser firm^os;
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA
e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prguízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato
e das demais cominações legais, conforme Art. 7® da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal
004/2014;

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a
Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Ensgar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta;
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

r

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2® (segundo) dia útil anterior à data
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos;
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo;
a.l) 0,33 % ão dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro,
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme
o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções;
a) advertência;
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquantoV
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente
descontado da primdra parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado
judiei almente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustíficadamente, a assinar a Ata de
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação
que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprímento da obrigação assumida, será
aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre  o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato,
conforme o caso, podendo a Administração convidar  a aceitar as demais licitantes, na sua ordem
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertênda e muita de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
b) reinddêncía de descumprímento de obrigações contratuds, especialmente aquelas

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente
justificados e comprovados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
d) irregularidades que ensejem a fiustraçâo da licitação ou a rescisão contratual;
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idonddade para

contratar com a Prefeitura.

C

r

Parágrafo Décimo Primeiro ● Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprímento do pactuado na ata de registro de
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preços ou do descumprimento das obrigações contratuás, em relação às suas própnas
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo Décimo Segundo > Ko caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório
e da ampla defesa.

CLÁUSüEA DÉCIMA QUARTA - ACOMPAPíHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e  o recebimento dos produtos será
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;
13.1 - O fiscal do contrato anotará em re^stro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão
ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do
processo, podendo determinar regularização de quíüsquer atos que atestar inconformidade ou
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS DO CONTRATANTE  - São prerrogativas do
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n®. 8.666/93, que as exercerá nos
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO - A rescisão poderá
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados:
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;
15.1.2 - Cumprimento irr^ular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada;
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços;
15.1.5 - Subcontrataçâo total do seu objeto, a assodaçâo da contratada com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no
instrumento convocatório e no contrato;
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução;
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou faledmento da contratada;
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que
prejudique a execução do contrato;
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato;

ser:
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15.1.U - Ocorrênda de caso fortmlo ou de força maior, regulannente comprovada, impeditiv
da execução do contrato; ^
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, me<^ante autorização escrita e fundamentada da >
autoridade competente, redudda a termo no processo administrativo, desde que haja
conveniência do contratante.
15.3 - Em caso de resdsâo enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta
ressardda dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido;
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública,
grave perturbado da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que,
sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante;
153.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e
prazo acarretando as seguintes consequências;
1533.1 ● Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio do contratante;
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade.
15.4 ● Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notifícada
com 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  - O presente Contrato
terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações
ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCU CONTRATUAL - O
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte,
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições
de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão
solucionados diretamente pelo Pregodro ou Autoridade Competente, observados os precdtos de
direito público e as disposições da Lei n.® 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais
ordenamentos cabivds e aplicáveis à espécie.

CLAUSULA VIGÉSIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo
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,\de Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n®. 8.666/93,
príncipalmente nos casos omissos.

E por estarem assim justos e contratados, assinam  o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas.

F%iiiide4

\ C P L

Tuntum (MA), 19 de maio de 2021.

Pelo ORDEN
Rhícarddo Hiáírvall Alexanndro Baptísta Costta

>RDE DESPESAS

c
Pela CONTRATADA U ^

^ '

Mana das Graças Portela Teles Pessoa
CPF: 454.279.413-04

TESTEMUNHAS:

1  Oi^r,

.  . Mi - oi

-A " wP.NOME: NO

CPF: CPF:r i
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Descrição

AVISO DE LICITAÇAO DE PREGAO PRESENCIAL N“ 132/2021 1

1EXTRATO DO CONTRATO N,® 151/2021.

PREGAO presencial N® 034/2021ATA DÊ REGISTRO DE PREÇOS N* 051/2021 1

'ISO DE LICITAÇAO DE PREGAO PRESENCIAL N® 132/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através
Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Liciteçào na

MODALIDADE: Pregão Presenciai. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de
serviço de malharia atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de referência. BASE
LEGAL: Lei Federal n® 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.® 8.666/93 e alterações posteriores  e as condições
do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: às 09h00min do dia 15 de junho de 2021. O
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município
http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte
reais) mediante a retirada do DAM. na sala da CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua
Frederico Coelho, n® 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio
do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum-MA, 28 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury -
Pregoeira.

ESTADO DO MARANHAO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.® 151/2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: MG HOTEL LTDA, CNPJ
sob o n® 08.190.710/0001-33. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n® 8.666/93. Pregão Presencial n“
034/2021. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens, conforme termo de referência,
através da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, para atendimento das necessidades do município de

^tum - MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 124.994,50 (cento e vinte e quatro mil e novecentos e noventa e quatro
Teais e cinquenta centavos). 04.122.0002.2004.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 19 de maio de 2021. RHICARDDO
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO. GESTÃO E
DESPESAS.

seu

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGAO PRESENCIAL N® 034/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 051/2021

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de 2021,  o MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público
interno, sediada na Rua Frederico Coelho, n.® 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n.
06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador; Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, neste ato
representada pelo Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.® 287383946
SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.® 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar
Municipal n.® 001/2021, Art.6”, incisos XXIV e XXV); e a empresa MG HOTEL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n®

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://turtum.ma.gov.br/transparenda/diariD

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 3ec49d53fed637f15a0519fda489fd40e196ccd4

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚS*RO DE INSCRIÇÃO

08.190.710/0001-33
MATRIZ

DATADE ABERTURA

14/07/2006COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MG HOTEL LTDA

TfTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASl/g

M & G HOTEL
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAATMOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

55.10-8-01 - Hotéis

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

56.11-2-01 - Restaurantes e similares

CÓDIGO E DESCRIÇAO DANATUREZAJURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEN€NTOLOGRADOURO

AV AVENIDA DR JOACY PINHEIRO ********61

MUNICÍPIO

TUNTUM
UFCEP BAlRRO/DISTOrrO

CENTRO MA65.763-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3522-1308/ (99) 3522-1308

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATADASITUAÇÃO CADASTRAL

14/07/2006
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATADASITUAÇAO ESPECIAL********SITUAÇÃO ESPECIAL********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 05/08/2022 às 08:44:08 (data e hora de Brasília).



Consulta Regularidade do Empregador05/08/2022 08:43

ImprimirVoltar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SociahMG hotel ltda

Endereço:

08.190.710/000

AV DR. JOACY PI

1-33

NHEIRO 61 / CENTRO / TUNTUM / MA / 65763-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:31/07/2022 a 29/08/2022

Certificação Número: 2022073101020007810793

Informação obtida em 05/08/2022 08:45:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

EI--/>f?ESA ( OOVERNO DO
FÁCILImai^anhAo

I t.'rre.'AiGCPveRNOoo
FÁCIL maramhAo

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: MAC2202118283Certificamos que MG HOTEL LTDA -ME

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Situação
ATIVA
Status

NIRE 21200600661

CNPJ 08.190.710/0001-33

adereço Completo DR. JOACY PINHEIRO, N« 61, xxxxx, CENTRO - Tuntum/MA - CEP 65763-000

Arquivamentos Posteriores

Número DescriçãoAto Data

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MiCROEMPRESA - EMPRESA EM
CONSTITUIÇÃO
CONTRATO

31/05/201120110340957002

14/07/2006302 20060102748

14/07/200621200600661090

Esta certidão foi emitida automaticamente em 08/08/2022, às 11:25:29 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código OPLVTHC9.

AC 20 8283

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário(a) Geral

1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MG HOTEL LTDA
CNPJ: 08.190.710/0001-33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:22:04 do dia 22/07/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2023.

Código de controle da certidão: 0C01.2902.618E.F7D5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MG HOTEL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.190.710/0001-33

Certidão n“: 24921850/2022

Expedição: 05/08/2022

Validade: 01/02/2023

de sua expedição.

às 08:49:10

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que MG HOTEL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)  , inscrito(a) no CNPJ

sob o n° 08.190.710/0001-33, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão; 131842/22 Data da 22/07/2022 14:06:58

CPF/CNPJ:08190710000133Inscrição Estadual: 123591716

Razão Social: MG HOTEL LTDA

AVE AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 CEP: 65763000 - CENTROEndereço:

^lefone: UF:MAMunicípio: TUNTUM000000000

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/11/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
'  'o://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
TK Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/08/2022 08:38:19



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 052308/22 Data da 22/07/2022 14:07:33

Inscrição Estadual: 123591716

Razão Social: MG HOTEL LTDA

AVE AVENIDA DR JOACY PINHEIRO, 61 CEP; 65763000 - CENTRO

000000000

CPF/CNPJ:08190710000133

Endereço:

^alefone; Município: TUNTUM UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/11/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/08/2022 08:38:46
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio ■ SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

A j GOVERNO Sb»
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FACIL^ara^oVU)

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacíonaf de Registro de Empresas Mercantis < SINREM

Csnificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: MAC2202118254
Nome Empresarial: MG HOTEL LTDA >ME

Natureza Jurfdica: Sociedade Empresária Limitada

Início de Atividade

14/07/2006
Data de Ato Constitutivo

14/07/2006
CNPJ

08.190.710/0001-33
NIRE (Sede)
21200600661

Endereço Completo
Avenida DR. JOACY PINHEIRO, N» 61, CENTRO - Tuntum/MA - CEP 65763-000

Y*OÍ)jeto Social
HOTÉIS; RESTAURANTES E SIMILARES

Prazo de Duração
Indeterminado

Porte

ME (Microempresa)
Capital Social

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Capital Integralizado

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Dados do Sócio

Nome

MIGUEL SILVEIRA PESSOA 149.265.803-06

CPF/CNPJ

454.279.413-04

CPF/CNPJ

Nome

MARIA DAS GRAÇAS

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

AdministradorEspécie de sócio
Sócio

Espécie de sócio
Sócio

Participação no capital

R$ 10.000,00

Participação no capital
R$ 20.000,00

S

Administrador

PORTELA TELES PESSOA

S

Dados do Administrador

Nome

MIGUEL SILVEIRA PESSOA

Nome

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

CPF

149.265.803-06

CPF

454.279.413-04

Situaçao
ATIVA

Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
Número

20110340957

Ato/eventos

002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO

NOME EMPRESARIAL)

ita

W/05/2011

Esta certidão foi emitida automaticamente em 08/08/2022, às 11:25:04 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https;//www.empresafacil.ma.gov.br, com o código AGAHNZDB.

MAC22D2 i8 54

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário Geral

1 de 1
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TÜNTÜM MUNICIPAL DE RECEITAS
^  RUA SAO RAIMUNDO, N° 600 - PÁTIO PORTUGUÊS

CNPJ; 06138911000166
L

Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada MG HOTEL LTDA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir
referenciada não registra débitos com os confres públicos municipais até a presente data, tendo a presente
CERTIDÃO \«lidade até 25/10/2022, ressal\«do o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de
débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 000124

MG HOTEL LTDAContribuint

AV DRJOACYP1NHEIR0.61 Complemento:Endereço:
CENTRO CEP; 65763000Bairro:

TUNTUM UF: MACidade:

Matricula:
08190710000133CPF/CNPJ

Data de Bnissâo:27/07/2022 Valida Até: 25/10/2022

Código de Controle da certidão/Número:
09D9.1A16.1E45.AE88



\ -"" f^iiericoPREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
\

TÜNTÜM MUNICIPAL DE RECEITAS
I un I wn RAIMUNDO. N° 600 - PÂTD PORTUGUÊS

CNPJ: 06138911000166 Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DA DIVIDA ATIVA

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada MG HOTEL LTDA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir
referenciada não registra débitos com os conffes públicos municipais até a presente data, tendo a presente
CERTIDÃO \«lidade até 25/10/2022, ressal\«do o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de
débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 000124

MG HOTEL LTDAContribuint

AV DRJOACYPINHEIRO,61 Complemento:Endereço:

CENTRO CEP: 65763000Bairro:

TUNTUM UF: MACidade:

Matrícula:

08190710000133CP F/C NP J

Data de Bnissão:27/07/2022 Valida Até; 25/10/2022

Código de Controle dacertidão/Número:
09D9.1A16.1E45.AE88
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INTRUMfcNTO DE AíTERAÇÃ-Õ CONTRATUAL DA SOCIEDADE;
ÉMPRÈSÂRIA LTDA

MG HOTEL LTDA -ME CNPJ: 08.190.710/0001-33, NIRE: 2120060066T--DÍ

OS SIGNATÁRIOS MIGUEL SILVEIRA PESSOA, BRASILEIRO, CASADO EM COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS NASCIDO EM 29.09.1956 EMPRESÁRIO. PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N.» 253.227. EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE

SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO, INSCRITO NO CPF SOB °
149.265.803-06 RESIDENTE E DOMICILIADO NA AVENIDA DR.
SN CENTRO, TUNTUM-MA, CEP. 65763-000 E MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES
PESSOA. CASADA EM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, PORTADORA DA CARTEIRA
DE IDENTIDADE N.° 22398192002-0 EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE

SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO, INSCRITO NO CPF SOB ON.» 454 27^413-
04 RESIDENTE E DOMICILIADO NA AV. DR. JOACY PINHEIRO, SN. CENTRO.
Tu’nTUM-MA, CEP. 65763-000, ÚNICOS SÓCIOS DA SOCIEDADE MG HOTEL LTDA-
ME LOCALIZADA NA AV, DR JOACY PINHEIRO, 61, CENTRO, TUNTUM-MA. CER
65763-000 CNPJ: 08.190.710/0001-33, INSCRITO NA JUNTA COMERCIAL DO

DO MARANHÃO SOB O NIRE N«. 21200600661, RESOLVEM DE COMUM
DE DIREITO A PRESENTE ALTERAÇAO

ESTADO
acordo E DA MELHOR FORMA
CONTRATUAL SOB AS CLAUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:

- ALTERAÇÃO DO OBJETO. ( ATIVIDADE ECONÔMICACLÁUSULA PRIMEIRA
PRINCIPAL E SECINDÁRIA) PARA:

PRINCIPAL- 55108/01 HOTÉIS:

SECUNDÁRIO- 56112/01 RESTAURANTES E SIMILARES.

CLAUSULA SEGUNDA: PERMANECEM EM VIGOR AS CLÁUSULAS QUE NÃO FORAM
ALTERADAS PELO PRESENTE INSTRUMENTO.

F POR ESTAREM EM TUDO JUSTOS E CONTRATADOS NA MELHOR FORMA DE
DIREITO. FIRMAM O PRESENTE INSTRUMENTO EM 3 (TRÊS) VIAS. DE IGUAL TEOR E
FORMA, PARA QUE PRODUZA TODOS OS EFEITOS LEGAIS

TUNTUM-MA. 23 DE MAIO DE 2011.

/ /
PESSOA'IMIGOELSI

1/ 149.2(
MÁRt/ íA^ CRA'ÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF:454.279.413-04 -06

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MARANHAOIJucema:
rf

.' CERT1KICOOREGISTROEM31/05/2011

jí SOBONÚMERO 20110340957
I  Protocolo 11/03409S-7
I  EnyiroM 21 2 0U(»uuse 1
! MG HOTFI ITDA -MF

1

41» AD 048.392
SONALI ntANCO UiLHOWEM
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INTRUMENl O DE ALTEP.AÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LTDA

MG HOTEL LTDA -ME CNPJ: 08.190.710/0001-33, NIRE: 21200600661.

OS SIGNATÁRIOS MIGUEL SILVEIRA PESSOA, BRASILEIRO. CASADO EM ‘COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS. NASCIDO EM 29.09.1956 EMPRESÁRIO. PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N.° 253.227, EXPEDIDA PELA SECRETARIA
SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO. INSCRITO NO CPF SOB O N. ,
149.265.803-06 RESIDENTE E DOMICILIADO NA AVENIDA DR. JOACY PINHEIRO
SN CENTRO. TUNTUM-MA. CEP. 65763-000 E MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TEITS
PESSOA. CASADA EM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, PORTADORA DA CARTEIRA
DE IDENTIDADE N.« 22398192002-0 EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO. INSCRITO NO CPF SOB O N.° 454.279.413-
04 RESIDENTE E DOMICILIADO NA AV. DR. JOACY PINHEIRO, SN. CENTRO.
TUNTUM-MA CEP. 65763-000. ÚNICOS SÓCIOS DA SOCIEDADE MG HOTEL LTDA-
ME LOCALIZADA NA AV. DR JOACY PINHEIRO. 61. CENTRO. TUNTUM-MA, CEP.
65763-000 CNPJ: 08.190.710/0001-33. INSCRITO NA JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO MARANHÃO SOB O NIRE 21200600661, RESOLVEM COMUM
ACORDO E DA MELHOR FORMA DE DIREITO A PRESENTE ALTERAÇAO
CONTRATUAL SOB AS CLAUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:

- ALTERAÇÃO DO OBJETO, ( ATIVIDADE ECONÔMICACLÁUSULA PRIMEIRA
PRINCIPAL E SECINDÃRIA) PARA:

PRINCIPAL- 55108/01 HOTÉIS:

SECUNDÁRIO-56112/01 RESTAURANTES E SIMILARES.

CLAUSULA SEGUNDA: PERMANECEM EM VIGOR AS CLÁUSULAS QUE NÃO FORAM
ALTERADAS PELO PRESENTE INSTRUMENTO.

E POR ESTAREM EM TUDO JUSTOS E CONTRATADOS NA MELHOR FORMA DE
DIREITO, FIRMAM O PRESENTE INSTRUMENTO EM 3 (TRÊS) VIAS, DE IGUAL TEOR E
FORMA. PARA QUE PRODUZA TODOS OS EFEITOS LEGAIS

A
/

TUNTUM-MA, 23 DE MAIO DE 2011.

)
'r - ':

a ■£ PESSOA
MARIA DAS GRAÇAS-PORTELA TELES PESSOA

CPF:454.279.413-04 ■06

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃOJUCEMAi
i
í CERTIFICO O REGISTRO EM31A»2011

SOS 0 NÚMERO: 20110340957
Protocolo 11/034095-7
Empresa 21 2 0060066 1
MG HOTEL LTDA -ME

1
yjcfit.

ai

W AD 048.393
80NUI FRANCO MILHOMEM

CHEFE DO ESC REO DE 8 DO COADA



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE
MG HOTEL I.TDA.

MIGUEL SILVEIRA PESSOA, brasileiro, casado, com Comunhão

Parcial de Bens, comerciante, CPF n° 149.265.803-06, portador da Cédula de

identidade n° 253,227, expedida pela. S. S. P. -MA, residente na RUA ISAC
RIBEIRO, N° 50, TUNTUM-MA, CEP. 65763-000 e

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, brasileira,
casada, com Comunhão Parcial de Bens, comerciante, CPF n° 454.279.413-04,

portador da Cédula de identidade n° 22398192002-0, expedida pela
G.E.J.S.P.C.-MA, residente na RUA ISAC RIBEIRO, N° 50, TUNTUM-MA,

CEP. 65763-000, vem por este instrumento constituir entre si uma sociedade
limitada, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA U - A sociedade girará sob o nome empresarial de MG

HOTEL LTDA, Localizado na Av. Dr. Joacy Pinheiro, n® 61, Centro,
Tuntum-MA, Cep. 65763-000.

CLÁUSULA 2^ - O Capital Social será de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais) dividido em 03 quotas de valor nominal R$ 10.000,00 (dez mil reais),
integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:

MIGUEL SILVEIRA PESSOA

1 quotas de R$ 10.000,00 Total 10.000,00

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

2 quotas de R$ 10.000,00 Total 20.000,00

CLÁUSULA 3^- O objeto será:

5513-1/01 HOTEL

CLÁUSULA 4^ - A sociedade iniciará suas atividades na data de seu

Registro na JUCEMA e seu prazo de duração é Indete^h> ido.



^ A
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CLÁUSULA 5^ ■ As quotas são ?nílivisíveis e riSo poderão ser cedidas
ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica

assegurado, em igualdade de condições e preços, direito de preferência para a
sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA 6 Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do

capital social.

CLÁUSULA 7 A Administração dos negócios da sociedade serão

exercidas pelos sócios em conjunto ou isoladamente, os quais representarão
em juízo a sociedade ativa e passivamente, tanto em juízo como fora dele,
estando o uso da denominação social limitada aos negócios de interesse da
Sociedade, sendo vetado a sua extensão a avais, endossos, fianças e outros

atos que não atendam aos interesses sociais.

CLÁUSULA 8^ - Ao término de cada exercício social em 31 de

dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial
e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de
suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA 9® - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es)
quando for o caso.

CLÁUSULA 10' A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou
fechar filial ou outra dependência, mediante a alteração contratual assinada
por todos os sócios.

CLÁUSULA 11® - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma

pro labore”, observadas as disposiçõesretirada mensal, a título de

regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA 12 - Falecendo ou interditado qualquer sócio,
sociedade continuará suas atividades com os herdt-irosi, sucessores e o incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s)
remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos
em que a sociedade se resolva em relação ao seu sócio.

CLÁUSULA 13“ — Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos
dela, a pena que vede o acesso a administração empresarial, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade.

CLÁUSULA 14 - Fica determinado o foro da comarca de Tuntum-MA
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações, resultantes deste
contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam  o presente
instrumento em 04 (quatro) vias.

TUNTUM- 'O 2006.

UlGXJUAlLVEÍRÁ PESSOA
149.265.803-06

MARIÁ^ÜÃSGRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
454.279.413-04

/I
Testerpi \

mà'/.

FÀ gKADE PESSOA
93-1 SSP/MA

MARl
RG- 13022701999-0 SSP/MA

SILVA COELHO
R(
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS

CNPJ: 06138911000166

PfrCrSiTJCA L

TUNTUM

AI.VARA DF, LOCAUZACAO F. FUNCIONAMENTO

Exercício: 2022N° do Alvará: 14/2022

Validade: 12/01/2023Inscrição Municipal: 000101

Contribuinte: MG HOTEL LTDA

Nome Fantasia: M & G HOTEL

RG/!nscrição Estadual;

Bairro: CENTRO

08190710000133

Endereço: AV DR JOACY PINHEIRO

CEP: 65763000

Ativida des
Hotéis

CPF/CNPJ:

Com plement

N: 61

o:

Restairantes esimiâres

r'‘j

Hnrário rie FuncíonamAnto:
Dominao

Das: 0 Até: 0
FeriadoMeio de Semana

Das: 0 Até: 0
Sábado

Das: 0 Até: 0 Das: 0 Até: 0

lObservações:

Om^Insc. lrTK>biMario: Area UtMizada:

Pelo documento de arrecadação datado de 12/01/2022 referente a Taxas de Licença e verificação
Rscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercício acima referido, conforme o Código
Tributário de TUNTUM-MA.

/—Data d e A be r tu ra:

14/07/2006

VALIDADOR 68CECB27E7851117

http://nfse.adtrinformati
OI

TUNTUVI - MA, 12/01/2022

o
ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA

MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTEO

> jíe-t. ●

I...
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MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA

Classificação da Disputa

PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

UCIT
UcnifM» I

Valor

Lance Quantidade Vir. TotalModeloCidade/UF MarcaCNPJID FornecedorITEM Posição

1.200,00 R$252.804,0008.190.710/0001- Tuntum/MA SERVIÇO SERVIÇO RS210.6758965 MG HOTEL

LTDA
1“1

33

1.200,00 R$211.560.0008.190.710/0001- Tuntum/MA SERVIÇO SERVIÇO R$176,3072536 MG HOTEL

LTDA
2 1

33

800.00 R$143.776.0008.190.710/0001- Tuntum/MA SERVIÇO SERVIÇO R$179,7297959 MG HOTEL

LTDA

103
33

1.200,00 R$120.000,0008.190.710/0001- Tuntum/MA SERVIÇO SERViCO R$100,0053984 MG HOTEL

LTDA

104
33
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MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

Vencedor(es) do(s) Itetn(s)

Fornecedor; MG HOTEL LIDA - 08.190.710/0001-33

Econ. EconomiaValor Total
Orçado Orçado

Valor
Lance

Total
LanceDescrição Marca ModeloItem Quant. Un R$o/o

APARTAMENTO CASAL, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO DUPLO, COM
AR CONDICIONADO,
FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM
CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO TRIPLO, COM
AR CONDICIONADO,
FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM
CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTOSINGLER, COM
AR CONDICIONADO,
FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM
CAFÉ DA MANHÃ.

R$R$
RS 210,67 R$ 210,67 0,00 % RS 0,001.200,00 DIA SERVIÇO SERVIÇO1

252.804,00 252.804,00

R$R$
R$ 176,30 0,00 % RS 0,001.200,00 DIA SERVIÇO SERVIÇO RS 176,302

211.560,00 211.560,00

R$ R$
0,00 % RS 0,00800,00 DIA SERVIÇO SERVIÇO R$ 179,72 RS 179,723

143.776,00 143.776,00

R$RS
R$ 100,00 0,00% RS 0,001.200,00 DIA SERVIÇO SERVIÇO RS 100,00

120.000,00120.000,00

Total Orçado R$
728.140,00

R$ 0,00Total R$ 728.140,00 0,00%

Fornecedor(es) participante(s)

Econ. Economia
Total Geral Total OrçadoCNP3 Item(s) Venddo(s)Fornecedor

R$%
R$

08.190.710/0001-33 1-2-3-4 R$728.140,00 0,00% RS 0,00MG HOTEL LTDA
728.140,00

R$ R$Total Geral 0,00®/o R$ 0,00
728.140,00 728.140,00
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HOTEL
CONFORTO E SEGURANÇA

PROPOSTA DE PREÇOS

READEQUADA

A empresa MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob 0 n^ 08.190.710/0001-33, com sede na Avenida Dr. Joacy Pinheiro, 61 -

Centro -Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada pela Sra. MARIA DAS

GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, inscrita no CPF sob  o n^ 454.279.413-04, vem através

da presente, propor à Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, os preços infra

discriminados para o registro de preços para contratação de empresa para prestação de

serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal deTuntum/MA, objeto do PREGÃO

ELETRÔNICO N9 076/2022, nos moldes seguintes:

DESCRIÇÃO DO PRODUTO V.UNT V.TOTALUND QNTITEM

APARTAMENTO CASAL, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$210,67 R$ 252.804,00DIA 1.2001

APARTAMENTO DUPLO, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 211.560,00R$ 176,30DIA 1.2002

APARTAMENTO TRIPLO, COM

ARCONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 179,72 R$ 143.776,00DIA 8003

APARTAMENTOSINGLER, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.
R$ 100,00 R$ 120.000,004 DIA 1.200

R$ 728.140,00VALOR TOTAL

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da

apresentação desta.

O valor total da presente proposta é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil,

cento e quarenta reais);

Dados bancários: Banco do Brasil - Agência 2743-x  - Conta 15782-1.

Tuntum - Maranhão, 26 de agosto de 2022.

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF N9 454.279.413-04
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MUNICiPIO DE TUNTUM/MA
uc

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

Às 11:19:03 horas do dia 11 de Agosto de 2022 reuniram-se no site www.licitanetcom.br, o(a) Pregoeiro(a) Oficia!

e respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos

relativos ao referido pregão que tem como objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para

prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA..

0(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal n° 10.520/02; na Lei

Complementar n® 123/06; no(a); subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas disposições

fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido pregão.

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no editai,

divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes
relativamente aos iances ofertados.

rnecedor(es) participante(s)

Participou(aram) deste pregão o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s):

EnquadramentoFornecedor CNPJ

08.190.710/0001-33MG HOTEL LTDA Microempresa

Propostas

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos
deste edital e seus anexos aceitando irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua

proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E

ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO
EDITAL".

jtórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 1

Proposta R$ Situação MotivoModeloFornecedor CNPJ MarcaID

R$210,6758965 MG HOTEL LTDA 08190710000133 SERVIÇO SERVIÇO Classificada

Lances do Item 1

Valor Lance R$ Data/Hora TipoCNPJFornecedor

R$210,67 Classificado24/08/2022 23:33:37MG HOTEL LTDA 08.190.710/0001-33

Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem



/Mensagens do item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 25/08/2022

09:07:59

O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).

Fornecedor(es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o ITEM 1 será encerrado automaticamente!

Sistema 25/08/2022

09:08:08

25/08/2022

09:18:10
Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 foi

encerrado SEM a prorrogação automática.

Sistema

Sistema 25/08/2022

09:20:15
O ITEM 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

Sistema 25/08/2022

09:30:18
O tempo de negociação está encerrado.

O fornecedor MG HOTEL LTDA venceu o ITEM ● 1 pelo valor de R$210,67.25/08/2022

09:30:47

Sistema

'Sistema 25/08/2022

11:50:07
Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem,

HABILITAR o fornecedor MG HOTEL LTDA -08.190.710/0001-33 , tendo em vista, que

cumpriu os requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.

25/08/2022

15:56:03
Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver

interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Sistema

25/08/2022

16:26:05
Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência

do direito de recorrer administrativamente, nos termos previsto no instrumento editalicio.

Sistema

Sistema 26/08/2022

10:43:01
A disputa do ITEM 1 está encerrada. Despacho: .

Classificação Final do Item 1

Melhor Oferta R$sição Licitante CNPJ

R$210,6710 MG HOTEL LTDA 08.190.710/0001-33

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 2

Proposta R$ SituaçãoID CNPJ Modelo MotivoFornecedor Marca

R$ 176,3072536 MG HOTEL LTDA 08190710000133 SERVIÇO SERVIÇO Classificada

Lances do Item 2

Valor Lance R$CNPJ Data/Hora TipoFornecedor

R$ 176,30MG HOTEL LTDA 08.190.710/0001-33 24/08/2022 23:33:37 Classificado

Mensagens do Item 2



Mensagem

Data/Hora MensagemUsuário

O ITEM 2 foi ordenado e classificado. Boa sorte!25/08/2022

09:07:59

Sistema

O ITEM 2 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).

Fornecedor(es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o ITEM 2 será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 2 foi

encerrado SEM a prorrogação automática.

O ITEM 2 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

25/08/2022

09:08:08

Sistema

25/08/2022

09:18:10

Sistema

25/08/2022

09:20:15

Sistema

O tempo de negociação está encerrado.25/08/2022

09:30:18

Sistema

O fornecedor MG HOTEL LTDA venceu o ITEM ● 2 pelo valor de R$176,30.25/08/2022

09:30:47

Sistema

Sistema Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem.

HABILITAR o fornecedor MG HOTEL LTDA -08.190.710/0001-33 , tendo em vista, que

cumpriu os requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver

interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência

do direito de recorrer administrativamente, nos termos previsto no instrumento editalício.

25/08/2022

11:50:07

25/08/2022

15:56:03

Sistema

25/08/2022

16:26:05

Sistema

A disputa do ITEM 2 está encerrada. Despacho: .26/08/2022

10:43:01

Sistema

Classificação Final do Item 2

Melhor Oferta R$CNPJLicitante^sição

R$ 176,3008.190.710/0001-33MG HOTEL LTDA1°

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 3

Proposta R$ Situação MotivoModeloMarcaCNPJFornecedorID

R$ 179,7297959 MG HOTEL LTDA 08190710000133 SERVIÇO SERVIÇO Classificada

Lances do Item 3

TipoValor Lance R$ Data/HoraCNPJFornecedor

Classificado24/08/2022 23:33:37R$ 179,7208.190.710/0001-33MG HOTEL LTDA



Mensagens do Item 3

Usuário Data/Hora Mensagem

O ITEM 3 foi ordenado e classificado. Boa sorte!Sistema 25/08/2022

09:07:59

O ITEM 3 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).

Fornecedor(es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o ITEM 3 será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 3 foi

encerrado SEM a prorrogação automática.

O ITEM 3 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

25/08/2022

09:08:08

Sistema

Sistema 25/08/2022

09:18:10

25/08/2022

09:20:15

Sistema

O tempo de negociação está encerrado.Sistema 25/08/2022

09:30:18

O fornecedor MG HOTEL LTDA venceu o ITEM ■ 3 pelo valor de R$179,72.25/08/2022

09:30:47

Sistema

^stema Srs. licitantes, após a análise dos documentos Inseridos na plataforma, hei por bem,

HABILITAR o fornecedor MG HOTEL LTDA -08.190.710/0001-33 , tendo em vista, que

cumpriu os requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). fornecedor{es) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver

interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência

do direito de recorrer administrativamente, nos termos previsto no instrumento editalício.

25/08/2022

11:50:07

Sistema 25/08/2022

15:56:03

Sistema 25/08/2022

16:26:05

Sistema 26/08/2022

10:43:01
A disputa do ITEM 3 está encerrada. Despacho: .

Classificação Final do Item 3

Melhor Oferta R$CNPJLicitante_ /Sicao

RS 179,721° MG HOTEL LTDA 08.190.710/0001-33

Histórico de propostas, iances e mensagens

Propostas Inicias do Item 4

Proposta R$Modelo Situação MotivoID Fornecedor CNPJ Marca

R$ 100,0053984 MG HOTEL LTDA 08190710000133 SERVIÇO SERVIÇO Classificada

Lances do Item 4

Valor Lance R$ Data/Hora TipoCNPJFornecedor

R$ 100,00 Classificado08.190.710/0001-33 24/08/2022 23:33:37MG HOTEL LTDA



Mensagens do Item 4

Usuário Data/Hora Mensagem

O ITEM 4 foi ordenado e classificado. Boa sorte!25/08/2022

09:07:59

Sistema

O ITEM 4 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr{s).

Fornecedor{es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o ITEM 4 será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 4 foi

encerrado SEM a prorrogação automática.

O ITEM 4 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

Sistema 25/08/2022

09:08:08

25/08/2022

09:18:10

Sistema

25/08/2022

09:20:15

Sistema

O tempo de negociação está encerrado.25/08/2022

09:30:18

Sistema

O fornecedor MG HOTEL LTDA venceu o ITEM - 4 pelo valor de R$100,00.25/08/2022

09:30:47

Sistema

Sistema Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem,
HABILITAR o fornecedor MG HOTEL LTDA -08.190.710/0001-33 , tendo em vista, que

cumpriu os requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver

interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência

do direito de recorrer administrativamente, nos termos previsto no instrumento editalicio.

25/08/2022

11:50:07

25/08/2022

15:56:03

Sistema

25/08/2022

16:26:05

Sistema

A disputa do ITEM 4 está encerrada. Despacho:.26/08/2022

10:43:01

Sistema

Classificação Final do Item 4

Melhor Oferta R$CNPJLicitantesição

R$ 100,0008.190.710/0001-33MG HOTEL LTDA1°

Mensagens Geral

Data/Hora Mensagem

Despacho. Toma público para conhecimento dos interessados, que no dia 11/08/2022

11:19:03 o processo foi declarado DESERTO, pela ausência de interessados. O processo

será republicado.

Usuário

11/08/2022

11:19:03
Pregoeiro

Bom dia senhores licitantes.25/08/2022

09:04:40
Pregoeiro

vamos analisar a proposta e iniciar a disputa.25/08/2022

09:05:02
Pregoeiro

senhores, foi aberto o prazo de negociação, peço para que baixem o valor para um melhor

aproveito da administração pública

25/08/2022

09:21:11
Pregoeiro



Usuário Data/Hora Mensagem

Senhores, iremos analisar a documentação para a decisão da habilitação.Pregoeiro 25/08/2022

09:31:33

senhores, vamos suspender a sessão e voltaremos as 14:30 para a intenção de re'cDr^'‘25/08/2022

12:00:19
Pregoeiro

Sr(s). Fornecedor(es), o Pregão n® 076/2022 foi SUSPENSO.

Motivo: abertura para a intenção de recursos. A REABERTURA será no dia 25/08/2022

14:30 (horário de Brasília), para continuação do certame.

Sistema 25/08/2022

12:02:55

Sintam-se todos desde ]á NOTIFICADOS.

Sr(s). Fornecedor(es), o Pregão n° 076/2022 foi REABERTO, para continuação do certame.

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS,

vamos abrir o prazo para o envio da proposta finai, como não houveram lances, não será

preciso readequar a proposta.

O prazo para envio da proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA

FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 25/08/2022 15:14:00hs até o dia

25/08/2022 17:15:00hs para o(s) fornecedor(es):

25/08/2022

14:52:52

Sistema

Pregoeiro 25/08/2022

14:57:41

25/08/2022

15:14:40
Pregoeiro

MG HOTEL LTDA.

O prazo de envio da proposta fina! para o fornecedor MG HOTEL LTDA foi encerrado pelo

Pregoeiro(a)!.

O prazo para envio da proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA

FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 25/08/2022 17:20:00hs até o dia

26/08/2022 17:20:00hs para o(s) fornecedor(es):

25/08/2022

15:17:45

Sistema

25/08/2022

17:20:25
Pregoeiro

MG HOTEL LTDA.

O fornecedor MG HOTEL LTDA acabou de ENVIAR

1_proposta_final_de_pre_os_mg_hotel_essa_1661521044.pdf no proposta final.

O fornecedor MG HOTEL LTDA acabou de ASSINAR sua Proposta Final.

26/08/2022

10:37:24

Sistema

26/08/2022

10:37:39

^‘stema

O prazo de envio da proposta final para o fornecedor MG HOTEL LTDA foi encerrado pelo

Pregoeiro(a)!.

26/08/2022

10:42:53

Sistema

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:43:01 horas do dia 26 de Agosto de 2022 cuja ata foi

lavrada pelo(a) Pregoeiro(a).

Danilo Viana Pessoa

Pregoeiro(a) Oficiai

Poliana Menezes de Sousa

Equipe de Apoio
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Manoel Fontes de Araújo

Equipe de Apoio
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município de tuntum/ma

PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATORIO 0762022

TERMO DE ADJUDICAÇAO

0(a) Pregoeiro(a) do(a) MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA comunica aos interessados e participantes do PREGÃO ELETRÔNICO

076/2022 referente à Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA., que

ADJUDICA nos termos do Inciso IXdo Art, 17 do Decreto n° 10.024/2019, o objeto do certame a(s) empresa(s):

Fornecedor: MG HOTEL LTDA-08.190.710/0001-33

Unitário

Orçado

Unitário

Modelo Adjudicado

Total

Adjudicado

Total Econ.

Orçado % Econ. R$Item Quant. Un Descrição Marca

COM AR SERVIÇO SERVIÇO R$210,67 R$210,67 R$252.804,00 0,00% R$ 0,001.200,00 DIA APARTAMENTO

CONDICIONADO, FRIGOBAR. TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ DAMANHÂ

CASAL, R$252.804,001

DIA APARTAMENTO DUPLO, COM AR SERVIÇO SERVIÇO

CONDICIONADO, FRIGOBAR. TELEFONE E

TELEVISÃO EMCORES. COM CAFÉ DAMANHÃ

R$176,30 RS211.560,00 0,00% RS 0,001.200,00 R$ 176.30 RS 211.560,00
2

R$ 179,72 RS 143.776,00 0,00% RS 0,00800,00 DIA APARTAMENTO

CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EMCORES. COM CAFÉ DA MANHÃ

TRIPLO, COM AR SERVIÇO SERVIÇO R$ 179,72 R$ 143.776,003

R$100,00 R$ 120.000,00 0,00% R$ 0,00APARTAMENTOS INGLER,

CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EMCORES, COM CAFÉ DA MANHÃ

COM AR SERVIÇO SERVIÇO R$ 100,00 R$120.000,00.  1.200,00
4

DIA

Subtotal 0,00% R$ 0,00

Orçado:

Subtotal

Adjudicado;
R$R$

728.140,00 728.140,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Economia RSEconomia %Total OrçadoTotal Adjudicado

0,000,00%R$ 728.140,00 R$ 728 140,00

Tuntum ● Maranhão, 26 de Agosto de 2022

DANILO VIANA PESSOA

PREGOEIRO(A)
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0762022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do Art. 13 do Decreto

n° 10.024/2019, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é; Registro de Preços para cor^tratação de empresa para prestação de serviços de

hospedagerys para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.

Fornecedor: MG HOTEL LTDA-08.190.710/0001-33

Unitário

Marca Modelo Adjudicado

Total Unitário

Adjudicado Orçado

Total Econ. Economia

Orçado % R$Item Quant. Un Descrição

1  1.200,00 DIA APARTAMENTO

CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ

CASAL, COM AR SERVIÇO SERVIÇO R$210,67 RS 252.804,00 R$210.67 R$252 804,00 0,00 R$ 0,00

2  1.200,00 APARTAMENTO

CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES, COM CAFÉ OA MANHÃ

DUPLO, COM AR RS 176,30 R$211.560,00 RS 0,00DIA SERVIÇO SERVIÇO R$ 176,30 R$211 560,00 0,00

800,00 DIA APARTAMENTO

CONDICIONADO, FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DAMANHÃ

TRIPLO, COM AR SERVIÇO SERVIÇO RS 179,72 R$ 143.776,00 R$ 179,72 R$ 143.776,00 0.00 R$ 0,00

APARTAMENTOSINGLER.

CONDICIONADO. FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES. COM CAFÉ DAMANHÃ

COM AR SERVIÇO SERVIÇO R$ 100,00 R$ 120.000,00 RS 100,00 R$ 120.000,00 0,00 R$ 0,004  1.200,00 DIA

Subtotal Orçado: R$ 0,00%

728.140,00

R$ 0,00Subtotal Adjudicado R$ 728.140,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Economia % Economia RSTotal OrçadoTotal Adjudicado

0,00R$728.140.00 0,00%RS 728 140,00

Nos termos do Parecer Juridico, HOMOLOGO o presente certame, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Tuntum-MA. 26 de Agosto de 2022

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

PREFEfTO MUNlCIP/y.
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Número: 134/2022ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 076/2022

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de 2022, o MUNICÍPIO DE

- MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°TUNTUM

06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N ° 411 - Centro -

Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL

DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, neste ato representada pelo Prefeito Municipal

em exercício, conforme Decreto Legislativo Municipal n® 01/2022, o Sr. NELSON SILVA DE

ALMEIDA, inscrito no CPF sob o n.° 829.060.685-00, e a empresa MG HOTEL LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob  o n° 08.190.710/0001-33, com sede estabelecida

à Avenida Dr. Joacy Pinheiro, n.° 61, Centro - Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste ato

representada pela Sra. MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, empresária,

portadora do RG n,° 223981920020 GEJUSPC/MA e inscrita no CPF sob o n.° 454.279.413-04,

aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da

Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos

Municipais n° 004 de 2014 e n° 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 123, de

14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n°. 076/2022, para

Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 26/08/2022, resolvem

REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e

disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo prazo

estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta At^erá publicado no Diário Oficial do Município (DOM).
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e
0 Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° 076/2022 e seus anexos;
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993;

CLAUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de
Orçamento, Gestão e Despesas, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo
responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços, conforme os Decretos Municipais
04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como;

Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços
registrados assim como os quantitativos registrados;
Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório;
Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

a)

b)

c)

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como;

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;
Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão
de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento,
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com
o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do
Município
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposiço
Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

b)

PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
ato convocatório, da Ata de

l
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d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável

definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na

forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda;

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas;

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 1”. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ 2”, Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 3“. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4”. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do

carona.

I.

II.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços

para contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura

Municipal de Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e

seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte

integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim

resumidos quanto aos seus elementos característicos.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional,

com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar

vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do

Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a

FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo ci
Edital.

,s condições estabelecidas no
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento  a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MG HOTEL LTDA, inscrita no CNPJ

sob o n° 08.190.710/0001-33, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente

Ata de Registro de preços, são os abaixo:

Valor
Unitário

Valor TotalDescrição MarcaItem Quant. Un

APARTAMENTO CASAL. COM AR
CONDICIONADO. FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$210.67 R$ 252.804.00SERVIÇO1 1.200.00 DIA

APARTAMENTO DUPLO. COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$211.560,00SERVIÇO R$ 176,302 1.200,00 DIA

APARTAMENTO TRIPLO. COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

RS 143.776.00SERVIÇO R$ 179.723 800 DIA

APARTAMENTOSINGLER. COM
AR CONDICIONADO. FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

SERVIÇO RS 100.00 RS 120.000,004 1.200.00 DIA

TOTAL RS 728.140,00

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil e cento e

quarenta reais).

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para

a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos
fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados nao obriga a PREFEITURA a firmar

as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência contrataçao em

igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS
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Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a

vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando:

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%;

b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%;

c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços.

Não ocorrendo a variação prevista nos inícios 1 e II deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica.

Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado

0 índice geral de preço - IGP

1.

n.

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser

atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito

ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes,

para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida

aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento

do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar

os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93,

10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Munici
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CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO; Documento de vínculo contratual firmado entre o Orgão

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em

conformidade com a Lei n.

066/2021.

10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo,

na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n®

8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA

e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato

e das demais cominações legais, conforme Art. T da Lei 10.520/02 e decreto municipal 066/2021:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata

de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro

de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo;

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do At

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. ///

a)

.egjstro
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Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,
conforme o caso, rescindido.
b)

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso;
suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes

e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

c)

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado

judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe
será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa
de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso,
podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação
final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa
consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou ci
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profission^gtó

Frtratar com a
cometerem;
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a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas

às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e
comprovados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar

com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal
066/2021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial

do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da
ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e
rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n®, 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fornecimento;
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante
ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma^ § 1® do art 67

da Lei Federal n® 8.666/1993; /
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civilv/^^C7\/^ /
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A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor
Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;
O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se
refere a Ata ou Contrato;

A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no §
r do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;
A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

a

i)
j)

k)

1)

m)

n)

o)

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação
especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma
de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual,
nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou
notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da
ampla defesa.

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento
dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de
Contrato, caso não aceitas as razões do pedido,

;istro de Preços ou
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Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em
qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n  ® 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições:11.1.

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste
Edital.

ou

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento/prestação dos serviços, desde que
este fomecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão
Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde
que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do
procedimento licitatório para registro de preços.

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser
observados os limites previstos no Decreto Municipal 066/2021.
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11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como

garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua

qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por

exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão

da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem

prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência

de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos,

inclusive com relação a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na

Lei n® 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário
Oficial do Município (DOM) e fi cará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.
Estando justas e contratadas, fi rmam a presente Ata, para todos os fi ns e efeitos de direito.

Tuntum - Maranhão, 29 de agosto de 2022.■)

Pelo MU:
NELSON SILVA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal em Exercício

IO

EFICIÁRIA DA ATA
MG HOTEL LTDA
CNPJ N" 08.190.710/0001-33
MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA
CPF N" 454.279.413-04

Pel;
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços

de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.

REQÜISITANTE: Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas.

Ao Setor de Contabilidade,

Mediante a necessidade de formalização de contrato do objeto acima especificado,

sob demanda da secretaria requisitante referida, solicitamos informação acerca da

existência de previsão orçamentária para custeio da despesa, cujo valor total soma-se na

quantia de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil reais e cento e quarenta reais),

conforme planilha abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

Valor

Unitário
Valor TotalMarcaDescriçãoUnQuant.Item

APARTAMENTO CASAL, COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 42,134,00R$210,67SERVIÇODIA200.001

APARTAMENTO DUPLO, COM
AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 35.260.00R$ 176,30SERVIÇODIA200,002

APARTAMENTO TRIPLO. COM

AR CONDICIONADO,
FRIGOBAR. TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES, COM
CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 179,72 R$ 17.972,00SERVIÇODIA1003

V

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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APARTAMENTOSINGLER.

COM AR CONDICIONADO.

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 20.000,00R$ 100,00SERVIÇODIA200,004

RS 115.366,00TOTAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS

Valor

Unitário
Valor TotalMarcaDescriçãoQuant. UnItem

APARTAMENTO CASAL, COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 42.134,00R$ 210,67SERVIÇODIA2001

APARTAMENTO DUPLO, COM
AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 35.260,00R$ 176,30SERVIÇODIA2002

APARTAMENTO TRIPLO. COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ,

R$ 26.958,00RS 179,72SERVIÇODIA1503

APARTAMENTOSINGLER, COM
AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E

TELEVISÃO EM CORES, COM
CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 20.000,00RS 100,00SERVIÇO200 DIA4

RS 124.352,00TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ♦ 65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

Valor

Unitário
Valor TotalMarcaDescriçãoUnQuant.Item

APARTAMENTO CASAL, COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

RS 42.134,00R$210,67SERVIÇODIA2001

APARTAMENTO DUPLO, COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

RS 35.260,00RS 176,30SERVIÇODIA2002

APARTAMENTO TRIPLO. COM

AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

RS 26,958,00RS 179,72SERVIÇODIA1503

APARTAMENTOSINGLER,

COM AR CONDICIONADO,

FRIGOBAR, TELEFONE E
TELEVISÃO EM CORES, COM

CAFÉ DA MANHÃ.

RS 20.000,00RS 100,00SERVIÇODIA2004

R$124.352,00TOTAL

Tuntum (MA), 29 de agosto de 2022.

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Exercício: 2022
Emissão; 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit
oública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela

'^contabilidade deste município.

açao

Código da Ficha :80
Órgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :04 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, ORÇAMENTO E D
Função ;04 Administração

Subfunção :122 Administração Geral
Programa :0002 GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

Ação :2004 Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Gestão
Orçamento e Despesas

Outros Serviços De Terceiros - PessoaElemento :3.3.90.39.00
Jurídica

Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 110.000,00
CENTO E DEZ MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0
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PPLExercício: 2022
Emissão: 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit
lública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela

'contabilidade deste município.

açao

código da Ficha :505
Órgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função :08 Assistência Social

Subfunção :244 Assistência Comunitária
Programa :0025 ASSISTÊNCIA A COMUNIDADE

Ação :2034 Manut. e Func. da Sec. de Assist. Social
Elemento :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica
Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 115.000,00
CENTO E QUINZE MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR - CRCMA-01



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Exercício; 2022
Emissão : 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para

efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit

_-)ública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela
contabilidade deste município.

açao

Código da Ficha :527
Órgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :lí FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função :08 Assistência Social

Subfunção ;243 Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa :0024 AMPARO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Ação :2065 MANUT E FUNC DO SERV. DE CONV. E FORTA. DE
VÍNCULOS -SCFV (CRAS)

Outros Serviços De Terceiros - PessoaElemento :3.3.90.39.00
Jurídica

Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 120.000,00
CENTO E VINTE MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0
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Exercício: 2022
Emissão : 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit

_-)ública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela
contabilidade deste município.

açao

código da Ficha :569
Órgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :11 FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função :08 Assistência Social

Subfunção ;244 Assistência Comunitária
Programa :0025 ASSISTÊNCIA A COMUNIDADE

Ação :2069 Manut. e Func. do Piso Básico Fixo (CRAS)
Elemento :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica
Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 114.000,00
CENTO E QUATORZE MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0
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06138911/0001-66 Exercício: 2022
Emissão: 29/08/2022 Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit

^TÚblica. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela
^contabilidade deste município.

açao

código da Ficha :548
Órgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :11 FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função :08 Assistência Social

Subfunção ;244 Assistência Comunitária
Programa :0025 ASSISTÊNCIA A COMUNIDADE

Ação :2038 Manut. e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social
Elemento :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica
Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 100.000,00
CEM MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0
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Exercício: 2022
Emissão; 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licit

_:>ública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela
contabilidade deste município.

/V

açao

código da Ficha ;26
Orgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :03 MDE
Função :12 Educação

Subfunção :361 Ensino Fundamental
Programa :0002 GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

Ação :2075 Manutenção e Funcionamento do MDE
Elemento :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica
Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 105.000,00
CENTO E CINCO MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR -



âPREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM CPL

Exercício; 2022
Emissão : 29/08/2022

06138911/0001-66
Page 1

Ao

Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal

Prezado(a) Secretário(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para
efeito de disponibilidade quanto a iimites para processos de licit
pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela
contabilidade deste município.

açao

código da Ficha :91
Orgão :02 PODER EXECUTIVO

Unidade :05 SECRETARIA DE EDUCACAO
Função :12 Educação

Subfunção :361 Ensino Fundamental
Programa :0002 GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

Ação :2009 Manutenção e Func. da Sec. de Educação
Elemento :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica
Recursos OrdináriosFonte :0

Saldo Orçamentário : R$ 104.000,00
CENTO E QUATRO MIL REAIS

Atenciosamente,

CONTADOR-
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CONTRATO Número: 306/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, ATRAVÉS DO FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

TUNTUM/MA E A EMPRESA MG HOTEL LTDA,

TENDO COMO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM/MA.

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

sob 0 n** 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N ° 411 - Centro

- Tuntum/MA, CEP: 65.763-000. por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL DE TUNTUM/MA, com sede na cidade de Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o rf

14.538.081/0001-92, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício, conforme

Decreto Legislativo Munieipal n° 01/2022, o Sr. NELSON SILVA DE ALMEIDA, inscrito

CPF sob o n.“ 829.060.685-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MG

HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 08.190.710/0001-

33, com sede estabelecida à Avenida Dr. Joacy Pinheiro, n.° 61, Centro - Tuntum/MA, CEP:

65.763-000. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. MARIA

DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, empresária, portadora do RG n.° 223981920020

GEJUSPC/MA e inscrita no CPF sob o n.° 454.279.413-04, tendo em vista o que consta no

Processo 11° 076/2022 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n° 076/2022, por Sistema de Registro de Preços, mediante

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

no

as

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preços para contratação de empresa

para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA. conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3.Discriminação do objeto:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Valor
Unitário

Item Quant. Un Descrição Marca Valor Total

APARTAMENTO CASAL, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR.

1 200.00 DIA SERVIÇO R$210,67 R$ 42.134,00

jf-
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TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO DUPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTOSINGLER, COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

2 200,00 DIA SERVIÇO R$ 176,30 R$ 35.260,00

3 100 DIA SERVIÇO RS 179,72 RS 17.972,00

4 200,00 DIA SERVIÇO RS 100,00 RS 20.000,00

TOTAL RS 115.366,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de 29/08/2022 e encerramento em 28/08/2023, prorrogável na forma do art. 57. §1‘'.
da Lei n° 8.666. de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 115,366,00 (cento e quinze mil e trezentos e

sessenta e seis reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do município, para  o exercício de 2022, na classificação abaixo:

08.244.0025.2034.0000 - Manut. e Func. da Sec. de Assist. Social

08.243.0024.2065.0000 - Manut e Func do Serv. de Conv. e Forta. de Vínculos - SCFV (CRAS)
08.244.0025.2069.0000 - Manut. e Func. do Piso Básico Fixo (CRAS)

08.244.0025.2038.0000 - Manut. e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Tenno de

Referência e no que couber a lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência

e no que couber a lei 8.666/93.



●  PREFEITURA MUNICIPAL

>^.TUNTUM
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A Escalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII c

XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666. de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
0 caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 8.666.

de

1993.
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

supressões que se íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas  e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

ou

, no

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. E eleito o Foro da Comarca de Tuntum/MA para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste fenno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne art.

55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Tuntum - Maranhão, 29 de agosto de 2022.

Pelo município

NELSON SILVA DE ALMEIDA

Prefeito Municipal em Exercício

I \

PclaÒOi^

MG HOTEL LTDA

CNP.J N« 08.190.710/0001-33

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF N" 454.279.413-04

TADA

TESTEMUNHAS:

1, 2.

CPF: 9-J -
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CONTRATO Número: 307/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA E A EMPRESA MG

HOTEL LTDA, TENDO COMO OBJETO O REGISTRO

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS

PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM/MA.

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

sob 0 n'" 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N ° 411 - Centro

- I untum/MA. CEP: 65.763-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal

conforme Decreto Legislativo Municipal n° 01/2022, o Sr. NELSON SILVA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF sob o n.® 829.060.685-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®

08.190.710/0001-33, com sede estabelecida à Avenida Dr. Joacy Pinheiro, n.® 61, Centro —

1 untum/MA, CEP: 65.763-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada

pela Sra. MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, empresária, portadora do RG

n.® 223981920020 GEJUSPC/MA e inscrita no CPF sob  o n.® 454.279.413-04, tendo em vista o

que consta no Processo n® 076/2022 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 076/2022, por Sistema de Registro de Preços,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

em exercício,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preços para contratação de empresa

para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, conforme

especilicações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3.Discriminação do objeto:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS
Valor

Unitário
Item Quant. Un Descrição Marca Valor Total

APARTAMENTO CASAL, COM AR

CONDICIONADO, FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

1 200 DIA SERVIÇO R$ 210,67 R$ 42.134,00

APARTAMENTO DUPLO, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,

2 200 DIA SERVIÇO RS 176,30 R$ 35.260700



●  PREFEITURA MUNICIPAL

iiSj^.TUNTUM
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

"apartamento triplo, com ar
CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTOSINGLER, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR.
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

3 150 DIA SERVIÇO R$ 179,72 RS 26.958,00

4 200 DIA SERVIÇO RS 100,00 RS 20.000,00

TOTAL RS 124.352,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O piazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de 29/08/2022 e encerramento em 28/08/2023. prorrogável na forma do art. 57. § P.
da Lei n° 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 124.352,00 (cento e vinte e quatro mil e

trezentos e cinquenta e dois reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do município, para  o exercício de 2022, na classificação abaixo:

04.122.0002.2004.0000 - Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Gestão Orçamento e Despesas

^  3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência e no que couber a lei 8.666/93.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor eontratual são as estabelecidas no Termo de Referência

e no que couber a lei 8.666/93.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Teimo/^
Referência, anexo ao Edital.

y
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9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissao/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10, CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e

XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei tf 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei iT 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

ou



*  PREFEITURA MUNICIPAL

Ü^.TUNTUM
15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n*^ 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de

1990 - Código de Detesa do Consumidor - e normas  e princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Tuntum/MA para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Tuntum - Maranhão. 29 de agosto de 2022.

Pelo MUNICÍPIO

NELSON SILVA DE ALMEIDA

Prefeito Municipal em Exercício

>r
Pela CONTRATADA

MG HOTEL LTDA

CNPJ N" 08,190.710/0001-33

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF N" 454.279.413-04

TESTEMUNHAS:

2.z^ f'

CPF;CPF:
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CONTRATO Número: 308/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA E A EMPRESA MG

HOTEL LTDA, TENDO COMO OBJETO O REGISTRO

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS

PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM/MA.

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA. pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

sob o n° 06.138.911/000U66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N ° 411 - Centro

- Tuntum/MA. CEP: 65.763-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício,

conforme Decreto Legislativo Municipal n® 01/2022, o Sr. NELSON SILVA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF sob o n.° 829.060.685-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

08.190.710/0001-33. com sede estabelecida à Avenida Dr. Joacy Pinheiro, n.° 61, Centro -

Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, doravante designada CONTRATADA, neste alo representada

pela Sra. MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA, empresária, portadora do RG

n° 223981920020 GEJUSPC/MA e inscrita no CPF sob  o n.° 454.279.413-04. tendo em vista o

que consta no Processo n° 076/2022 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 076/2022, por Sistema de Registro de Preços,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preços para contratação de empresa

para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3.Discriminação do objeto:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Descrição Marca
Valor

Unitário
Item Quant. Un Valor Total

APARTAMENTO CASAL, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

I 200 DIA SERVIÇO RS 210,67 RS 42.134,00

APARTAMENTO DUPLO, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

2 200 DIA RS 176,30SERVIÇO RS 35.260,00

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,

3 150 DIA SERVIÇO RS 179,72 RS 26.958,00
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TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES, COM CAFÉ DA MANHÃ.

"ÃPARTAMENTOSINGLER. COM

AR CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM

CORES. COM CAFÉ DA MANHÃ.

4 200 DIA SERVIÇO R$ 100,00 R$ 20.000,00

TOTAL R$ 124.352,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contraio  é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de 30/08/2022 e encerramento em 29/08/2023, prorrogável na forma do art. 57, §T.
da Lei n° 8.666. de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 124.352,00 (cento e vinte e quatro mil e

trezentos e cinquenta e dois reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

encargos sociais, trabalhistas,

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do município, para  o exercício de 2022. na classificação abaixo:

12.361.0002.2075.0000 - Manutenção e Funcionamento do MDE

12.361.0002.2009.0000 - Manutenção e Func. da Sec. de Educação

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência e no que couber a lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência

e no que couber a lei 8.666/93.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSUrA NONA - FISCALIZAÇÃO
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9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Coraissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Relêrência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e

XVII do art. 78 da Lei rf 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666. de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, confor
0 caso:

●me

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemenlo por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
na Lei n“ 8.666, de 1993, na Lei if 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e4
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contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas  e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Olicial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Tuntum/MA para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art
55. §2° da Lei 0*^8.666/93.

I aia íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Tuntum - Maranhão. 30 de agosto de 2022.

Pelo MUNICÍPIO

NELSON SILVA DE ALMEIDA

Prefeito Muníeípai em Exercício

7

Pela CONTRATADA

MG HOTEL LTDA

CNPJ N" 08.190.710/0001-33

MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF N" 454.279.413-04

TESTEMUNHAS:

1,

CPF: T“ f 4^ ^^3CPF:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Número: 134/2022
c
O)PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2022 ●cí

CL

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de 2022, o MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico
Coelho, N ° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA
MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, neste ato representada pelo Prefeito Municipal em
exercício, conforme Decreto Legislativo Municipal n° 01/2022, o Sr. NELSON SILVA DE ALMEIDA, inscrito no
CPF sob 0 n.° 829.060.685-00, e a empresa MG HOTEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob 0 rf 08.190.710/0001-33, com sede estabelecida à Avenida Dr. Joacy Pinheiro, n.“ 61, Centro -
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste ato representada pela Sra. MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES
PESSOA, empresária, portadora do RG n.° 223981920020 GEJUSPC/MA e inscrita no CPF sob o n.°
454.279.413-04, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n° 004
de 2014 e n° 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação da proposta
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apresentada no Pregão Eletrônico n°. 076/2022, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro,
homologado em 26/08/2022, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com^
Cláusulas e disposições a seguir: ^

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos
participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em
fornecer à Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que
ofertou: trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém
todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM).
Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de
fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao
cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem
transcritos os seguintes documentos;

Edital do Pregão Eletrônico n° 076/2022 e seus anexos;
Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária:
Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e
Despesas, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento
da Ata de Registro de preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes,
bem como:

a)
b)
c)

irV.~

cpLy

Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados
assim como os quantitativos registrados;

Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatóho;

I  Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo
responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão
Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratuaimente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se
necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM. pela aplicação de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata
de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

a)

b)

C)

a)

c)

ro
LO

O)
●CO
CL
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CPL

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às
condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às
quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços;
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo
Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas
incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:
Los atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas;
».a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.
§ 1®. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e
da quantidade a ser contratada.
§ 2®. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
§ 3®. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por
eventuais irregularidades do procedimento da licitação.
§ 4®. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços para contratação
de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, de acordo
com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de
Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste Instrumento, como se aqui
integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro ■ A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com
característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12
(doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a
forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que  a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo
com as condições estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo
CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador
não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MG HOTEL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n®
08.190.710/0001-33, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços,
são os abaixo:

ID
O
■D
n

c
Ui

●CD
Q.

Valor
Unitário Valor TotalMarcaDescriçãoQuant. UnItem

APARTAMENTO CASAL, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,
COM CAFÉ DA MANHÃ.

R$ 252.804,00R$ 210,67SERVIÇODIA1 1.200,00

R$211.560,00R$ 176,30SERVIÇOAPARTAMENTO DUPLO, COM AR2 1.200,00 DIA
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CONDICIONADO, FRIGOBAR,
TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTO TRIPLO, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,
COM CAFÉ DA MANHÃ.

APARTAMENTOSINGLER, COM AR
CONDICIONADO, FRIGOBAR,

TELEFONE E TELEVISÃO EM CORES,

COM CAFÉ DA MANHÃ^

R$ 143.776.00R$ 179,72SERVIÇODIA8003

R$ 120.000,00R$ 100,00SERVIÇODIA1.200,004

R$ 728.140,00TOTAL

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 728.140,00 (setecentos e vinte e oito mil e cento e quarenta reais).

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela
Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e
indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações
que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao
FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP,
deverá ser promovida trimestralmente quando:

A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%:
A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a

Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos

a)
b)
5%:

c)
preços.

Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisaI. CO
in

mercadológica.
Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de

■D

preço - IGP COc
O)

■CO
Q.

Parágrafo Segundo ■ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de falo que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d”
do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos
termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da
Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e
negociação por parte da Prefeitura.
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L
Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovaçãb'^
Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as
sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto,
durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então
registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de
Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021.

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou
Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão
Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo
Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei
n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 066/2021.

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática,
prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro
ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será
descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem

prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais,
conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal 066/2021:

O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de
Preços ou Contrato;

Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
Não mantiver a proposta;
Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar
de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade
competente, até o 2® (segundo) dia útil anterior  à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do
serviço;

a)

b)
c)
d)
e)
f)

n
m

●o
to
Q
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Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou
fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou
Contrato, e correção diária conforme abaixo:
a.1)
a.2)
Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso.

a)

0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou

b)
rescindido.
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Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada,
sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

advertência;
multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;
suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 2 (dois) anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do

Município de Tuntum- MA e cobrado judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada,
caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o
valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as

^  demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da
vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa
consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor,
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser
aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:

a)
b)
c)

d)

atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados:

reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de

Registro de Preços ou Contrato;
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a

a)
b)

C)

d)
e)
f)

g)

T3
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D.

Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa  e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021)
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Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou
União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do
Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93:

O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos oua)
prazos;

O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações,
projetos ou prazos;

A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do
fornecimento, no prazo estipulado;

O atraso injustificado do fornecimento;
A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;
O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal

b)

c)

d)
e)
f)

g)
n“ 8.666/1993;

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;
O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

h)
i)
j)

k)

«)
Contrato;

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e
exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato;

A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação
do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida

m)

n)

Lei;

A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do
Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que
implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos
previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal,
juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme
caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual,
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.
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INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 14.538.081/0001-92. CONTRATADA: MG HOTEL LTDA, INSCRITA NO CNPJ
SOB O N° 08.190.710/0001-33. Base legal; Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão
Eletrônico n° 076/2022. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 115.366,00 (cento e quinze mil e
trezentos e sessenta e seis reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.0025.2034.0000,
08.243.0024.2065.0000, 08.244.0025.2069.0000, 08.244.0025.2038.0000, 3.3.90.39.00. Tuntum - Maranhão, 29
de agosto de 2022. NELSON SILVA DE ALMEIDA - PREFEITO MUNICIPAL em exercício.

EXTRATO DO CONTRATO N.« 307/2022.

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO
CONTRATO N.® 307/2022. CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE TUNTUM. INSCRITO NO CNPJ SOB O N°
06.138.911/0001-66. CONTRATADA; MG HOTEL LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N® 08.190.710/0001-33.
Base legai: Lei n® 10.520/2002 e subsidiariamente  a Lei n® 8.666/93. Pregão Eletrônico n“ 076/2022. Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.
PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 124.352,00 (cento e vinte e quatro mil e trezentos e cinquenta e dois
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2004.0000, 3.3.90.39.00. Tuntum - Maranhão. 29 de agosto de
2022. NELSON SILVA DE ALMEIDA - PREFEITO MUNICIPAL em exercício.

EXTRATO DO CONTRATO N.® 308/2022.

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO
CONTRATO N.® 308/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N®
06.138.911/0001-66. CONTRATADA; MG HOTEL LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 08.190.710/0001-33.
Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente  a Lei n° 8.666/93. Pregão Eletrônico n“ 076/2022. Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços de hospedagens para a Prefeitura Municipal de Tuntum/MA.
PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 124.352,00 (cento e vinte e quatro mil e trezentos e cinquenta e dois
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0002.2075.0000, 12.361.0002.2009.0000, 3.3.90.39.00. Tuntum -
Maranhão, 30 de agosto de 2022. NELSON SILVA DE ALMEIDA - PREFEITO MUNICIPAL em exercício.

■D
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ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 006/2022
O)

●ÍD

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO
- CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 006/2022, cujo objeto é  a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de limpeza urbana no município de Tuntum/MA, o qual fora publicado na página 10
da edição Número 400, de 23 de agosto de 2022, no Diário Oficial Eletrônico do Município. Onde se lê;
“Recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços; às OShOOmin do dia 26 de
agosto de 2021.” LeIa-se; “Recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços: às
09h00min do dia 30 de setembro de 2022.” Tuntum - Maranhão, 26 de agosto de 2022. Alexandre Silva
Santos - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

D.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N® 047/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 093/2022
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Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços
registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a
aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do
pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma
das hipóteses do Decreto Municipal n.° 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições:

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras
estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal  e neste Edital.

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este
fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou
Órgão Participantes.

11.1.3. Ao órgão não participante que aderirá Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a contratação a
solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para
registro de preços.

n
in

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão
participante e de órgão participante para órgão não participante.

■c
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11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os
limites previstos no Decreto Municipal 066/2021.

Q.

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à
PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente
recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para
qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas,
anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independenlemente de aviso
ou interpelação judiciai ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em
geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios
postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto ■ São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de
11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do
Município (DOM) e ficará disponibilizado durante  a vigência da ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro
de Preços.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

ID

Tuntum - Maranhão, 29 de agosto de 2022. ●c
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Pelo MUNICÍPIO
NELSON SILVA DE ALMEIDA

Prefeito Municipal em Exercício
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Pela BENEFICIÁRIA DA ATA
MG HOTEL LTDA

CNPJ N® 08.190.710/0001-33
MARIA DAS GRAÇAS PORTELA TELES PESSOA

CPF N® 454.279.413-04

EXTRATO DO CONTRATO N.“ 306/2022.

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO
CONTRATO N.® 306/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N°
06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TUNTUM/MA,
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